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RESUMO 
 
Este trabalho apresenta um estudo de caso sobre o papel da Câmara Técnica 
de Pesca (CTP) do Consórcio Intermunicipal Lagos São João (CILSJ) na 
mediação de conflitos de gestão da pesca artesanal na região da Lagoa de 
Araruama (LA). A CTP é gerida pelas prioridades da Política Nacional de 
Recursos Hídricos (PNRH), preservacionista, em oposição a Política Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável da Atividade Pesqueira (PNDSAP), com fins 
de exploração econômica. Na Bacia Hidrográfica Lagos São João, o CILSJ, 
prioriza as ações de conservação e manutenção dos corpos de água para o 
abastecimento, deixando em segundo plano a recuperação dos estuários em 
que lança o esgoto tratado e o não tratado, justamente os locais onde ocorre a 
pesca. O sujeito da pesquisa foi a representação dos pescadores, que são os 
presidentes das colônias. O levantamento de dados ocorreu por meio de 
entrevistas, observação direta, observação participante, documentos, filmes, 
fotografias, depoimentos, considerando também os atores da gestão pública da 
pesca local, estadual e federal. As entrevistas foram examinadas com base em 
análise textual. A abordagem da pesquisa é qualitativa. A pesca artesanal 
praticada na localidade é de pequena escala, se utiliza de embarcações 
miúdas, o trabalho ocorre em regime de companha e/ou familiar. O co-manejo 
é a metodologia de gestão dos recursos comuns mais utilizadas na atualidade 
na pesca artesanal. Os dados revelaram que o modelo de co-manejo da CTP 
não é o mais adequado para mediar os conflitos da pesca na localidade. Este 
estudo constatou que existe a união das colônias por meio da CTP, mas 
mesmo assim, o mecanismo CTP, não permite que maiores conquistas sejam 
alcançadas pelos pescadores, tendo em vista que o modelo de co-manejo é 
apenas consultivo, em que o poder público consulta, mas toma a decisão de 
forma autônoma sem compartilhar o poder de gestão, desse modo não há o 
empoderamento por parte dos pescadores. Assim, se faz urgente a 
substituição do sistema de co-manejo exercido pela CTP, por outro que 
possibilite maior participação dos pescadores e não só das suas 
representações; autonomia de gestão dos pescadores; possibilidade de 
financiamento além das atividades de preservação, mas também de 
desenvolvimento econômico da pesca. Outros modelos de co-gestão passíveis 
de substituir a CTP são a Reserva Extrativista (RESEX), a Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável ou Fórum de Pesca tendo em vista serem esses 
os modelos de co-manejo mais bem sucedidos no país e inclusive em parte da 
região, a RESEX de Arraial do Cabo. A constatação desta pesquisa do papel 
exercido pela CTP no que tange o co-manejo na LA é compatível com as 
deficiências dos modelos de co-manejo da pesca no Brasil, com menor 
empoderamento dos pescadores diante do poder público e da própria 
submissão da gestão pública da pesca diante da gestão pública do ambiente. 
Apesar de haver certa produção acadêmica sobre a pesca, a literatura sobre a 
gestão da pesca na localidade da LA é escassa, o que dificulta o 
desenvolvimento da sustentabilidade pesqueira e da aplicação de qualquer 
plano de manejo e indica a urgência do desenvolvimento de maiores 
investigações, no que este trabalho procura oferecer alguma contribuição. 
 
Palavras-Chave: Políticas Públicas, Pesca Artesanal, Mediação de Conflitos, 
Gestão da Pesca. 



ABSTRACT 

 

This work presents a case study on the role of the Technical Chamber of Fishing (CTP) 
of the Intermunicipal Consortium Lagos São João (CILSJ) in mediating conflicts 
management of artisanal fisheries in the Araruama Lake (LA) region. The CTP is 
managed by the priorities of the National Water Resources Policy (PNRH), 
preservationist, as opposed to National Policy for the Sustainable Development of 
Fishing Activity (PNDSAP), for purposes of profiteering.   The management of the 
Lagos São João River Basin by, CILSJ, prioritizes actions for the conservation and 
maintenance of water bodies for supplies, leaving in low priority the recovery of 
estuaries that launches the treated sewage and still untreated, precisely the places 
where it occurs fishing. The research subject was the representation of fishermen, who 
are the presidents of the colonies. Data collection occurred through interviews, direct 
observation, participant observation, documents, films, photographs, testimonials, also 
considering the actors in public management of local, state and federal fishing. The 
interviews were examined based on textual analysis. The research approach is 
qualitative. Artisanal fishing is practiced in the locality of small scale, using the fine 
craft, work occurs in communion and / or family. The co-management is a methodology 
for managing common resources most used nowadays in artisanal fisheries. The data 
revealed that the model of co-management of TCC is not adequate to mediate conflicts 
fishery in the locality. This study found that there is a union of the colonies through the 
CTP, but even so, the CTP mechanism does not allow greatest accomplishments are 
achieved by fishermen, given that the model of co-management is advisory only, where 
power public consultation, but makes the decision independently without sharing power 
management, thus no empowerment by fishermen. Thus, it is urgent to replace the co-
management system exercised by the CTP, by a better one that allows greater 
participation of fishermen and not only their representations, management autonomy 
for fishermen, possibility of funding beyond preservation activities, but also to economic 
development of fisheries. Other models of co-management can substitute the CTP are 
the Extractive Reserve (RESEX), the Sustainable Development Reserve or Fishing 
Forum considering that these are the most successful models of co-management in the 
country and even in part of region, RESEX Arraial do Cabo. The confirmation of this 
study of the role played by the CTP regarding the co-management in LA is compatible 
with the shortcomings of the models the co-management of fisheries in Brazil, with less 
empowerment of fishermen against government and own submission and public 
fisheries management on public management environment. Although there is some 
academic research on fisheries, the literature on fisheries management in the city of LA 
is scarce, hampering the development of fisheries sustainability and the application of 
any management plan and indicates the urgency of the development of further 
investigation, in this work seeks to provide some contribution. 

Keywords: Public Policy, Artisan Fishing, Conflict Mediation, Fisheries Management. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
 

A laguna conhecida por Lagoa de Araruama é um ecossistema de água 

salgada ligada ao mar, localizada na Região dos Lagos, Rio de Janeiro. 

Propicia e a princípio favorece o estabelecimento e manutenção de grande 

concentração de pessoas, as quais se utilizam do ambiente para diversos fins 

de recreação, navegação, atividade turística e pesca. 

Convém esclarecer que esse trabalho se relaciona com a problemática 

da pesca artesanal costeira de pequena escala A pesca artesanal local é 

praticada por pescadores autônomos para fins comerciais, para tanto é 

necessário que a água da laguna esteja sempre em um padrão mínimo para 

que os peixes não morram ou migrem da região, afetando assim, diretamente o 

sustento das famílias dos pescadores. Desde o ano 2000, além da redução dos 

peixes por conta do excesso de pesca, as condições da laguna se modificaram 

por motivo do lançamento de esgoto com e sem tratamento, ao ponto de a 

pesca tornar-se inviável período. 

Atualmente, todo esgoto coletado é despejado na laguna. O tratado 

corresponde a 75% e o não tratado a 25%. Além do problema do contínuo 

despejo de esgoto não tratado, o esgoto tratado corresponde a um excesso de 

água doce lançado no ecossistema alterando suas características naturais e a 

sua ictiofauna (espécies de peixes). 

Para resolver os problemas de abastecimento de água e tratamento do 

esgoto, criou-se em 1999 o Consórcio Intermunicipal Lagos São João 

doravante nomeado por CILSJ, estabelecido para gerir a bacia hidrográfica do 

Rio São João onde se localiza a represa de Juturnaíba que fornece água 

potável para todos os municípios da bacia hidrográfica: Araruama, Arraial do 

Cabo, Armação de Búzios, Cachoeiras de Macacu, Casimiro de Abreu, Cabo 

Frio, Iguaba Grande, Rio Bonito, Rio das Ostras, Saquarema, Silva Jardim, São 

Pedro da Aldeia e Maricá.  
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Figura 1 - Região das Baixadas Litorâneas 
Fonte: CEPERJ(2013)1. 

 

Entretanto, desses treze municípios somente seis estão no entorno na 

Lagoa de Araruama que são: Saquarema, Araruama, Iguaba Grande, São 

Pedro da Aldeia, Cabo Frio e Arraial do Cabo. Desses seis, somente três 

dependem da pesca exclusivamente na laguna: Araruama (possui acesso ao 

mar, mas desabrigado), Iguaba Grande e São Pedro da Aldeia. O mapa da 

página seguinte ilustra a disposição das cidades no entorno da Lagoa de 

Araruama. 

 

                                                           
1  Divisão político-administrativa, segundo Regiões de Governo, Municípios e Distritos da 
Região das Baixadas Litorâneas. Disponível em: 
http://www.ceperj.rj.gov.br/ceep/info_territorios/divis_politico_administrativo.html. Acesso em: 
29/12/2013. 

http://www.ceperj.rj.gov.br/ceep/info_territorios/divis_politico_administrativo.html
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  Figura 2 -  Municípios do entorno da Lagoa de Araruama 
  Fonte: FIPERJ/CILSJ(2013)2. 

 

O CILSJ foi uma solução adotada pelos municípios situados dentro da 

bacia hidrográfica para resolver os seus problemas comuns de abastecimento 

de água, portanto, é um consórcio ambiental destinado a gerir os recursos 

hídricos e não um consórcio para gerir a pesca. O consórcio de recursos 

hídricos é fruto da articulação entre o Estado e os poderes municipais da região 

para compartilhar os recursos e tornar possível o gerenciamento eficiente do 

bem público de dimensões regionais, a água e o esgoto. 

Antes da existência da CILSJ, o abastecimento de água estava em crise 

e o tratamento de esgoto não existia. A barragem da represa de Juturnaíba 

estava mal conservada e o rio São João estava parcialmente assoreado e 

poluído. A rede de distribuição estava obsoleta e estruturalmente era a mesma 

desde a década de 1960, momento em que a população da região era a 

metade da atual. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) estabelece a bacia 

hidrográfica como uma unidade administrativa indivisível e assim, gerida pelo 

poder local regional de modo descentralizado, determina as diretrizes e as 
                                                           
2 Disponível Em: http://www.lagossaojoao.org.br/estatisticapesqueira/Boletim-Trimestral-

monitoramento-pesca.pdf. Acesso em: 15/03/2014. 

 

http://www.lagossaojoao.org.br/estatisticapesqueira/Boletim-Trimestral-monitoramento-pesca.pdf
http://www.lagossaojoao.org.br/estatisticapesqueira/Boletim-Trimestral-monitoramento-pesca.pdf
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regras para tanto. O modelo de organização do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos (CNRH) é replicado nas instâncias inferiores, estadual e 

regional.  

Esse modelo é constituído de comitês com a participação do poder 

público: União, Estado e Município; dos usuários: empresas que se utilizam da 

água e da sociedade civil organizada. Entre os usuários dos recursos hídricos, 

está o pescador artesanal por desenvolver no recurso hídrico a sua atividade 

econômica. 

Esse comitê é assessorado por diferentes câmaras técnicas constituídas 

para cada assunto importante na gestão da bacia. Entre essas câmaras 

técnicas está a Câmara Técnica de Pesca (CTP), composta pela representação 

dos pescadores artesanais e os órgãos do ambiente, basicamente. 

Existem diferentes instâncias para a gestão da pesca no poder público: 

na União, no Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA); no Estado a Secretaria 

de Desenvolvimento Regional, Abastecimento e Pesca (SEDRAP) por meio da 

Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio de Janeiro (FIPERJ); nos 

municípios a pesca é gerida por Secretarias de Agricultura, Abastecimento e 

Pesca, de Meio Ambiente e mais recentemente também por Secretaria de 

Pesca e Aquicultura. 

O pescador faz parte das Populações Tradicionais e existe uma política 

pública para a manutenção e a permanência dessas populações nas suas 

comunidades onde deverão continuar vivendo e desenvolvendo as suas 

atividades econômicas no meio ambiente, reorientadas para a sustentabilidade. 

Essa lei é reconhecida pelo ordenamento pesqueiro que orienta a elaboração 

da política de pesca de modo a também reconhecer essa importância e dar 

suporte para o pescador continuar existindo com dignidade. 

As metas estabelecidas para a não emissão de esgoto sem tratamento 

na lagoa deveriam ter sido alcançadas em 2010. Mas, até o momento, o índice 

de esgoto tratado está em torno dos 75%. Assim a Lagoa de Araruama beira 

ao colapso ambiental, em especial nas épocas de chuva, quando a enxurrada 

traz para dentro da laguna todo o esgoto acumulado em rios e córregos, além 

da poluição das ruas. Nessa mesma época, a população está duplicada pelo 

turismo de veraneio, dobrando as emissões de esgoto locais. 
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Com a presença das diferentes instâncias de poder dentro do Comitê de 

Bacias Hidrográficas (CBH) que é o órgão deliberativo de gestão, como o MPA, 

a SEDRAP e FIPERJ, as Secretarias Municipais responsáveis pela pesca e 

mais as Colônias de Pescadores de todos os municípios do entorno da laguna, 

a pesca não prospera. A CTP não parece reunir e articular para compor uma 

frente da pesca em defesa da Lagoa de Araruama e dos próprios pescadores e 

de suas comunidades. 

Havendo tantas instâncias responsáveis por gerir a pesca torna-se 

inquietador observar o pescador à beira da praia continuar a viver as 

dificuldades do seu labor para alcançar o sustento da sua família com a essa 

profissão. Principalmente após haver o colapso da Lagoa de Araruama entre os 

anos de 2000 a 2004 quando da eutrofização (excesso de algas), tornou um 

fazer que já era difícil, naquele momento impossível, devido à contaminação do 

pescado e o risco para a saúde do pescador. 

Dessa maneira, a pesca artesanal na Lagoa de Araruama está em risco 

constante, assim como o sustento de milhares de famílias marginalizadas que 

vivem dela. 

Diante da situação do pescador artesanal que depende da Lagoa de 

Araruama para subsistir e das políticas públicas criadas com a intenção de 

oferecer uma condição sustentável para esse trabalhador, porque ainda os 

benefícios dessas políticas públicas não o alcançam? 
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1.1 Tema e Problema de Pesquisa 
 

A pesca artesanal costeira pode contribuir de modo significativo na 

alocação de mão-de-obra, na preservação dos recursos pesqueiros e na 

geração de renda para as famílias dos pescadores artesanais. No entanto, ela 

não é a única opção de atividade econômica para incluir pessoas na sociedade 

de consumo local regional. Existe a necessidade de se pensar na pesca 

artesanal de modo sustentável, portanto ambiental e economicamente limitada. 

Ao observar as estruturas: Municipal, Estadual e Federal, é possível 

visualizar organismos administrativos que podem contribuir no desenvolvimento 

das atividades econômicas da produção pesqueira em todas as suas 

variações, a pesca industrial, a pesca artesanal, a pesca continental, a 

aquicultura, a maricultura e ainda a ranicultura. Assim, o setor da pesca 

artesanal em nível local deveria ser atendido por todas as esferas de poder. 

Além do que, há uma instância regional para dirimir e mediar os conflitos entre 

as diferentes instâncias, a Câmara Técnica de Pesca do Subcomitê de Bacias 

Hidrográficas das Lagunas de Saquarema e Araruama pertencentes ao Comitê 

de Bacia Hidrográfica Lagos São João. Esta pesquisa estudou como ocorre o 

gerenciamento da pesca local e como se desenvolve o papel mediador desta 

câmara. 

A discussão acadêmica sobre política pública, consorcialidade, gestão 

da pesca e desenvolvimento socioeconômico local se faz necessária. A 

atividade econômica da pesca retornou a política em 2003 quando da criação 

da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca vinculada a Presidência da 

República (SEAP/PR), em 2009, foi transformada em Ministério da Pesca e 

Aquicultura (MPA). Em 2011, a Secretaria de Desenvolvimento regional, 

Abastecimento, Agricultura e Pesca do Estado do Rio de Janeiro foi 

desmembrada e surgiu a Secretaria de Desenvolvimento Regional, 

Abastecimento e Pesca 3, para dar dinamismo às atividades pesqueiras no 

Estado. A gestão da pesca já se situa há décadas na estrutura organizacional 

das prefeituras do entorno da Lagoa de Araruama. 

                                                           
3 Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. Decreto: 42.777 de 30¹12/2010. Disponível em: 
http://www.imprensaoficial.rj.gov.br/portal/modules/conteudoonline/view_pdf.php?ie=MTEyMDk
=&ip=MQ==&s=YmMyYmU4MzRlYWM3ZmNiOWNkOTE4NTZmNjIyZmE5NzU=. Acesso em: 
14/02/2014. 

http://www.imprensaoficial.rj.gov.br/portal/modules/conteudoonline/view_pdf.php?ie=MTEyMDk=&ip=MQ==&s=YmMyYmU4MzRlYWM3ZmNiOWNkOTE4NTZmNjIyZmE5NzU
http://www.imprensaoficial.rj.gov.br/portal/modules/conteudoonline/view_pdf.php?ie=MTEyMDk=&ip=MQ==&s=YmMyYmU4MzRlYWM3ZmNiOWNkOTE4NTZmNjIyZmE5NzU
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Assim, a questão é compreender como se dão os conflitos em torno da 

gestão pesca na referida localidade, e qual tem sido o papel da Câmara 

Técnica de Pesca do Comitê de Bacia Hidrográfica Lagos São João na sua 

mediação para desenvolver estratégias para tornar mais efetiva à ação dos 

programas de pesca voltados para a pesca artesanal. 

 

1.2 Objetivo Geral e Objetivos Específicos 
 

Este trabalho tem como objetivo geral descrever como ocorre o processo 

da mediação de conflitos local-regional relacionados a gestão da pesca 

artesanal na Lagoa de Araruama. 

Para atingir o Objetivo Geral proposto, este estudo visa explorar e atingir 

os seguintes objetivos específicos: 

a) Identificar as políticas sobre a gestão da pesca artesanal nas esferas 

federativas sobre a Lagoa de Araruama, documental; 

 

b) Analisar e descrever a contribuição da CTP do CBHLSJ/CILSJ como 

entidade mediadora dos conflitos estabelecidos na gestão da pesca 

artesanal na Lagoa de Araruama, por meio da arguição dos envolvidos 

diretamente no processo. 

 

1.3 Justificativa 
 

O esforço do Governo Federal para o desenvolvimento socioeconômico 

do país tem ocorrido em muitas frentes, uma delas é o incentivo ao 

desenvolvimento das atividades econômicas da produção pesqueira em todas 

as suas vertentes4 de modo sustentável. Entre essas vertentes está a pesca 

artesanal costeira, em que a figura do pescador artesanal é o principal 

operador, representa uma comunidade de pessoas a margem da pobreza que 

                                                           
4  Ministério da Pesca e Aquicultura. Planejamento 2012 – 2015. Disponível em: 
http://www.mpa.gov.br/index.php/planos-e-politicasmpa/planejamento-2012. Acesso em: 
14/02/2014. 

http://www.mpa.gov.br/index.php/planos-e-politicasmpa/planejamento-2012
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por meio da atividade profissional deveria conquistar a sua dignidade, inclusão 

social e econômica. No entanto, para que haja suporte e ocorram os programas 

da pesca artesanal na localidade em que se encontram as comunidades, faz-se 

necessário, uma conjunção de ações de governança entre as diferentes 

instâncias federativas, Federal, Estadual e Municipal, além da própria 

organização dos trabalhadores em colônias, “sociedade civil”. No que tange ao 

bem comum, a Lagoa de Araruama, está subdividida aos seis municípios do 

seu entorno. Além de todas as esferas públicas, as organizações da sociedade 

civil envolvidas no processo de gestão local – regional da pesca são as 

colônias de pescadores. Até certo ponto, as colônias estão reunidas sob uma 

instância de gestão participativa regional, a Câmara Técnica de Pesca, 

mediadora dos conflitos para a gestão dos recursos pesqueiros e para o 

desenvolvimento dos processos entre as esferas de poder no que tange a 

pesca. Assim sendo, o atendimento das necessidades desse grupo de 

pessoas, os pescadores artesanais, por meio da CTP, tornar-se-ia possível.  

 A participação dos pescadores artesanais é importante na composição 

da produção de pescado, pois capturam peixes, moluscos e crustáceos, 

aproveitando-os quase que integralmente, ao contrário da pesca industrial, cujo 

interesse é restrito a espécies dirigidas ao mercado externo ou aquelas com 

grandes volumes para industrialização em atender o mercado interno. Isso leva 

à predação de alguns recursos, pois é descartado o pescado de menor valor 

comercial, que acompanha certas pescarias como, por exemplo, a do camarão. 

(GIULIETTI e ASSUMPÇÃO, 2005, p.99 e 100). 
Fischer (1992) afirma ser o local, um espaço geográfico antagônico, no 

sentido de que é um espaço físico delimitado onde sobre ele se dão relações 

entre grupos sociais que excedem o limite dessa geografia física estendendo o 

espaço local. Assim, as relações dadas em função da pesca artesanal em 

determinadas localidades estarão conectadas a outras instâncias de poder, não 

só local, mas, regional e nacional, e entre essas organizações existirão forças 

de cooperação e conflitos. Alves (2013) destaca que, para haver uma 

construção política no sentido Aristotélico de res pública e bem comum se faz 

necessário estarem relacionados o poder público, empresas e empresários e a 

sociedade civil organizada em interações integradoras em rede. Assim, as 

organizações para o desenvolvimento da atividade pesqueira, estarão em 
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cooperação e conflitos. As instâncias administrativas da gestão pública da 

pesca e as colônias de pescadores necessitarão de um ente intermediário para 

mediar esses conflitos e alcançar um resultado razoável, negociado, para os 

pescadores. 

 Para Vasconcelos, Diegues e Sales (2007), a pesca artesanal costeira é 

uma atividade econômica que aloca em suas operações cerca de dois milhões 

de pessoas e é responsável por empregar as camadas sociais mais pobres. 

Assim,o desenvolvimento sustentável da pesca artesanal, além de contribuir 

para a perpetuação das espécies de peixes e crustáceos, ainda prestará uma 

significativa contribuição para combater a pobreza e a exclusão social. 

Ademais, devido o aumento da classe média e o aumento populacional, torna-

se imprescindível aumentar a oferta de alimentos com valor nutricional, caso do 

pescado. Sendo essa população, segundo os autores, responsável por suprir 

cerca de 50% do pescado consumido no país (VASCONCELOS, DIEGUES e 

SALES, 2007). 

 Para Oliveira (2001), pensar o desenvolvimento local é, em primeiro 

lugar, pensar a cidadania para alcançar o desenvolvimento e a melhoria do 

bem estar da população. Lembra o autor a importância do seu fortalecimento, 

em um processo de desenvolvimento da autonomia individual e do grupo, com 

pensamento crítico e reflexivo para contribuir em uma nova ordem voltada para 

o social. Será esta consciência de cidadania a responsável por gerar a 

condição de conquistar o bem estar e o desenvolvimento local e não o 

contrário. Daí a necessidade de os trabalhadores da pesca artesanal 

desenvolverem organizações e articularem políticas de classe para, junto à 

instância mediadora, demonstrar a importância da sua atividade econômica e 

reivindicar os programas e ações já definidos para a atividade, ainda não 

desfrutados por essa coletividade. 

Arretche (2004) destaca ter havido excessiva delegação de poderes ao 

ente municipal, por conta da descentralização do Estado brasileiro na 

constituição de 1988, sem o devido respaldo orçamentário gerando uma série 

de dificuldades e impossibilidades para o alcance da satisfação das 

necessidades da municipalidade. Cruz (2001), ao considerar as dificuldades 

encontradas pelos municípios paulistas na década de 80 refaz o histórico do 

artifício criado pelos prefeitos por meio da articulação e cooperação local de um 
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município com aqueles do seu entorno, transformando um problema até então 

local em solução regional. Fortaleceu-se o estabelecimento e popularizou-se o  

consórcio intermunicipal para dar respaldo às necessidades de municípios de 

uma mesma região envoltos em uma mesma problemática. Daí para diante se 

multiplica exponencialmente o uso desse ente por todo o Brasil, sendo os 

consórcios de saúde os mais bem sucedidos no seu desiderato. Esses 

consórcios além das características operacionais constituem-se de comitês 

deliberativos em que o poder público, as empresas e a sociedade civil se 

reúnem para discutir as questões locais regionais e encontrar soluções comuns 

(CRUZ, 2001). 

Caldas (2008) afirma que, para o consórcio intermunicipal lograr êxito, 

necessita possuir um empreendedor político capaz, alguém com prestígio e 

influência para levar as demandas locais para as outras esferas de poder, e 

encontrar ali soluções, além do seu próprio poder de articulação e persuasão 

para atingir consensos locais e definir as demandas  (GIL, 2008). 

 Os consórcios intermunicipais são regidos pelas deliberações dos 

comitês, formados por instâncias do poder público, empresas e pela sociedade 

civil organizada. Os comitês são assessorados por câmaras técnicas 

responsáveis por analisar situações específicas. As Câmaras Técnicas (CT) 

desenvolvem uma solução internamente, descrita em um parecer e o levam ao 

plenário do comitê de bacias que irá votar e decidir os rumos a se tomar sobre 

dada questão.  

Dessa forma, o exercício da atividade da CT se dá na articulação de 

questões para um fórum de cidadania que está tecnicamente predisposta a 

conduzir as discussões, destacar as implicações e responder pelas demandas 

de uma classe de pessoas e trabalhadores, ao qual o seu assunto diz respeito, 

e a quem as consequências das decisões implicarão diretamente com ganhos 

ou perdas. 

Dessa maneira, os pescadores artesanais da Lagoa de Araruama, estão 

de algum modo ligados a este mecanismo para desenvolver ações que visem 

demonstrar o valor e as possibilidades do seu trabalho, reivindicar melhor 

acesso e prioridade nos programas públicos para a pesca artesanal, já 

estabelecidos e estruturados, porém ainda não completamente disponibilizados 

e/ou desfrutados.  
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As definições das necessidades dos pescadores e soluções das 

deficiências de certos programas por não atingir o que é de fato necessário 

para o desenvolvimento da atividade econômica da pesca, não deveriam ser 

determinadas por quem as desconhece, mas por quem as desenvolve todos os 

dias, os próprios pescadores. 

 

1.4 Delimitação do Estudo 
 

Este estudo se pauta essencialmente na atuação da gestão da pesca 

artesanal de modo consorcial, ou seja, na governança regional do entorno da 

Lagoa de Araruama, na Região das Baixadas Litorâneas do Estado do Rio de 

Janeiro.  

 A discussão do tema pesca artesanal atrelado à forma de mediação do 

desenvolvimento econômico da atividade por meio de um fórum consorcial é, 

acima de tudo, uma forma de construir dignidade e inclusão social para uma 

categoria de pessoas à margem da sociedade e carente de iniciativas de 

inclusão reais. Trata-se de estudo da gestão da pesca e economia, assim não 

há como discutir a pesca artesanal sem observar a sua contribuição na 

economia local regional. Os municípios selecionados para a realização deste 

estudo são: Saquarema, Araruama, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia, 

Cabo Frio e Arraial do Cabo, todos situados no entorno da Lagoa de Araruama, 

onde será realizada a investigação, no que tange o desenvolvimento da pesca 

artesanal costeira. 
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2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A PESCA NO BRASIL  
 
2.1 A Trajetória da Pesca 
 

A pesca no Brasil já era realizada a cerca de 2000 a 4000 anos 

(DEBLASIS et. al., 2007). No Brasil colônia, Caio Prado Jr. (2012) afirma ter 

ocorrido a pesca de modo muito significativo na Região Norte e ainda ter 

sido esta atividade a dar estabilidade ao assentamento de populações 

nessa região, na Região Sudeste relatou a pesca da Baleia em Cabo Frio. 

Para Giulietti e Assunpção (1995), a pesca artesanal não é levada 

em conta, mesmo que suas atividades tenham se desenvolvido no 

paísdesde os ancestrais da humanidade, para os autores “a atividade 

pesqueira no Brasil sempre esteve ligada à indústria, pois começou no 

Território Nacional com a pesca da baleia, cujo principal produto é o óleo, que é 

industrializado.” (p.1).  

Para Diegues (1983), até década de 1960, a pesca se limitava às 

atividades dos pescadores artesanais, mesmo na Região Sudeste onde a 

atividade era mais desenvolvida. Havia poucos armadores, traineiras, linheiros 

e assemelhados, cujo interesse estava nos cardumes de sardinha, farto até 

então. A capacidade de carga das embarcações era de dezenas de toneladas, 

enquanto os atuneiros japoneses já presentes na costa, possuíam capacidade 

para centenas de toneladas. 

As empresas de pescado eram raras e voltadas para o pescado fresco 

ou enlatado. Somente no Nordeste, havia uma indústria mais organizada em 

torno da Lagosta (DIEGUES, 1893).  

Muniz (2005) afirma que a industrialização da pesca no Nordeste 

aconteceu a partir da década de 1950. 

Giulietti e Assunpção (1995) discorrem sobre a organização histórica 

da pesca no país desdobrando-a em três fases. 

A primeira fase chamam os autores de Artesanal ou Pré-Industrial, 

vai do século XVIII até 1962, quando da formação da Superintentendência 

de Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE). A segunda fase se inicia quando o 

governo João Goulart (61 a 63) criou a SUDEPE vinculada ao Ministério da 

Agricultura, uma autarquia. Essa fase é marcada pela falta de parâmetros 
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técnicos, econômicos e sociais no processo de planejamento, execução, 

controle e avaliação dos projetos aprovados, levando à não realização dos 

resultados, ainda do mau dimensionamento exagerado da capacidade 

produtiva da indústria e do estoque de pescado, caracterizando uma 

ociosidade tanto das embarcações quanto das fábricas, essa fase durou até 

1974. A terceira fase, no governo Médici/Geisel foi marcada pela aprendizagem 

com erros e fracassos e que ocorre a reformulação das estruturas de 

financiamento e da redução do tempo de implantação dos projetos com o 

objetivo de redução de custos (GIULIETTI e ASSUMPÇÃO, 1995). 

Considerando os fracassos dos planos para a indústria pesqueira, algumas 

modificações foram realizadas, a baixa do custo de captação de recursos e o 

prazo de implantação dos projetos foram atacados, visando a redução dos 

custos dos projetos. A SUDEPE representou, segundo os autores, uma 

contribuição para a indústria pesqueira, especialmente nos levantamentos 

estatísticos: 
 
A SUDEPE, apesar da falha na sua estrutura operacional e de 
sua instabilidade administrativa, desde que foi criada em 1962, 
até sua dissolução em 1990, contribuiu para a atividade 
pesqueira no País. Mesmo não conseguindo implementar 
totalmente seus diversos Planos Nacionais do 
Desenvolvimento da Pesca (PNDP), estes serviram como 
indicativos à atividade. A atuação da SUDEPE nas áreas de 
pesquisa, administração pesqueira, fiscalização, levantamentos 
estatísticos e outras, apesar de não ter sido, em algumas 
delas, plenamente satisfatória, conseguiu resultados positivos. 
Na área de levantamentos estatísticos, por exemplo, inexistem 
hoje dados confiáveis que permitam estudos e análises da 
pesca no Brasil, sendo que somente os dados de exportação e 
importação de produtos pesqueiros, levantados pelo 
Departamento do Comércio Exterior (DECEX), do Banco do 
Brasil, são satisfatórios. (GIULIETTI e ASSUMPÇÃO, 1995, p. 
98 e 99). 
 
 

Os autores ainda acrescentam ter havido uma grande contribuição da 

Secretaria de Inspeção de Produto Animal (SIPA), do Ministério da Agricultura, 

realizada por meio do Serviço de Inspeção Federal (SIF). Entre as suas 

atribuições estava à realização do levantamento sobre a produção do pescado 

produzido em estabelecimentos fiscalizados pelo órgão, cujos resultados eram 

publicados, foram inviabilizados após a reforma administrativa do governo. Os 
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autores reforçam o fato de as atividades da SUDEPE terem sido repassadas ao 

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) e à Secretaria do Meio Ambiente (SEMA) em 1990. Ainda, apontam a 

incapacidade desses órgãos, dadas as complexidades de atuação no ambiente 

para a conservação, oferecerem a pesca, uma atividade econômica extrativista, 

um atendimento capaz de desenvolver a sua capacidade produtiva, tanto na 

pesca extrativa quanto no cultivo. (GIULIETTI e ASSUMPÇÃO, 1995). 

Oliveira e Silva (2012), desenvolvem um olhar sobre as atividades da 

pesca, se voltam não para a pesca dentro de um modelo industrial, como 

fazem Giulietti e Assumpção (1995), mas, observam a pesca artesanal e 

afirmam haver uma contradição entre o conceito jurídico-legal de pesca 

artesanal no Brasil e a prática social dessa atividade produtiva. 

Assim propuseram-se a conhecer os seus efeitos. Afirmam as autoras 

haver uma questão ideológica do industrialismo nas políticas estatais advinda 

ainda do período de 64 a 85 da ditadura cívico-militar, não havendo uma 

conexão entre produção, sob uma lógica forçada, e a comercialização, com o 

desenvolvimento social. Assim, segundo o arranjo institucional brasileiro, 

democrático, estaria vinculado à mesma lógica de um estado totalitário. Essas 

atividades da pesca industrial não eram estáveis o suficiente para gerar lucro 

para reinvestimento na pesca (OLIVEIRA e SILVA, 2012). 
 
A atividade produtiva pesqueira foi regulamentada no Brasil, 
nas últimas cinco décadas, pelo Decreto-Lei n. 221/1967 
(Código de Pesca) e pela Lei de Pesca n. 11.959/2009. A 
regulação jurídica do setor pesqueiro no Brasil promoveu e 
continua estimulando a sua industrialização. (...) as 
consequências das políticas públicas industrialistas do setor 
pesqueiro sobre a pesca artesanal. (OLIVEIRA & SILVA, 2012, 
p. 330).  
 
 

Na primeira metade do século XX, em 1920 se dá a criação da 

Confederação Nacional dos Pescadores. Um estatuto único para as colônias 

de pescadores é aprovado em 1923, todos os envolvidos na pesca passaram a 

fazer parte dessa instituição (MUNIZ, 2005). Dessa maneira, a instituição 

colônia de pescadores não seria representativa dos pescadores artesanais 

somente, mas de fabricantes de barcos, peixeiros, armadores e assemelhados. 

Diegues (1983) afirma existir uma questão muito particular no que tange ao 
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estatuto das colônias em que as empresas de pesca são parte integrante, não 

podendo haver a organização da classe trabalhadora dos pescadores 

artesanais, já que o seu órgão de classe não seria capaz de defender os seus 

interesses ou mesmo representa-los exclusivamente como qualquer outra 

categoria profissional. Segundo Muniz (2000) em 1968 surgiram as 

Comunidades Eclesiais de Base (CEB) e dentro desse processo de 

organização de forças foi criado o Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP), 

em 1970. Esse foi o primeiro movimento de massa a reunir os pescadores sem 

a tutela do estado, tendo em vista que a construção da cidadania estava 

atrelada à prática de ‘cidadania tutelada’ da qual fala Oliveira (2001) em 

relação às conquistas trabalhistas concedidas por Getúlio Vargas e não como 

resultado de mobilização dos trabalhadores da pesca reivindicando esses 

direitos.  

Segundo Giulietti e Assumpção (1995), apesar de o governo federal ter 

criado em 1962 a SUDEPE, foi a partir do ano de 1967, em um impulso 

industrializante, por meio do Código da Pesca que foi permitido e estimulado 

desenvolver a atividade de modo empresarial. Assim, a SUDEPE privilegiava 

as relações com as grandes empresas e concedia as isenções tributárias 

previstas nos termos da lei (OLIVEIRA e SILVA, 2012). 

 
Figura 3 - Fases Institucionais da Gestão dos Recursos Pesqueiros do 

Brasil5 
 Fonte: Contato (2012, p.15). 

                                                           
5Disponível em: 
file:///C:/Users/aspire/Downloads/dissertacao%20maria%20carolina%20contato.pdf. Acesso 
em: 28/03/2014. 
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2.2 A Região das Baixadas Litorâneas e o seu Contexto Econômico e 
Social – Crise & Fragilidade Social 

 

A Região das Baixadas Litorâneas, especificamente nas cidades do 

entorno da Lagoa de Araruama, traz consigo um revés dos acontecimentos 

históricos, econômicos, sociais e demográficos 6 . Aumento populacional 

caracterizado como fenômeno e em decorrência infraestrutura urbana 

desordenada; baixa oferta de empregos; baixos salários para aqueles que 

estão empregados; elevado índice de pobreza e o declínio das atividades 

econômicas tradicionais. Assim, está estabelecido um quadro de crise. 

Dessa forma, toda oportunidade de incluir pessoas por meio do trabalho 

com bases locais deveriam ser utilizadas para mitigar esse quadro de crise 

estabelecido e propiciar algum desenvolvimento local, principalmente para 

aquelas atividades em que existem políticas públicas específicas em todas as 

esferas federativas. Daí decorre a importância de a gestão da atividade 

pesqueira artesanal se desenvolver de modo efetivo, ambientalmente 

sustentável e socioeconomicamente inclusivo na localidade da Lagoa de 

Araruama. 

Considerando os últimos dados de séries históricas regionais do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) pode-se observar melhor a 

problemática com o impacto da queda do PIB mais acentuado na Região 

Sudeste. 

 

2.2.1 Produto Interno Bruto - Regiões do País e a Região Sudeste e 
Estados da Região Sudeste, 2000 a 2011 

 

Com base na tabela a seguir observa-se a Região Sudeste com um 

desempenho frente ao Produto Interno Bruto (PIB) Nacional, tendo 

desenvolvido um perfil de queda e recuperação mais lento entre todas as 

regiões do país. Houve queda em três períodos seguidos e manutenção da 

posição no período seguinte, 2004, 2005 e em 2006 volta a recuperar, mas, 

                                                           
6 Disponível em: http://www.ibam.org.br/media/arquivos/estudos/royalties_rjaneiro.pdf. 
12/02/2014. 
 

http://www.ibam.org.br/media/arquivos/estudos/royalties_rjaneiro.pdf
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não o suficiente para chegar ao valor inicial do intervalo de 58,3%. Em 2007, 

2008 e 2009 sua participação tem novas quedas e chega em 2010 com 55,4% 

de participação no PIB Nacional. Este valor é inferior ao inicial em 2,9 pontos 

percentuais.  

A Tabela 1 mostra a participação das regiões em uma comparação do 

IBGE entre os anos de 2000 a 2011: 

 

Tabela 1 - Contas Regionais do Brasil. Participação das Grandes Regiões 
e Estados no Produto Interno Bruto do Brasil: 2000 – 2011 (%) 

Contas Regionais do Brasil 
Participação das Grandes Regiões e Estados no Produto Interno Bruto do Brasil 

Brasil: 2000 - 2011 
(%) 

Regiões / 
Estados 

  
2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010* 2011* 

NORTE 4,4 4,5 4,7 4,8 4,9 5,0 5,1 5,0 5,1 5,0 5,3 5,4 
NORDESTE 12,4 12,6 13,0 12,8 12,7 13,1 13,1 13,1 13,1 13,5 13,5 13,4 
SUDESTE 58,3 57,7 56,7 55,8 55,8 56,5 56,8 56,4 56,0 55,3 55,4 55,4 
  Minas Gerais 8,5 8,5 8,6 8,8 9,1 9,0 9,1 9,1 9,3 8,9 9,3 9,3 
  Espírito Santo 2,0 1,9 1,8 1,8 2,1 2,2 2,2 2,3 2,3 2,1 2,2 2,4 
  Rio de Janeiro 11,8 11,7 11,6 11,1 11,5 11,5 11,6 11,2 11,3 10,9 10,8 11,2 
  São Paulo 36,0 35,6 34,6 34,1 33,1 33,9 33,9 33,9 33,1 33,5 33,1 32,6 
SUL 16,5 16,7 16,9 17,7 17,4 16,6 16,3 16,6 16,6 16,5 16,5 16,2 
CENTRO-OESTE 8,4 8,5 8,8 9,0 9,1 8,9 8,7 8,9 9,2 9,6 9,3 9,6 

BRASIL 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte: Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, baseado em 
CONAC/DPE/IBGE, com os (*) Dados ajustados com as contas nacionais trimestrais7. 
  

 Assim, a economia fluminense impactada pela diminuição da atividade 

econômica regional entre 2000 e 2011, causou maior desemprego, menor nível 

de investimentos público e privado, menor nível de consumo da população e 

queda nas vendas do varejo e da indústria.  

 

 

 

                                                           
7Disponível em: 

http://www.sei.ba.gov.br/images/pib/xls/nacional/pib_nacio_part_grandes_regioes.xls. Acesso 

em: 04/01/2014. Editado pelo autor. 

http://www.sei.ba.gov.br/images/pib/xls/nacional/pib_nacio_part_grandes_regioes.xls
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2.2.2 Dados Econômicos dos Municípios da Baixada Litorânea: 
 

a) O PIB dos Municípios Fluminenses 

A última análise do PIB dos Municípios do Estado realizada pela 

Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de 

Servidores Públicos do Rio de Janeiro (CEPERJ,) em parceria com o IBGE, e 

com outros órgãos de estatísticas e planejamento do Estado no ano de 2011 

apontam uma dependência das atividades petrolíferas e dos royalties 

decorrentes dela. 

A atividade pesqueira, a princípio, se enquadraria na atividade extrativa 

com pouca representatividade na economia fluminense refletida no PIB 

Estadual em termos gerais, porém existem estudos específicos que 

comprovam certa importância da pesca artesanal e industrial8. Ainda assim, 

para as localidades litorâneas, a pesca artesanal representa ocupação 

profissional e subsistência em todo o litoral brasileiro, inclusive na Região das 

Baixadas Litorâneas e no entorno da Lagoa de Araruama. 

A participação da agricultura também demonstrou ser de percentual 

inferior a meio por cento, destacando sua pouca importância nos resultados 

econômicos do estado9. 

Segundo o Censo do IBGE 2010, a Região das Baixadas Litorâneas 

possui treze municípios com aproximadamente um milhão de habitantes no 

total, mas em apenas dois deles existe uma participação no PIB Regional maior 

do que 10% e apenas um desses dois está no entorno da Lagoa de Araruama, 

Cabo Frio, com um PIB Municipal de 32,35% seguido por Rio das Ostras com 

32,08%, esses dois municípios recebem os royalties dos hidrocarbonetos por 

haver exploração de petróleo e gás em suas áreas territoriais e ainda se 

beneficiam pela proximidade geográfica com a Região Norte Fluminense.  

O entorno da Lagoa de Araruama, não se caracteriza por cidade-região 

conforme afirma Klink (2001), é um polo regional onde o capital internacional 
                                                           
8Disponível em: 
http://www.querodiscutiromeuestado.rj.gov.br/CMS/uploads/publicacoes/09.08.13-09.37.56-
diagnostico_pesca_maritima_comercial_rio_de_janeiro.pdf. Acesso em: 04/01/2014. 
9 Disponível em: 
http://www.ceperj.rj.gov.br/ceep/pib/Texto%20%20%20%20%20%20anlítico%20do%20PIB%20
dos%20municípios%20RJ%202011%20V.doc. Acesso em: 01/01/2014. 

http://www.querodiscutiromeuestado.rj.gov.br/CMS/uploads/publicacoes/09.08.13-09.37.56-diagnostico_pesca_maritima_comercial_rio_de_janeiro.pdf
http://www.querodiscutiromeuestado.rj.gov.br/CMS/uploads/publicacoes/09.08.13-09.37.56-diagnostico_pesca_maritima_comercial_rio_de_janeiro.pdf
http://www.ceperj.rj.gov.br/ceep/pib/Texto%20%20%20%20%20%20anlítico%20do%20PIB%20dos%20municípios%20RJ%202011%20V.doc
http://www.ceperj.rj.gov.br/ceep/pib/Texto%20%20%20%20%20%20anlítico%20do%20PIB%20dos%20municípios%20RJ%202011%20V.doc
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tem interesse em se estabelecer, dadas as características atrativas da locação 

para o empreendimento e para os trabalhadores, unindo menor  arrecadação 

de impostos e maior capacidade de fornecimento de mais serviços públicos e 

com maior qualidade. Portanto, a localidade do entorno da Lagoa de Araruama 

está à margem do processo de desenvolvimento econômico com interesse de 

capitais globais.  

No entorno da Lagoa de Araruama  existem aproximadamente 500 mil 

habitantes (a metade da concentração de uma cidade-região), a localidade não 

usufrui de vantagem logística ou agrícola, ainda que a BR 101 (Rio – Vitória) 

seja próxima e que existam terras agricultáveis em sua área territorial, não atrai 

capital para desenvolver-se economicamente e gerar trabalho e renda para a 

sua população. Assim, não são muitas as iniciativas para incluir as pessoas a 

margem da pobreza. 

Uma das poucas iniciativas para estimular e desenvolver a economia 

solidária na região como a I Conferência Regional de Economia Solidária da 

Baixada Litorânea do Rio10, ocorrida em 30 de outubro de 2010, entre os temas 

abordados esteve à pesca artesanal, entretanto não se conseguiu alcançar 

resultados ou sequência das atividades.  

Dessa maneira seria o processo de reestruturação produtiva e territorial 

carecedor de iniciativas locais em linha Regional a partir de dentro da região 

para a potencialização das suas atividades para gerar trabalho, emprego, 

renda e inclusão social. É nesse esforço que se enquadra o desenvolvimento 

sustentável da pesca artesanal local, para dar conta de incluir os pescadores 

no processo socioeconômico de modo mais efetivo e significativo. 

b) Pessoal Ocupado Assalariado e não Assalariado 

Outra consideração importante sobre os dados relativos à organização 

da economia da Região das Baixadas Litorâneas, além do PIB, diz respeito à 

renda (pessoal ocupado: assalariado e não assalariado). 

Com relação ao pessoal ocupado assalariado, segundo o Censo IBGE 

2010, o município de Cabo Frio possui a maior representatividade, 43%. O 

município de Araruama é o segundo com 20%, seguido por Saquarema, em 

                                                           
10 Evento promovido pela Secretaria de Bem Estar Social da Prefeitura de Rio das Ostras. 
Disponível em: http://www.agenciario.com/materia.asp?cod=77525. Acesso em: 28/12/2013. 

http://www.agenciario.com/materia.asp?cod=77525
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terceiro lugar, com 16,5%. São Pedro da Aldeia, em quarto lugar, com 13%. 

Arraial do Cabo com 5%. Por fim Iguaba Grande com 2,5% da massa de 

trabalhadores assalariados da região. 

Já como pessoal ocupado não assalariado, a situação demonstrada é 

diferente. Em primeiro lugar está o município de Saquarema, com 42%. Em 

segundo lugar vem Cabo Frio, com 31%. Araruama vem em terceiro, com 13%. 

Em quarto lugar, São Pedro da Aldeia com 8%. Arraial do Cabo possui 4% e 

Iguaba Grande 2%. 

 

c) Salário Médio 

De acordo com os dados do IBGE 2010, em relação ao rendimento 

médio nota-se uma diferença significativa ao comparar a Região das Baixadas 

Litorâneas com a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, considerando como 

base o salário mínimo do ano de 201011(R$ 510,00), período do último Censo 

IBGE. 

 O rendimento médio do conjunto dessas cidades da Região da Baixada 

Litorânea não ultrapassa 2,12 salários mínimos enquanto que no mesmo 

período o rendimento médio da Região Metropolitana do Rio de Janeiro foi 

maior do que 10 salários mínimos, uma diferença muito significativa na 

remuneração média do trabalhador. Assim, das cidades do entorno da Lagoa 

de Araruama, além de haver menores oportunidades de ocupação laboral 

remunerada, ainda, a remuneração média corresponde a 20% da remuneração 

média dos trabalhadores da Região Metropolitana do Rio de Janeiro região 

limítrofe as Baixadas Litorâneas.  

O rendimento médio na Região Metropolitana do Rio de Janeiro é 

aproximadamente dez vezes maior do que o salário médio das cidades do 

entorno da Lagoa de Araruama, com exceção do município de São Pedro da 

Aldeia com rendimento médio de 2,9 salários mínimos, fato atribuído a 

presença da Base Aérea da Marinha do Brasil sediada no município onde 

residem grande parte dos funcionários federais. 

                                                           
11 Salário Mínimo para o ano de 2010. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12255.htm. Acesso em: 
01/01/2014. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12255.htm
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Apesar de Cabo Frio possuir a maior renda mensal em circulação o 

município de Saquarema possui um número de empresas maior, reflexo do 

efeito dos incentivos governamentais e fiscais da localidade para atrair 

empresas e aumentar a arrecadação municipal. Mas, ainda assim a 

arrecadação de impostos de Cabo Frio é muito superior à arrecadação de 

Saquarema, além da verificação da renda per capta, a de Cabo Frio é quatro 

vezes superior. Fato constatado na verificação do PIB Municipal dos municípios 

do entorno da Lagoa de Araruama. 

d) Possibilidades da Economia do Turismo 

O turismo possui um forte apelo local/regional tendo em vista as belezas 

naturais da região, em maior ou menor grau para cada cidade, porém generosa 

com todas. Esta atividade econômica se desenvolve operacionalmente dentro 

de um perfil de sazonalidade, em especial as férias escolares. As 

oportunidades seriam limitadas aos períodos de férias de verão principalmente. 

As férias de julho seriam menos representativas, tendo em vista serem férias 

de inverno. Ainda que o maior patrimônio regional para atrair o turismo está em 

declínio ambiental no que a balneabilidade.    

   e) Royalties do Petróleo 

Segundo a Secretaria de Planejamento do Estado do Rio de Janeiro 

(SEPLAG)12com relação à participação dos Royalties na receita dos municípios 

das Baixadas Litorâneas, percebe-se uma distribuição em que alguns 

municípios se beneficiam de modo mais expressivo do que outros.  

Das cidades do entorno da Lagoa de Araruama, a tabela a seguir 

demonstra a participação, em especial, dos Royalties, na Receita Corrente 

Líquida. Essas cidades possuem as menores participações no financiamento 

municipal desse tipo de recurso à exceção de Cabo Frio cuja participação é 

muito significativa, 46,41% como também a participação de Arraial do Cabo, 

16,80%, um percentual bastante inferior ao de Cabo Frio, porém maior do que 

                                                           
12 Municípios em Dados, setembro de 2010. Disponível em: 
http://download.rj.gov.br/documentos/10112/378073/DLFE-23926.pdf/municipios_dados_I.pdf. 
Acesso em: 01/01/2014. 

http://download.rj.gov.br/documentos/10112/378073/DLFE-23926.pdf/municipios_dados_I.pdf
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o dobro da participação dos outros municípios do entorno da Lagoa de 

Araruama, estão entre 7% e 8%.  

A transformação econômica da Região das Baixadas Litorâneas, aludida 

por tantos autores, dada em função dos Royalties dos hidrocarbonetos não se 

aplicaria diretamente sobre a maioria das cidades do entorno da Lagoa de 

Araruama, tendo essas cidades de buscar outras maneiras para desenvolver 

uma economia local satisfatória. 

 

f) Demografia 

 

A Região das Baixadas Litorâneas, baseada no Censo IBGE de 2000 e 

2010, é a segunda maior densidade demográfica do estado, perdendo apenas 

para a região metropolitana. Um estudo preliminar do Censo 2010 realizado 

pelo Observatório das Metrópoles do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia 

revelou um acentuado crescimento demográfico/populacional da Região das 

Baixadas Litorâneas, em média 4% ao ano entre os períodos de 2000 a 201013.  

  

                                                           
13Estudo disponível no sítio do Observatório das Metrópolis do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia. 
O observatório das Metrópolis  funciona como um instituto virtual, reunindo hoje 159 pesquisadores (dos 
quais 97 principais) e 59 instituições dos campos universitário (programas de pós-graduação), 
governamental (fundações estaduais e prefeitura) e não-governamental, sob a coordenação geral do 
IPPUR - Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. Texto extraído da Apresentação no sítio do OM. 
http://www.observatoriodasmetropoles.net/download/documento01_censo2010RJ.pdf. Acesso em: 
29/12/2013. 

http://www.observatoriodasmetropoles.net/download/documento01_censo2010RJ.pdf
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Tabela 2 - População Estabelecida no Entorno da Lagoa de Araruama – 
Baixada Litorânea – Rio de Janeiro – IBGE – Censo de 2000 e 2010 

 População Estabelecida no Entorno da Lagoa de Araruama – Baixada Litorânea – Rio de 
Janeiro – IBGE – Censo de 2000 e 2010. 

Cidade 2000 % 2010 % 2013* % ∆% 

Araruama 82803 23% 112.008 22% 118.964 22% 35,3% 

Arraial do Cabo 23877 7% 27.715 5% 28.627 5% 16,1% 

Cabo Frio 126828 35% 186.227 36% 200.380 37% 46,8% 

Iguaba Grande 15089 4% 22.851 5% 24.788 5% 51,4% 

São Pedro da Aldeia 63227 17% 87.875 17% 93.659 17% 39,0% 

Saquarema 52461 14% 74.234 15% 79.421 15% 41,5% 
Total 366285 100,0% 510.910 100,00% 545.839 100,00% 39,5% 

        
        

        
Fonte: IBGE14, Censo de 2000 e 2010 - *Estimativa - Tabela elaborada pelo autor. 

 

  

                                                           
14 CIDADES@, O Cidades é uma ferramenta do IBGE para se obter informações sobre todos 
os municípios do Brasil num mesmo lugar. Nele são encontrados gráficos, tabelas, históricos e 
mapas que traçam um perfil completo de cada uma das cidades Brasileiras. Disponível em: 
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/uf.php?lang=&coduf=33&search=rio-de-janeiro. Acesso em 
15/11/2013. 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/uf.php?lang=&coduf=33&search=rio-de-janeiro
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3 AS DIFERENTES INSTÂNCIAS DE PODER NA GESTÃO DA PESCA 
 

As políticas públicas para a gestão da pesca, historicamente, se 

estabelecem por meio do aparato burocrático do Estado, da União, dos 

Estados e dos Municípios. A forma organizacional hoje estabelecida para 

cuidar dos negócios da pesca é regida por um modelo advindo das estruturas 

industriais a partir do século XVIII. Esse modelo passa a integrar a forma de 

gerir das instituições, inclusive as públicas. Assim a capacidade de organização 

do trabalho ocorre por meio de processos racionais, configuração de cargos 

com tarefas específicas e a geração de profissões e carreiras estabelecidas 

dentro de uma hierarquia de comando, obedecidas por força da lei, 

legitimando, tanto a ação dos indivíduos, na posição de comando, quanto o 

estabelecimento da obediência sobre os comandados. As pessoas do comando 

também estão submetidas à base legal, comum a todos (WEBER, 2004). 
 
A burocracia está sob a regência de áreas de jurisdição fixas e 
oficiais, ordenadas por leis e normas administrativas. Ela 
estabelece relações de autoridade, delimitada por normas 
relativas aos meios de coerção e de consenso. Uma relação 
hierárquica se estabelece, definindo postos e níveis de 
autoridades, além de um sistema de mando e subordinação 
com gerência das atividades e tarefas delegadas por 
autoridade. (FARIA e MENEGUETI, 2011, p. 426). 

 

Cohn (2006) destaca que a base legal da legitimidade se evidencia no 

estatuto, ao garantir quem deverá obedecer a quem, até que ponto, sem 

considerar as características pessoais, porém o cargo que ocupa. Aquele que 

manda também obedece, todos estão sujeitos ao estatuto. Todos que ocupam 

cargos na organização são denominados profissionais por possuírem as 

competências para o cargo tanto para a fábrica, quanto para a administração, 

daí o surgimento da administração profissional, por isso os cargos e as 

carreiras ocorrem tanto na fábrica quanto na administração. A burocracia 

analisada por Weber é aquela que contribui com o modo de organizar o Estado 

moderno, possuindo as mesmas características daquela que organiza a 

empresa moderna (WEBER, 1980).  

Faria e Meneguetti (2011) realçam o fato e criticam essa burocracia de 

estado no sentido desta desenvolver os seus próprios interesses atrelados aos 
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interesses de uma elite dominante, seja da própria burocracia seja do setor 

econômico. Sendo assim, ao invés da realização do bem comum, o que vai se 

realizar será o fruto dessa lógica, independente do que as prioridades das 

políticas estabeleceram para ser feito, dos seus programas, projetos e ações. 

Motta, Vasconcellos e Wood Jr. (1993), destacam o papel do controle 

social da organização, empresa e também do Estado, que passa a ter o seu 

modus operandi legitimado cada vez mais cedo desde a escola, onde prepara 

indivíduos para ocupar papeis dentro dessa estrutura e lógica organizacional, 

reproduzindo e perpetuando o viés. Os autores destacam que a temática do 

controle social dentro das organizações é importante, na medida em que, as 

organizações estão a serviço de sistemas sociais maiores e também das forças 

hegemônicas. 

A organização é o sistema social mais formalizado da 
sociedade, sendo, portanto, um sistema de significativas 
condutas institucionalizadas. As organizações, de há muito, 
são as principais responsáveis pelas formas de conduta dos 
atores sociais. As empresas são centrais, não só porque 
produzem bens e serviços, mas também porque produzem 
formas de comportamento e formas de raciocínio. As escolas, 
cada vez mais cedo, preparam os indivíduos para 
determinados papéis no sistema produtivo, com tendência a 
legitimar as organizações de forma habitual. As elites 
organizacionais, por sua vez, têm nesses mecanismos a sua 
própria lógica. Velhas e novas gerações de elites podem adotar 
novas atitudes quanto a práticas políticas, administrativas etc. 
Agem, porém, segundo a lógica da organização, enquanto 
instância de produção e controle social. (MOTTA; 
VASCONCELLOS e WOOD JR., 1993, p. 69 e 70). 

 

 As organizações públicas para a gestão da pesca na atualidade estão 

caracterizadas pelos elementos burocráticos com suas virtudes e vícios. Dessa 

forma, ora contribuirão para se atingir os objetivos propostos, ora contribuirão 

para os seus próprios interesses e para os interesses elitistas e do capital, 

exercendo um papel de controle social presente em todas as instituições: 
 
A estrutura burocrática concentra os meios materiais de 
administração nas mãos das elites detentoras do capital, 
mediante o desenvolvimento das grandes empresas 
capitalistas. Quando a burocracia se estabelece plenamente, 
ela se situa entre as estruturas sociais mais difíceis de serem 
destruídas, configurando-se um meio de transformar ação 
comum em ação societária, racionalmente ordenada. Dessa 
forma, constitui um instrumento de poder, de dominação, pois, 
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ninguém pode ser superior à estrutura burocrática de uma 
sociedade (FARIA e MENEGUETTI, 2011, p. 427). 
 
 

3.1 No Âmbito Federal 
 

O ordenamento pesqueiro nacional, a Lei da Pesca, por meio dos seus 

princípios e diretrizes, incentiva e regula a atividade econômica da pesca de 

modo sustentável com a preocupação no desenvolvimento socioeconômico 

daqueles que tiram o sustento das suas famílias dessa atividade, tendo em 

vista os impactos para a degradação do ambiente e a degradação do recurso 

pesqueiro evidenciadas na história da pesca desde antes da Revolução 

Industrial. (DIEGUES, 1983). 

As instâncias de poder federativo no território nacional, União, Estados e 

Municípios, possuem alguma estrutura/área: ministério, secretaria ou 

departamento, para desenvolver a governança sobre a pesca e a burocracia 

pública. Alves (2013) evidencia em sua elaboração substantiva do termo 

Política, a presença intrínseca de dois elementos: planos e programas.  

O plano não pode escapar da planta e do design, valores 
etimológicos. A expressão latino-italiana e os antigos registros 
nos dicionários ingleses do século XVIII sugerem os desígnios, 
os desenhos no espaço territorial, a extensão de um intento. 
(...) O programa proclama, edita, “escreve publicamente” 
(prographein), sugere atividades organizadas.  (ALVES, 2013, 
p. 17). 

O autor afirma que o Brasil sem Miséria é um bom exemplo de Política 

Pública Integrada (PPI). Em sua análise, essa PPI aparece como um plano se 

expandindo entre programas, ações, pactos e compromissos em instâncias 

horizontais do governo federal, outros ministérios e dentro desses ministérios, 

bem como dentro das parcerias público-privadas. Para o autor, o 

desenvolvimento desse plano possui um desenho abrangente com o objetivo 

de incluir pessoas, dada a realidade de exclusão social historicamente 

estabelecida no país. São milhões de brasileiros, em todas as cinco regiões, de 

Norte a Sul e de Leste a Oeste vivendo na pobreza extrema.  Política Pública, 

não é igual a Plano, sendo a primeira a instância a dar as diretrizes e as bases, 

como faz na área da educação. O conflito evidenciado nos enunciados em que 

se utilizam o termo política, para Alves (2013), será o mesmo vivido na 
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administração diminuindo a sua eficiência no que tange à construção de um 

processo democrático mais consistente e amadurecido construindo o bem 

comum, assim sendo pode-se inferir que a gestão pública da pesca coopera 

com o Plano Brasil sem Miséria como um dos atores integrantes do esforço 

verificado no sítio eletrônico do plano.  

Uma PPI de pesca deveria conseguir retirar os pescadores artesanais da 

miséria, tendo em vista haver dentro do Plano Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável para a Pesca, programas, ações, pactos e compromissos para 

auxiliar o desenvolvimento das atividades e alcance dos objetivos.  

O financiamento da pesca ocorre por meio do Ministério da Fazenda 

(MF) via Banco do Brasil (BB) e Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) para o Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (PRONAF) em várias linhas de crédito. Ainda, é por meio 

do Termo de Cooperação Técnica (TCT) com o Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA) que é fornecida a devida Assistência Técnica e Extensão Rural 

(ATER), utilizada para desenvolver a adequação econômica e a elaboração 

dos projetos de pesca dos pescadores para captar o financiamento dentro das 

possibilidades de suprimento de recursos com que é desenvolvida a sua 

atividade e que beneficia o pescador artesanal, desde a alfabetização até 

cursos técnicos e de nível superior para capacitá-los dentro das necessidades 

do setor pesqueiro. Assim como também a formação de extensionistas, 

pesquisadores e professores em toda a rede pública de ensino federal 

tecnológico do país fomentando uma rede de cooperação nacional e 

internacional 

Alves (2013), em uma das suas observações das expressões utilizadas 

nos documentos do governo, enfatiza que o termo Política envolve as ações de 

governança, planejamento, programação, objetivos determinados, instrumentos 

de controle e transparência, ações estratégicas e acrescenta interações 

integradoras que serão desenvolvidas pelos entes determinados, públicos ou 

público-privados: 

(...) uma política será um conjunto de ações de governança, 
planificado e programático, com alvos determinados, sistema 
de controle transparente e desdobramento de ações 
estratégicas trabalhada por atores públicos ou público-privados 
determinados. Seria, no mínimo, um caminho para a 
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substantivação da política, notadamente se trabalhada em rede 
e por interações integradoras. (ALVES, 2013, p. 17). 

 

Dessa maneira, a política nacional para a pesca na atualidade ocorreu a 

partir da Medida Provisória nº 103 de 1º de janeiro de 2003 15 , criando a 

Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca (SEAP/PR), lei 10.683, de 28 de 

maio. Passados cinco anos, em 2009, o Poder Executivo federal propôs a 

Medida Provisória nº 437 de 200816 em julho para criar o Ministério da Pesca e 

Aquicultura (MPA), lei 11.958 de 26 de junho de 200917. 

A função deste ente é desenvolver a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável da Pesca e da Aquicultura (PNDSPA). Assim, a 

união planeja em nível nacional e também em nível regional por meio da Lei da 

Pesca, 11.959 de 2009, aprovada na mesma data de criação do MPA.  

O MPA planeja, normatiza, cria estímulos e fiscaliza por meio dos 

planos, programas e ações no que tange ao aspecto da atividade econômica 

com responsabilidade sustentável e, por meio do Ministério do Meio Ambiente 

(MMA) e seus órgãos, em especial o IBAMA e o Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio) no que tange ao aspecto ambiental 

da atividade com responsabilidade de uso econômico, além de outros 

ministérios e órgãos já mencionados. Desse modo, no Brasil o estabelecimento 

da política nacional de pesca é uma prerrogativa do MPA, é a autoridade de 

maior status sobre a gestão da pesca. No entanto, por conta de o país ser 

divido politicamente por meio do pacto federativo, as instâncias estaduais e 

municipais, também poderão desenvolver suas políticas de pesca. 

 A missão do MPA diante do Plano Brasil sem Miséria é estabelecer a 

univocidade do discurso em âmbito nacional e desenvolvê-la com os outros 

ministérios e com as outras esferas de poder da atividade da pesca artesanal 

                                                           
15Medida Provisória nº 103 de 1º de janeiro de 2003, destinada a criar a Secretaria Especial de 
Aquicultura e Pesca, vinculada a Presidência da República com status de ministério. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2003/103.htm. Acesso em: 05/03/2014. 
16 Medida Provisória nº 437 de 2008, destinada a transformar a Secretaria Especial de 
Aquicultura e Pesca, vinculada a Presidência da República no Ministério da Pesca e 
Aquicultura. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2008/Mpv/437.htm. 05/03/2014. 
17Projeto de lei apresentado para substituir a MP nº 437 de 2008, criando na forma lei o 
Ministério da Pesca e Aquicultura. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2009/Lei/L11958.htm. Acesso em: 05/03/2014. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2003/103.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/Mpv/437.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/Mpv/437.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11958.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11958.htm
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para retirar milhões de pescadores artesanais da extrema pobreza. É a sua 

responsabilidade em primeiro lugar, antes dos demais entes federados. 

Arretche (2004) ao discorrer sobre o federalismo no Brasil e sua relação 

com as políticas sociais, tendo em vista os problemas de coordenação das 

políticas, afirma que o estado federativo, em relação ao estado centralizado, 

seria menos propenso ao gasto social e também, desenvolvedor de programas 

sociais com menor alcance dentro do plano nacional, portanto, mais restrito. A 

autora, afirma ainda, que a maior dificuldade dos problemas de coordenação 

para alcançar os objetivos lançados pela política, seriam as áreas comuns 

sobrepostas nas diferentes esferas de governo, gerando assim autoridade 

política sobre a mesma área em pontos diversos. Essa característica, por conta 

dos muitos nós, intra governo e inter governos, gera vários pontos onde podem 

ocorrer impasses e vetos. Assim, para a autora, as políticas nacionais deveriam 

ter como característica consensos.  

A autora destaca que a distribuição de poder para a autoridade política 

não é homogênea e a sua variação se relaciona diretamente em como estão 

estabelecidas as relações entre os poderes Executivo e Legislativo dentro da 

esfera Federal e, ainda, a distribuição de funções políticas entre os diferentes 

níveis de Governo, União, Estados e Municípios. O enfoque da autora na tarefa 

de análise está em demonstrar que existe uma desproporcionalidade de 

distribuição de poder político entre as políticas particulares dadas em função do 

enquadramento no arcabouço governamental. Como exemplo, as políticas de 

saúde receberiam maior poder político do que as políticas voltadas para o 

esporte, esse poder se materializaria em última instância em disponibilidade de 

orçamento e de autonomia na sua aplicação. A tendência que destaca para as 

políticas sociais no estado Brasileiro, em função da descentralização e da 

dependência dos repasses, é de sempre legar ao governo federal o 

direcionamento das políticas sociais. (ARRETCHE, 2004). 

Arretche (2004) se refere a comparações de estruturas de países 

centralizados em relação aos federados. Quanto ao primeiro ponto de 

comparação, destaca ser uma tendência de estados federados possuírem 

gastos sociais menores do que do que os estados centralizados. Entre as 

críticas que sofre o atual governo é justamente a elevação dos gastos sociais, 

tendo em vista o país ter assinado o acordo do Consenso de 
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Washington/Fundo Monetário Internacional (FMI) para, entre outras metas, 

exercer o controle fiscal exigindo a redução de gastos entre estes com políticas 

sociais (NÓBREGA, 2012).  

O ponto de estabelecimento da redução do gasto social como indicador 

econômico é demonstrado por Ugá (2004 e 2008). A autora declara ser ele 

injustificado tendo por base estar embutido ao conceito de cidadania nas 

conquistas dos direitos civis, políticos e também os direitos sociais para todos 

os cidadãos e não somente para uma parcela da população à margem da 

miséria. Assim, desenvolvendo a existência do Estado de bem estar social para 

todos os cidadãos, o que ocorreu logo após a II Guerra Mundial até os anos 70, 

a Era de Ouro, em alguns países desenvolvidos como os EUA e a França.  

Ugá (2004) afirma ser esta uma nova teoria social para estabelecer outro 

tipo de estado. A constatação da autora foi verificada por meio de sua pesquisa 

de análise documental no Banco Mundial nos anos 90 e em 2000 em especial 

nos documentos relacionados ao Consenso de Washington. Antunes (2009) 

demonstra que mesmo nos países em que essa cidadania foi alcançada -  cita 

a Inglaterra -  a força do capital a corrompeu e no próprio movimento do partido 

trabalhista inglês, encabeçado por Blair, contribuiu para a sua desestruturação 

ao retirar do núcleo do partido os sindicatos dos trabalhadores, dando 

continuidade às reformas liberalizantes de Thatcher. Além disso,na avaliação 

sobre o período do nacional desenvolvimentismo se destaca o não 

desenvolvimento do estado de bem estar no Brasil, mas a cessão de direitos 

trabalhistas pelo governo. (ANTUNES, 2009). 

Mesmo com a tendência para a redução de gastos sociais, como ficou 

demonstrado, no que tange aos gastos do MPA desde a sua criação, na 

prestação de contas ao Congresso Nacional em 2008, já citado, o aumento da 

dotação orçamentária tem se dado ano a ano de modo expressivo, mesmo 

sendo o MPA o ministério com o menor orçamento até o momento. 

Diferentemente de governos nos dois últimos períodos anteriores, desde o 

governo empossado em 10 de janeiro de 2003, reeleito e reempossado em 10 

de janeiro de 2007, até o governo subsequente iniciado em primeiro de janeiro 

de 2011, a política para a gestão da pesca de âmbito nacional vem se 

modificando de modo significativo e sendo incluída no processo de políticas 

públicas e no âmbito social inclusive. 
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A Safra da Pesca18, um plano para desenvolver as atividades de pesca e 

aquicultura foi lançado com uma previsão orçamentária de cerca R$ 4,1 bilhões 

para viabilizar créditos e investimentos nos planos, programas, projetos e 

ações sobre a atividade pesqueira em todo o território nacional. O foco desse 

plano está na atividade aquícola devido o seu potencial de crescimento e o 

modelo de apoio técnico já estruturado para o pequeno produtor rural, mas, a 

Pesca Artesanal também se beneficia desse plano. 

O segundo ponto que destaca Arretche (2004) sobre as características 

do estado federalista é a sobreposição de áreas de governo. Esse é um fato 

que se nota no desenvolvimento da atividade da gestão da pesca no Brasil. A 

união planeja em nível nacional e regional, assim o Ministério da Pesca e 

Aquicultura está estabelecido diretamente dentro dos Estados onde possui as 

Superintendências Federais para a Pesca e Aquicultura (SFPA). Mas, também 

os próprios estados possuem secretarias ou departamentos para os assuntos 

da pesca, no caso do Estado do Rio de Janeiro é recente, foi estabelecida em 

2011. Até o ano de 2010 a Pesca era um departamento da Secretaria de 

Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento19. No ano de 2011 se 

desdobrou desta, duas outras secretarias, a Secretaria de Agricultura e 

Pecuária20, para desenvolver os assuntos da agropecuária e a Secretaria de 

Desenvolvimento Regional, Abastecimento e Pesca, tendo entre as suas três 

áreas de atuação, uma área para desenvolver os assuntos relativos à pesca e 

a aquicultura. Assim se confirmam duas estruturas político-administrativas 

sobre a mesma área territorial, a SEDRAP/BR e a SFPA/RJ. 

Outro ponto destacado por Arretche (2004) são os nós gerados pelas 

relações intra governo e inter governos. É o desenvolvimento organizacional da 

burocracia no estado, a burocracia pública. 

No que tange ao aspecto intra governo, para a gestão da pesca 

artesanal, em nível nacional, são as relações do MPA, com os outros 

ministérios, relações intra governo dadas de modo horizontal, clarificadas neste 

trabalho nas resoluções já apresentadas com os diferentes ministérios e os 

                                                           
18Disponível em: http://www.mpa.gov.br/safra/ - Acesso em 05 de outubro de 2010. 
19 Disponível em: 
http://www.jucerja.rj.gov.br/legislacao/administrativa/pdf/DECRETO%2042.352%20pag1.pdf. 
Acesso em: 05/03/2014. 
20 Disponível em: http://www.rj.gov.br/web/seapec/. Acesso em: 05/03/2014. 

http://www.mpa.gov.br/safra/
http://www.jucerja.rj.gov.br/legislacao/administrativa/pdf/DECRETO%2042.352%20pag1.pdf
http://www.rj.gov.br/web/seapec/
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conselhos, secretarias e órgãos destes mesmos departamentos. Já às relações 

inter governos, são as relações do MPA com os Estados e os Municípios dadas 

em nível vertical.  

Os Estados, por sua vez, irão reproduzir essa estrutura de nós numa 

relação de interações vertical e horizontal, para cima com o Governo Federal e 

para baixo com os Municípios. No que tange ao Estado do Rio de Janeiro, esse 

fato se daria em regiões de fronteira em áreas litorâneas do Estado, ao sul com 

São Paulo e ao Norte com o Espírito Santo, ambas as localidades com 

comunidades de pescadores artesanais, Paraty/RJ – Colônia Z - 18 e São 

Francisco de Itabapoana/RJ – Colônia – Z - 1, passíveis de cooperações e 

conflitos e mais nós. A Região das Baixadas Litorâneas tem a sua localização 

praticamente ao meio das distâncias entre essas duas localidades a cerca de 

não menos de 340 km para Paraty e 250 km para São Francisco de 

Itabapoana. Assim, as questões em nível de Governo Estadual nessa 

localidade são de exclusiva responsabilidade do Estado do Rio de Janeiro, não 

havendo relações horizontais de Estado para com Estado.  

Com relação aos municípios, essas relações de nós interesferas de 

governo se dariam de modo vertical, mas nesse sentido somente para cima, 

para o Estado e para a União, sendo aqueles a quem poderia recorrer para 

desenvolver a gestão da pesca em nível municipal. Porém nas relações inter 

governos em nível horizontal, um município não interviria dentro do outro, não 

havendo a necessidade e tampouco a jurisdição desse tipo de intervenção. A 

pesca artesanal em questão se dá em uma regionalidade muito particular com 

implicações diretas das ações de um sobre os outros, tendo em vista ser o bem 

comum uma laguna, a Lagoa de Araruama, e a presença dos seis municípios 

ao seu redor. 

 Fischer (1992) aponta ser essa uma condição a dar amplitude à 

dimensão do local ampliando-o ao regional em função das relações entre os 

grupos de pessoas transcendendo o espaço local. Porém, no espaço regional 

quem planeja a pesca artesanal, segundo a Lei da Pesca, é a União e não os 

próprios representantes do espaço local regional, nem mesmo a esfera política 

estadual. 

Outro ponto para considerar de Arrechte (2004) é a distribuição de poder 

político, de modo heterogêneo entre as diferentes políticas, ou seja, a disputa 
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por verbas e por autonomia orçamentária entre os ministérios. Nesse sentido, a 

trajetória da gestão da pesca demonstrou, que desde o fim da SUDEPE em 

1990, a gestão econômica da pesca não ocorreu até 2003, devido ao seu 

cerceamento e as condições ambientais e o não desenvolvimento de estrutura 

gestora. Esse fato é notório no que tange a esfera Federal, na esfera Estadual 

e Municipal poderia ser constatada situação mais desfavorável para a pesca, 

daí a última observação de Arretche (2004)  tomamos a tendência para legar 

ao poder público Federal a condução das políticas locais de âmbito nacional 

por  possuir mais recursos. 

Assim, a manifestação de Alves (2013) sobre a governança além de 

todas as características próprias, além das interações integradoras, se 

mostrariam úteis para diminuir os nós e as dificuldades deles decorrentes, 

causadas pela burocracia, dos quais fala Arretche (2004). Todo esse 

movimento tem por objetivo fazer chegar ao pescador artesanal, de fato, o que 

a política para a pesca artesanal costeira se presta a oferecer, seus planos, 

programas e ações, cooperando na legalidade, no suporte administrativo e 

operacional dessa atividade.  

Callou et. al., (2006) afirmam que as políticas de pesca estagnaram após 

1980. Nas resoluções apresentadas no sítio do MPA21 desde 1985 até 2013, é 

possível observar parte da trajetória da gestão da pesca nesse intervalo. A 

partir delas foi possível verificar as relações e realizações estabelecidas pelo 

órgão de gestão da pesca, desde a SUDEPE, SEAP/PR e por fim MPA, com 

outras organizações do governo. Essas relações foram decisivas para 

conseguir oferecer a pesca e a aquicultura o fomento da atividade. Também 

permitiram construir um cabedal de atribuições específicas do MPA para 

desenvolver um perfil de referência na gestão da pesca, trazendo para si as 

atividades correlatas distribuídas a áreas diversas.  

Assim, de modo muito estreito foi a relação com o Ministério do Meio 

Ambiente em função das outorgas para a aquicultura, passando o MPA a 

pleitear as outorgas em seu próprio nome para gerenciar diretamente as 

concessões. Também com o Ministério da Fazenda (MF) construindo 

amarrações para o desenvolvimento do PRONAF em benefício de aquicultores 

                                                           
21Disponível em: http://www.mpa.gov.br/. Acesso em: 10/01/2014. 

http://www.mpa.gov.br/
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e pescadores para o financiamento de investimento e custeio com a devida 

amarração, por meio de exigência de inscrição no Registro Geral da Pesca 

(RGP) e da Permissão Prévia para a Pesca (PPP) e da emissão de Anuências 

para os projetos, além da obrigatoriedade de apoio técnico na elaboração do 

projeto pela ATER. 

As relações com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome (MDS&CF) foram pautadas pela participação do MPA em conselhos e 

comissões para propiciar um canal de compra do pescado da parte do governo, 

visando uma saída para o aumento da produção na aquicultura e também da 

pesca artesanal em menor proporção. 

As relações com o Ministério de Minas e Energia (MME),por meio da 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL),foi decisiva no estabelecimento 

de programas subsidiados para o desenvolvimento da aquicultura baixando os 

custos da energia consumida na produção e estabelecendo critérios bastante 

precisos para o enquadramento da atividade na tabela de descontos. 

Nas relações com o Ministério da Integração Nacional (MIN),o ponto 

estratégico foi a participação nas comissões e conselhos para a programação 

de fundos de desenvolvimento regional, incluindo a aquicultura na pauta de 

desenvolvimento e captação de financiamento, com foco na Região Centro-

Oeste. 

As relações com o Ministério do Trabalho e Emprego (MT&E) se deram 

para a operacionalização do cadastramento para o pagamento do Seguro 

Defeso (seguro desemprego) dos pescadores artesanais e também para o 

desenvolvimento de programas de qualificação profissional de abrangência 

nacional, com repasse de verbas para todos os entes federativos, financiados 

pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 

As relações com o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) se 

deram em função do apoio técnico por meio da Extensão Rural para 

aquicultores e para pescadores artesanais, também sendo essa assistência 

responsável por desenvolver os projetos de investimento e custeio 

apresentados à instituição financeira para a obtenção de financiamento do 

PRONAF. 

As relações dadas com o Ministério da Defesa (MD) ocorreram em 

função da participação direta na atualização e nos desdobramentos da Política 
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Nacional para os Recursos do Mar, assim, a participação em grupos de 

trabalhos e em comissões para acompanhar e interferir nas propostas 

relacionadas à pesca, tanto costeira quanto de alto mar. 

As relações com o Ministério dos Transportes (MT), por meio da Agência 

Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) se deu para regulamentar a 

atividade nos portos, estabelecendo critérios e tarifas para disciplinar a 

atividade portuária no que tange à demanda pesqueira em várias localidades 

do Brasil, em especial no Norte e Nordeste. 

As relações do MPA com o Ministério da Educação (MEC) foram 

importantes para desenvolver programas de alfabetização, capacitação e 

qualificação para pescadoras e pescadores artesanais, aquicultoras e 

aquicultores familiares. Também programas para profissionais da pesca 

industrial e embarcados, desenvolvimento de programas de extensão 

pesqueira, estímulo de formação de extensionistas, pesquisadores e 

professores para a área, tanto na rede pública quanto na rede privada. 

Também para as necessidades da indústria pesqueira. 

Destaca-se ainda a aprovação do Plano de Metas para o MPA, 

desenvolvido pelo Comitê Gestor de Tecnologia da Informação e 

Comunicações para o período 2013 e 2014: metas e diretrizes para 2014 da 

Secretaria de Planejamento e Ordenamento da Pesca. 

Especialmente a partir de 2007 foi possível constatar ao longo dessa 

trajetória da gestão da pesca uma mudança de rumo estratégico da pesca 

industrial marítima para a aquicultura em águas interiores. Também foi possível 

observar a diferenciação no tratamento da figura do trabalhador da pesca 

artesanal, ainda que o aquicultor seja o foco de ação do MPA. 

Foi fortalecida a criação da identidade do pescador artesanal por meio 

de cadastramento abrangente para o Registro Geral da Pesca, de modo a 

garantir direitos trabalhistas e previdenciários, por um lado, fiscalização e 

controle, por outro, foram readequadas as regras de concessão do PRONAF 

ao perfil da atividade econômica da pesca e ao perfil do pescador artesanal. 

Também estão sendo oferecidas parcerias com as prefeituras para desenvolver 

os Centros Integrados do Pescador Artesanal como o que está sendo 

desenvolvido no município de Paraty, em que a colônia local é considerada 

como modelo de gestão local da pesca pelo MPA. 
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Além disso, também a mudança de paradigma de constituição e gestão 

das Colônias de Pescadores é um objetivo da política nacional, ainda que 

permaneçam como membros, além dos pescadores artesanais, os armadores 

de pesca, construtores e geleiros evidenciando conflito de interesses dentro da 

entidade representativa que a classe não consiga se fazer representar. 

 

3.2 No Âmbito Estadual 
 

O principal órgão do Estado para o desenvolvimento da atividade 

econômica da pesca é a SEDRAP 22 . Ela atua em três áreas distintas, o 

Desenvolvimento Regional, o Abastecimento e a Pesca. A primeira é realizada 

por meio de articulação com os municípios e as agências de financiamento do 

governo. A segunda por meio de rede de comercialização de alimentos do 

Estado produzidos pelo produtor rural e pelo pescador, na qual está a 

incumbência de desenvolver estrutura de produção e comercialização. A 

terceira por meio da pesquisa e da extensão pesqueira. 

O Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC)23 trabalha com o 

princípio da gestão integrada, dessa maneira, além da União, o Estado é um 

dos atores interagindo com o local para desenvolver o uso costeiro adequado, 

entre eles está a pesca. Dessa forma, a SEDRAP trabalha com uma 

perspectiva de fomentar a articulação do Estado com os municípios e a união 

para o desenvolvimento local regional. 

A missão da FIPERJ24, declarada em seu sítio eletrônico, é “promover o 

desenvolvimento sustentável da aquicultura e pesca fluminense, ao gerar e 

difundir informações e tecnologias, articulando e consolidando políticas 

públicas para o setor em benefício da sociedade. O papel de articulador de 

políticas públicas para o desenvolvimento da atividade pesqueira local regional 

também está dado na missão da instituição, assim como da SEDRAP. As 

atividades operacionais a desenvolver em prol do setor são: a geração de 

                                                           
22  - Conteúdo disposto no sítio eletrônico da SEDRAP na área Conheça a SEDRAP. 
http://www.rj.gov.br/web/sedrap/exibeconteudo?article-id=369333 – Acesso em 10 de 
novembro de 2013. 
23Disponível em:  http://www.mma.gov.br/gestao-territorial/gerenciamento-costeiro. Acesso em: 
09/03/2014. 
24 Disponível em: http://www.fiperj.rj.gov.br/index.php/main/missao. Acesso em: 07/03/2014. 

http://www.rj.gov.br/web/sedrap/exibeconteudo?article-id=369333
http://www.mma.gov.br/gestao-territorial/gerenciamento-costeiro
http://www.fiperj.rj.gov.br/index.php/main/missao
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difusão de informações e tecnologias para as atividades pesqueiras e 

aquícolas. 

A Estrutura Organizacional25 da FIPERJ, uma fundação26, é composta 

pelo Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Diretoria e Presidência com 

suas assessorias; Área operacional, atividade fim da entidade;  Diretoria de 

Pesquisa e Produção; Administração, as funções administrativas de suporte. 

Constam do Conselho de Administração organismos importantes para 

gerar sinergia na prestação das suas atividades, e também de organismos em 

que a pesca artesanal participa junto com outros atores da pesca.  

O presidente do conselho, instituidor da fundação SEDRAP, é quem 

convida os outros integrantes para compor a totalidade dos membros, sendo 

cinco no total. São suas prerrogativas: estabelecer e destituir presidência e 

diretorias, orientar o planejamento estratégico, indicar as alterações e inclusões 

no estatuto27. 

São seis as instituições que fazem parte do Conselho de Administração: 

SEDRAP, FIPERJ, FAPERJ, EMATER-RIO, SAPERJ e FEPERJ.  

As duas primeiras instituições, SEDRAP e FIPERJ, já estão 

apresentadas, a Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro 

(FAPERJ), conveniada com o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) proporcionam o acesso entre pesquisadores/ 

laboratórios com as universidades, utilizando os recursos da própria FIPERJ, 

além dos do CNPq. 

A presença da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(EMATER-RIO)é estratégica, em função de ser esta instituição parceira no 

fornecimento de parte do serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural e 

Pesqueira, auxiliando nos projetos econômicos para a solicitação de 
                                                           
25 Disponível em: http://www.fiperj.rj.gov.br/index.php/estrutura/organograma. Acesso em: 
07/03/2014. 
26Fundação. Decreto-lei nº 200/67, artigo 5º e inciso IV: entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização legislativa, para 
o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito 
público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de 
direção, e funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes. 
Disponível em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm. Acesso em: 
09/03/2014. 
27Estas considerações foram realizadas em função do Modelo de Estatuto para Fundação 
Pública disponibilizado pelo Ministério Público da Bahia. Disponível 
em:http://www.mpba.mp.br/atuacao/caocif/fundacoes/pecas/modelo_estatuto_fundacao.pdf. 
Acesso em: 09/03/2014. 

http://www.fiperj.rj.gov.br/index.php/estrutura/organograma
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm
http://www.mpba.mp.br/atuacao/caocif/fundacoes/pecas/modelo_estatuto_fundacao.pdf
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financiamentos dos pescadores e na organização administrativa das colônias 

de pescadores. A capilaridade da sua rede28 se dá por 70 dos 92 municípios do 

estado e está em quatro dos seis municípios do entorno da Lagoa de 

Araruama. 

O Sindicato dos Armadores de Pesca do Estado do Rio de Janeiro 

(SAPERJ), representa os interesses dos Armadores de Pesca29; são donos de 

embarcações que exploram a mão-de-obra do pescador artesanal 

desenvolvendo a pesca de grande escala. A Lei da Pesca (11.959/2009), já 

citada, assim tipifica no artigo 2º, inciso V: 
 
“armador de pesca: a pessoa física ou jurídica que, registrada 
e licenciada pelas autoridades competentes, apresta, em seu 
nome ou sob sua responsabilidade, embarcação para ser 
utilizada na atividade pesqueira pondo-a ou não a operar por 
sua conta”. (LEI DA PESCA,11.959/2009). 

 

Quanto à Federação de Pescadores do Estado do Rio de Janeiro 

(FEPERJ), órgão representativo das colônias no Estado, Resende (2010) 

caracteriza a sua incapacidade de representação dos pescadores artesanais 

por sua administração estar ligada à pessoas alheias a pesca e por estar 

composta por diferentes interesses que não os dos trabalhadores da pesca, 

tendo em vista a sua origem30 inclusiva de todos os atores da cadeia produtiva 

da pesca, aqueles que exploram o trabalhador, e não só do pescador. Diegues 

(1983) caracteriza essa problemática desde o início da instituição Colônia de 

Pesca na década de 1920. Some-se ao fato na atualidade, da incapacidade de 

a lei 11.699/2008,que surgiu para garantir ao pescador artesanal e aos demais 

trabalhadores artesanais da pesca, exclusividade na colônia, que passou a ser 

desde então sindicato, atendendo as exigências de elaboração de novo 

estatuto e de assembleia geral da base local regional. 

Foi possível observar que, dentro da estrutura organizacional da 

SEDRAP, o Sub Secretário de Pesca é o que possui a menor estrutura para 

                                                           
28 Disponível em: http://www.emater.rj.gov.br/enderecoregional.asp. Acesso em: 07/03/2014. 
29No dia 8 de junho de 1948, era fundada a Associação Profissional dos Armadores do Rio de 
Janeiro, constituída para fins de estudo, coordenação, proteção e representação legal da 
categoria dos armadores de pesca na base territorial do estado da Guanabara. Disponível em: 
http://www.saperj.com.br/. Acesso em: 07/03/2014. 
30  Cartilha da Colônia Z – 20. Publicação desenvolvida por: Pro Várzea / IBAMA, Fundo 
Mundial para a Natureza – WWF. Santarém, Baixo Amazonas, Pará. Abril de 2004. 
http://pt.slideshare.net/zezinhocoimbra/cartilha-colnia-de-pescadores.  

http://www.emater.rj.gov.br/enderecoregional.asp
http://www.saperj.com.br/
http://pt.slideshare.net/zezinhocoimbra/cartilha-colnia-de-pescadores
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desenvolver as suas atividades. Ainda que, dentro da estrutura organizacional 

da FIPERJ, o pescador artesanal possui pouca ou nenhuma representatividade 

diante das instituições de classe que dela fazem parte, o Sindicato dos 

Armadores de Pesca do Estado do Rio de Janeiro (SAPAERJ) e a FEPERJ, 

pois o primeiro é a organização dos armadores de pesca e a segunda não 

oferece exclusividade ao pescador sendo também um reduto de empresários 

da pesca. 

 

3.3 Políticas Públicas para a Pesca e o Poder Local Regional 
 

Com base na declaração de Alves (2013) sobre as redes de interações 

integradoras na elaboração das políticas públicas integradas: a maneira de 

elaboração de uma política para a pesca compreenderia dos diferentes atores 

afetados por ela. O mesmo autor declara ser a cidade, o local, o lugar dos 

acontecimentos, em última instância.  

A pesca artesanal costeira é responsável por empregar 

aproximadamente dois milhões de pessoas no país e fornece 50% do pescado 

consumido internamente31. A pesca acontece por toda a extensão do espaço 

territorial brasileiro, portanto as políticas para sua gestão alcançam toda a 

dimensão nacional. 

Existem diferentes negócios relacionados à pesca, grandes 

empreendedores que possuem frota de barcos pesqueiros, unidades de 

beneficiamento e processamento do pescado, os médios empreendedores são 

um pouco mais comuns, possuem embarcações grandes e empregam ao 

menos uma equipe. A atividade dos pequenos empreendedores, pescadores 

artesanais em especial, não emprega, mas gera trabalho e renda, subsistência 

para pessoas pobres e em locais sem alternativas de emprego, também 

importante fonte de trabalho para pessoas sem outra qualificação profissional. 

Segundo os representantes das colônias locais, são mais de 5.000 pescadores 

no entorno da laguna. 

                                                           
31 Diagnóstico fruto de parceria Secretaria Especial de Pesca e Aquicultura e o PNUD. 
Disponível em:  http://nupaub.fflch.usp.br/sites/nupaub.fflch.usp.br/files/color/limitesohright.pdf. 
Acesso em: 12/02/2014. 

http://nupaub.fflch.usp.br/sites/nupaub.fflch.usp.br/files/color/limitesohright.pdf
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Tendo em vista o fato de o país estar inserido em acentuado processo 

de globalização, em que o emprego formal se torna mais escasso e mais 

exigente quanto ao perfil do empregado, como verificado no clássico caso da 

Região do ABC em Arbix e Abramovícius (2002) sobre a automação das 

indústrias e seus desdobramentos imediatos e com a formação da Câmara do 

Grande ABC e o Consórcio incluindo as sete cidades, experiência relatada 

também por Caldas (2008), Cruz (2001), torna-se necessário observar e avaliar 

criticamente onde as pessoas marginalizadas, como os pescadores artesanais, 

se encaixariam dentro dessa realidade tecnologizada e carente de 

especialistas em diversas áreas, linguagens e processos. 

As oportunidades de qualificação profissional nessas áreas alcançam 

poucos, para não dizer nenhum, e é muito difícil torná-los competitivos. Fleury 

e Fleury (2003) destacam a necessidade de as empresas desenvolverem 

competências essenciais para gerarem a vantagem competitiva. Assim, os 

centros de qualificação profissional como universidades possuem dificuldades 

para capacitar profissionais que consigam desenvolver as competências 

essenciais da organização, tendo em vista que as próprias organizações 

percebem novas exigências de competências para gerar vantagem competitiva 

a todo instante. 

MPA quer alfabetizar mais 80 mil pescadores até 2015. O 
Programa Pescando Letras, de alfabetização de adultos, já 
beneficiou 190 mil pescadores e aquicultores - 
aproximadamente 20% dos pescadores profissionais do País - 
desde que foi criado em 2003, após a 1ª Conferência Nacional 
de Aquicultura e Pesca. No evento mais de mil delegados de 
diferentes regiões do país referendaram a alfabetização como 
prioridade do setor pesqueiro. Coordenado pelo Ministério da 
Pesca e Aquicultura (MPA), o programa tem a meta de 
alfabetizar mais 80 mil pescadores artesanais até 2015, 
segundo Henrique Almeida, diretor de Planejamento e 
Ordenamento da Pesca Artesanal. (MPA, 2013)32 

Assim, quem está fora do processo educacional formal terá poucas 

chances nessas oportunidades do novo mundo do trabalho. (ANTUNES, 2007). 

Em sua maioria os trabalhadores da pesca artesanal possuem pouca ou 

nenhuma instrução formal. 
                                                           
32 Assessoria de Imprensa MPA – Notícias - MPA quer alfabetizar mais 80 mil pescadores até 
2015. Disponível em: http://www.mpa.gov.br/index.php/imprensa/noticias/2194-mpa-quer-
alfabetizar-mais-80-mil-pescadores-ate-2015. Acesso em: 15 de novembro de 2013. 

http://www.mpa.gov.br/index.php/imprensa/noticias/2194-mpa-quer-alfabetizar-mais-80-mil-pescadores-ate-2015
http://www.mpa.gov.br/index.php/imprensa/noticias/2194-mpa-quer-alfabetizar-mais-80-mil-pescadores-ate-2015
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O MPA, em seu sítio eletrônico, por meio da sua Assessoria de 

Imprensa, descreveu um esforço conjunto para a realização do intento da 

alfabetização, afirma que existiu um esforço de diferentes entes de instâncias e 

áreas distintas corroborando para o desiderato comum. É destacada a 

participação do Serviço Social da Indústria (SESI), mas o apoio mais 

significativo mencionado foi o do Ministério da Educação, assinando um Termo 

de Cooperação Técnica com o MPA. Desse modo, o Programa Pescando 

Letras – PPL foi integrado ao Programa Brasil Alfabetizado33. Para alcançar os 

benefícios do PPL os pescadores artesanais, por meio da sua representação, 

teriam de levar a sua demanda diretamente a Secretaria Estadual ou Municipal 

de Educação ou a Superintendência de Pesca (representação do MPA nos 

Estados) para que essa articulasse com as referidas secretarias a formação de 

turmas. Desse modo, se evidencia na política orientadora da gestão da pesca, 

um dos seus programas, Pescando Letras, dependendo da interação entre os 

diferentes entes federativos, União, Estados e Municípios e a Sociedade Civil 

Organizada, Colônia de Pescadores, para viabilizar atendimento local. 

Percorre-se todo um caminho burocrático para usufruir de benefícios cujos 

custos não necessariamente seriam aumentados em função do atendimento da 

demanda posta tendo em vista sua integração a um programa maior, o Brasil 

Alfabetizado. Para a tarefa de alfabetizar, oferecer um serviço que está 

disponível para qualquer cidadão, como pescador, o caminho para a realização 

do intento parece ter se tornado mais longo. Todavia com a preocupação de 

moldá-lo culturalmente e com adequada proposta pedagógica. Mesmo com 

todo esse esforço, o trabalhador da pesca continua distante da 

empregabilidade e da capacidade de realizar a sua vida, fora da atividade 

pesqueira, coadunando como que descreve (UGÁ, 2004) sobre a experiência 

dos ‘pobres’ na sociedade pós Consenso de Washington, sobre o fato de haver 

uma quantidade de trabalhadores que viveram em processos históricos, 

políticos e sociais que não os permitiriam conseguir o sustento, a capacidade 

de realizar, de outra maneira que não aquela com o apoio do Estado, ou seja, 

das políticas sociais. 
                                                           
33O MEC implantou em 2003, o Programa Brasil Alfabetizado (PBA), para alfabetizar jovens, 
adultos e idosos. O Brasil Alfabetizado é desenvolvido em todo o território nacional, com o 
atendimento prioritário a municípios que apresentam alta taxa de analfabetismo, sendo que 
90% destes localizam-se na região Nordeste. 
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O pescador artesanal tem a precariedade da sua condição econômica 

reconhecida na legislação e protegida por meio da Política Nacional de Meio 

Ambiente, Política Nacional para as Comunidades Tradicionais e também pela 

Política Nacional de Sustentabilidade da Atividade Pesqueira, materializada por 

meio das instituições públicas executivas de administração, do ambiente e da 

pesca. 

As possibilidades de geração de trabalho e renda na produção do 

pescado, segundo projeções do ministério da pesca, deverá elevar a produção 

para pelo menos 14,3 vezes mais do que a produção atual, passando dos 

atuais 1,4 para 20 bilhões de toneladas34. Estratégias como o uso de tanques-

rede em lagos das represas, águas da União e apoio técnico por meio de 

pesquisas científicas relacionadas à produção e produtividade.  EMBRAPA 

Pesca35.  

As políticas públicas para gestão da pesca acontecem em três níveis 

distintos. O governo Federal, mais recentemente, o faz por meio do MPA36. Os 

governos Estaduais possuem secretaria para tal fim, quando não, a pesca se 

vincula a secretaria de agricultura ou meio ambiente. O estado do Rio de 

Janeiro o faz recentemente por meio da SEDRAP/FIPERJ37 criada em 2011. 

Os municípios possuem as suas secretarias de pesca, quando não, do mesmo 

modo que os estados à pesca é uma atribuição da secretaria de abastecimento 

e agricultura. Por conta do pacto federativo, cada ente pode desenvolver uma 

política autônoma para o seu território, porém esse território é comum a todas 

as instâncias de poder em que, ao haver sobreposição de esforços, haverá 

falta de sinergia e desperdício de recursos. 

Como exemplo a cidade de Araruama, até o ano de 2013, uma cidade 

com acesso ao mar e uma grande laguna, não possuía uma secretaria 

                                                           
34  Plano Safra da Pesca, descreve as ações para o aumento significativo da produção 
pesqueira nacional, em especial, os investimentos na Aquicultura. Disponível em: 
http://www.mpa.gov.br/images/Docs/Outros/Cartilha%20cr%C3%A9dito%20FINAL%206%2031
-01.pdf - Acesso em 09 de outubro de 2010. 
35 Criada em 12 de agosto de 2009, a Embrapa Pesca e Aquicultura é o primeiro centro de 
pesquisa da Embrapa dedicado a desenvolver e disponibilizar soluções tecnológicas para a 
pesca e aquicultura em todo o Brasil. Está estabelecida em Palmas, TO. Disponível em: 
http://cnpasa.sede.embrapa.br/. Acesso em 09 de outubro de 2010. 
36 Sítio eletrônico do MPA: http://www.mpa.gov.br/ - Acesso em 09 de outubro de 2013. 
37Sítio eletrônico da Secretaria Estadual do Governo do Estado do Rio de Janeiro para o 
Desenvolvimento Regional, Abastecimento e Pesca. Disponível em:  
http://www.rj.gov.br/web/sedrap - Acesso em 09 de outubro de 2013. 

http://www.mpa.gov.br/images/Docs/Outros/Cartilha%20cr%C3%A9dito%20FINAL%206%2031-01.pdf
http://www.mpa.gov.br/images/Docs/Outros/Cartilha%20cr%C3%A9dito%20FINAL%206%2031-01.pdf
http://cnpasa.sede.embrapa.br/
http://www.mpa.gov.br/
http://www.rj.gov.br/web/sedrap
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exclusiva para os assuntos da pesca, e sim uma Secretaria de Agricultura, 

Abastecimento e Pesca38. Assim as ações sobre a gestão da pesca ora se 

completam, ora se sobrepõem, ora geram um lugar incerto para quem, o que e 

como fazer.  

 O VIII Plano Nacional para os Recursos do Mar (PNRM) para o período 

de 2012 a 2015, liderado pelo Ministério da Defesa por meio do Comando da 

Marinha, via o Conselho Interministerial dos Recursos do Mar(CIRM) 

reconhece os problemas históricos vividos na pesca do Brasil e a dificuldade 

ligada à falta de perspectivas da pesca no atual momento: 
 
Historicamente, o setor pesqueiro nacional caracterizou-se pela 
pouca organização e baixo nível tecnológico na cadeia 
produtiva, aliados à sobre explotação dos principais estoques. 
Este cenário é agravado pela alta taxa de ingresso de novos 
contingentes ilegais na pesca profissional e pela crescente 
evasão de pescadores qualificados para a indústria do 
petróleo. (p.14)39.  
 

Giulietti e Assumpção (1995) afirmaram ter faltado o apoio do governo 

para o poder público ter alcançado êxito na gestão da pesca, evidenciando 

conflitos entre as esferas de poder. Atualmente o sobre a gestão da pesca o 

que se constata nesta pesquisa é uma situação semelhante. 

O VIII PNRM elenca os vários acordos da Organização das Nações 

Unidas (ONU) dos quais o Brasil é signatário. São os norteadores da política 

voltada para a pesca no país, também reconhecem as dificuldades históricas 

de gerenciamento e recomendam a gestão compartilhada dos recursos 

pesqueiros, tendo em vista os tratados internacionais e relatos de cientistas.  
 
Além disso, as Conferências Nacionais da Pesca e Aquicultura 
evidenciaram a carência de ações de governo voltadas à 
formação, aprimoramento e capacitação profissional dos 
pescadores, inclusive no atendimento às exigências legais para 
o exercício da atividade pesqueira. Diante desse panorama, a 
reestruturação do setor demanda uma nova política de gestão 
integrada, visando à sustentabilidade ambiental, social e 
econômica, de forma compartilhada com as instituições e as 
representações do setor pesqueiro no estabelecimento de 
medidas legais de ordenamento. (Op. cit). (VIII PNRM, p. 14, 
2012 – 2015). 

                                                           
38http://www.araruama.rj.gov.br/index.php/governo - Acesso em 09 de outubro de 2013.  
39 Disponível em: https://www.mar.mil.br/secirm/viii_psrm-2012-2015.pdf. Acesso em: 
28/12/2013. 
 

http://www.araruama.rj.gov.br/index.php/governo
https://www.mar.mil.br/secirm/viii_psrm-2012-2015.pdf
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Essa gestão participativa, por ser integrada, vai envolver o poder público 

em todas as esferas: União, Estados e Municípios, e ainda, outros dois 

integrantes, o poder econômico e a sociedade civil organizada, além das redes 

de organizações públicas relacionadas, de forma direta ou indireta a atividade 

pesqueira como demostrado no caso das resoluções envolvendo diferentes 

atores da esfera federal para a realização do suporte ao MPA. 

Kalikoski e Silva (2007) após analisarem diversos estudos de caso da 

literatura que versavam sobre a gestão dos recursos de bem comum, afirmam 

que o problema possui ligações com às “falhas institucionais no controle do 

acesso ao recurso e na implementação de decisões internas para a ação 

coletiva e sustentável.” As autoras afirmaram isso dado o peso das instituições 

na interação entre sociedade e natureza. Essas instituições, segundo as 

autoras, possuem as características da burocracia necessárias para o 

estabelecimento de regras, programas e ações e toda uma sistemática para a 

tomada de decisões, bem como são fundamentais os arranjos institucionais 

para a preservação do ambiente diante da exploração dos recursos vivos para 

frear a exploração indiscriminada e insustentável pelas próprias pessoas que 

dependem da continuidade para a existência. 

 O governo partilha o poder com a comunidade, exemplificam essas 

instituições mediadoras no Brasil como as Reservas Extrativistas (RESEX), as 

Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) e os Fóruns de Pesca (FP).  

Kalikoski e Silva (2007) afirmam que no Brasil existe um reconhecimento 

das organizações, mas que o governo ainda não abriu mão do poder.  

Entre essas instituições do governo que possuem experiência com 

esses organismos de co-gestão, além do IBAMA e ICMBio, estão a FIPERJ e o 

Instituto Estadual do Ambiente (INEA) no Estado do Rio de Janeiro. A FIPERJ 

desde 2011 participa do Parque Estadual da Ilha Grande junto com o INEA do 

Conselho Gestor, participa ainda da elaboração do Plano de Gestão Integrada 

do Ecossistema da Baía da Ilha Grande, além de, a partir de 2013,atuar junto à 

Reserva Extrativista de Itaipú40em Niterói. Toda essa somatória de experiência 

deveria dar suporte a pesca no entorno da Lagoa de Araruama. 

                                                           
40  Disponível em: http://www.jusbrasil.com.br/diarios/59768942/doerj-poder-executivo-01-10-
2013-pg-1. Acesso em: 28/03/2014. 

http://www.jusbrasil.com.br/diarios/59768942/doerj-poder-executivo-01-10-2013-pg-1
http://www.jusbrasil.com.br/diarios/59768942/doerj-poder-executivo-01-10-2013-pg-1
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De modo mais explícito, nos limites políticos de município do entorno da 

própria Lagoa de Araruama, em Arraial do Cabo, está uma organização para a 

gestão compartilha da dos recursos pesqueiros, cuja experiência está restrita à 

área marinha. Trata-se da RESEX de Arraial do Cabo, da qual as autoras 

Kalikoski e Silva (2007) se ocupam em estudar mais detalhadamente e citam 

as classificações para sistemas de co-manejo no que tange à divisão de poder 

de Jentoft e McCay (1995): 
 
 

Inst rut ivo q uand o há um a t roca m ín im a d e 
in f o rm ação  ent re governo  e usuár ios. Esse t ip o  d e 
regim e d e co -m anejo  d if erencia-se d e um  m anejo  
cen t ralizad o  na m ed id a q ue há m ecan ism os d e 
d iálogo ent re os usuár ios, m as o  p rocesso em  si t end e 
à cr iação  d e m ecan ism os em  q ue o  governo  in f orm a 
aos usuár ios as d ecisões e q ue p ret end e est ab elecer , 
não  havend o  um a via genuína d e est ab elecim en t o  d e 
d iálogo .  
 
Consult ivo é caract er izad o  p ela p resença d e 
m ecan ism os d o  governo p ara consult ar  os usuár ios, 
em b ora, sob  esses regim es, as d ecisões f inais sejam  
est ab elecid as p elo  governo .  
 
Cooperat ivo governo  e usuár ios coop eram  com o 
p arceiros igualit ár ios na t om ad a d e d ecisão  é 
caract er izad o  com o a f o rm a verd ad eira d e co -m anejo . 
No  out ro  esp ect ro  d e var iação  há o r ien t ação  p or  
p ar t e d o  governo nas d ecisões d e m anejo . Nesses 
ar ran jos as com un id ad es locais t êm  a 
resp onsab ilid ad e p r im ár ia sob re o  m anejo . Som ent e 
no  sist em a d e ar ran jo  in f o rm at ivo  é q ue as 
com un id ad es locais p ossuem  m aio r  resp onsab ilid ad e 
nas d ecisões d e m anejo , im p lem ent ação , 
m on it o ram ent o  e f iscalização . Nesses ar ran jos o  
governo  d escen t raliza a t om ad a d e d ecisão 
d elegand o-a aos grup os d e usuár ios q ue, em  ret o rno , 
in f o rm am  o  governo d as d ecisões. (JENTOFT e McCAY, 
1995 ap ud  KALILOSKI e SILVA, 2007, p . 117). 
 

Para Diegues (2007), as RESEX’S possuem um perfil em que o co-

manejo se torna mais complexo em relação às áreas de proteção permanente 

como estuários, dado que, como área de proteção integral, o estuário é menos 

suscetível às pressões do turismo e da especulação imobiliária entre as tantas 
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outras atividades na área que não somente a pesca. Além do que os 

pescadores possuem uma vida urbana e muitos trabalham empregados. 

Além de analisar os estudos sobre a RESEX de Arraial do Cabo 

Kalikoski e Silva (2007) também se debruçaram sobre o Fórum de Pesca da 

Lagoa dos Patos (FLP) as autoras descrevem as características do FLP:  
 
É um órgão colegiado de função cooperativa com o setor 
pesqueiro no âmbito político, econômico e jurídico, composto 
por entidades e representantes da sociedade civil organizada e 
poderes públicos dos municípios do entorno do estuário da 
Lagoa dos Patos, RS. (KALILOSKI e SILVA, 2007, p . 122). 

 
 

As instituições participantes do FLP descritas são: colônias de 

pescadores (4), Pastoral de Pescadores, IBAMA, MPA (SEAP/PR há época), 

Patrulha Ambiental, Universidades da região, governo do Estado, Ministério 

Público, Capitania dos Portos, ONG´s ambientalistas, EMATER, Prefeituras (4). 

O fórum, segundo as autoras, preza pela participação de entidades ligadas à 

pesca artesanal, havendo um processo de exclusão das entidades 

desvinculadas. As competências do FLP segundo o seu Estatuto de 1998 são: 

 
 

Promover ações no sentido de propor e apreciar, em caráter 
cooperativo, diretrizes da política de administração pesqueira, 
procurando criar instrumentos imprescindíveis à sua execução;  
Colaborar, integrar e sugerir ações do setor público e da 
iniciativa privada, objetivando a recuperação da capacidade 
produtiva da Lagoa dos Patos, bem como o manejo ambiental;  
Incentivar a organização e o desenvolvimento sustentável das 
comunidades pesqueiras;  
Esclarecer e conscientizar a sociedade sobre o uso adequado 
dos recursos naturais 

 
 

Contato (2012), relata que a secretaria do FLP para o planejamento 

2011/2012 41 , em sua apresentação da situação da pesca e dos desafios 

enfrentados destacou que entre 1960 e 1980 houve uma queda de produção 

do pescado de 40.000 t para 15.000 t por ano, que a forma de gerir do poder 

público não condizia com as peculiaridades do ecossistema, sendo necessário 

implantar a gestão compartilhada e o empoderamento dos pescadores por 

                                                           
41  Disponível em: http://www.jornalagora.com.br/site/content/noticias/print.php?id=4334. 
29/03/2014.  

http://www.jornalagora.com.br/site/content/noticias/print.php?id=4334
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meio de direito a tomada de decisões e também funções para a comunidade. 

As reuniões do FLP são mensais e os quatro municípios que integram o fórum 

(São José do Norte, Rio Grande, Pelotas e São Lourenço) fazem rodízio 

sediando essas reuniões. Um problema que a autora relata é a falta da 

presença das instituições públicas, o que tiraria a legitimidade do processo. A 

autora relata ainda as conquistas do FLP: alcance do seguro Defeso por quatro 

meses para as espécies mais pescadas recebendo o seguro desemprego, 

calendário de pesca e regularização das artes e práticas de pesca, restrição da 

pesca artesanal na lagoa aos pescadores locais que vivem na região e 

dependem da pesca como atividade principal, zona tampão42, a necessidade 

do licenciamento ambiental na área, seguro emergencial para água doce. Com 

relação à comunidade de pescadores e a legitimidade do FLP, a autora relata: 

baixa participação dos pescadores, muitos acham que o FLP trabalha pouco 

pelo pescador, pouca confiança nos presidentes de colônias, conflitos entre o 

conhecimento local dos pescadores e as mediadas de regulamentação. Quanto 

aos desafios futuros destacou: dar prioridade para organizar a pesca artesanal, 

criar mecanismos de poder para barganhar melhores decisões e a mudança 

dos rumos da política de pesca por meio da organização local tendo o FLP 

como um ‘desencadeador de interações institucionais’. 

Caldasso (2008), em sua pesquisa, traça todo um perfil de declínio na 

atividade pesqueira no mundo e também no Brasil e, por meio de estudo de 

caso do FLP, destaca uma característica que traz dificuldades ao co-manejo, o 

fato de o recurso de uso comum ser migratório, sendo essa uma das causas da 

sua sobreexplotação e de dificuldade da implantação da co-gestão. 

Diegues (2007) apresenta alguns problemas do co-manejo na RESEX 

de Arraial: pressão da colônia dos donos de grandes canoas e peixarias sobre 

                                                           
42Zona de amortecimento. (1) O entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades 
humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os 
impactos negativos sobre a unidade (Lei 9.985/2000, art. 2º, XVIII). (2) Zona de transição; o 
entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas as 
normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 
unidade; a Resolução CONAMA n.° 13, de 06/12/1990, estabelece no entorno das unidades de 
conservação (UC) um raio de 10 km para sua proteção especial e determina que caberá ao 
órgão responsável pelas UC, juntamente com os órgãos licenciadores e do meio ambiente, 
definir as atividades nessa zona, que devem ser obrigatoriamente licenciadas pelo órgão 
ambiental competente. Disponível em:  
http://ambientes.ambientebrasil.com.br/educacao/glossario_ambiental/glossario_ambiental_-
_z.html. Acesso em: 29/03/2014. 

http://ambientes.ambientebrasil.com.br/educacao/glossario_ambiental/glossario_ambiental_-_z.html
http://ambientes.ambientebrasil.com.br/educacao/glossario_ambiental/glossario_ambiental_-_z.html
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os pescadores para que não se envolvam na Associação da Reserva 

Extrativista de Arraial do Cabo (AREMAC), lotado na RESEX, apenas o 

representante regional do IBAMA sem auxiliares e sem embarcação; 

dificuldades na implantação de melhorias das condições de vida do pescador 

por meio de sistemas de comercialização e melhorias no embarque e 

desembarque e da qualidade do pescado.  
 

A função dos órgãos de governo é fundamental no êxito do co-
manejo e no Brasil eles não estão preparados para exercer 
efetivamente essa tarefa. Há sempre o perigo que os 
pescadores acabem sendo sobrecarregados com as 
responsabilidades associadas ao funcionamento de um novo 
regime, o da propriedade comum (comunal),sem terem os 
meios e treinamento necessários. (DIEGUES, 1997, p.31). 
 

Os processos de descentralização ocorridos no Brasil se deram após a 

reabertura política com a constituição de 1988 e com o desfecho da ditadura 

cívico-militar implantada em 1964 e findada em 1985, sem eleições diretas que 

só ocorreriam em 1989. Essa constituição também ficou conhecida como 

constituição municipalista ou constituição cidadã. Nessa constituição de 1988, 

além dos entes públicos já inseridos no pacto federativo, união e estados, com 

direitos e deveres, prerrogativas e com orçamentos específicos, tornou-se ente 

federativo também o município, dando novo viés à descentralização, agora com 

uma alta carga de responsabilidades: serviços de saúde, habitação, educação, 

infraestrutura, entre outros para os seus munícipes, que até então eram de 

responsabilidade do governo central. (CRUZ, 2006).  

Segundo Cruz (2006)os serviços atribuídos ao município incluem 

atividades de maior complexidade técnica carecendo de profissionais de nível 

superior devidamente qualificados para a função como: engenheiros, médicos, 

professores, assistentes sociais, administradores entre outros. Os recursos 

financeiros do município se originam de repasses pelo Fundo de Participação 

dos Municípios para suprir o seu orçamento que sozinho não poderia suportar 

tais despesas. A relação custo/demanda não favoreceria estes entes. Cerca de 

mais de 90,00%43dos municípios brasileiros possuem até 50 mil habitantes, 

portanto, sem arrecadação financeira, recursos humanos, sem expertise para 
                                                           
43 http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/indicadores_sociais_municipais/tabela1a.s
htm - Acesso em 09 de outubro de 2010. 
 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/indicadores_sociais_municipais/tabela1a.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/indicadores_sociais_municipais/tabela1a.shtm
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realizar serviços mais complexos e, acima de tudo, sem escala para suportar 

os elevados custos. O Consórcio Intermunicipal tornou-se décadas seguintes 

um fenômeno em ascensão pela sua capacidade de gerar sinergia entre as 

gestões municipais de diferentes municípios por meio de articulação política, 

cooperação técnica e financeira, visando a realização do bem comum na 

mesma região e por juntos os municípios conseguirem uma escala para a 

redução dos custos operacionais. (CRUZ, 2006). 

Dentro desse caldo de atribuições urgentes para os governos locais, é 

possível supor que estão aqueles que gritam aos governantes a sua atenção,  

e aqueles que lhes dariam votos, portanto de retorno mais imediatista e 

eleitoreiro: saúde, educação, habitação. Assim as prioridades dos governos 

locais se encontrariam mais nessas políticas e menos na política para a gestão 

da pesca. 

Em Freyre (2008), Prado Jr (2012) e em Holanda (1995) o processo da 

construção histórica do Brasil está permeado por dinâmicas de forte submissão 

pelo exercício da força, tanto bruta quanto econômica, tanto externa quanto 

internamente, de modo enraizado e de fortes consequências na configuração 

atual do Brasil pautado por desigualdades não só de renda e oportunidades 

para o cidadão, mas também por desigualdades locais  e regionais. Os relatos 

são contundentes no sentido de trazer marcas da colonização ainda vivas no 

Brasil, contribuindo para uma reflexão dos processos políticos na atualidade.  

Oliveira (2007), ao desenvolver a sua tese sobre o municipalismo 

brasileiro e a provisão local de políticas sociais, observando os serviços de 

saúde nos municípios paulistas, afirma ter vindo a motivação para o trabalho a 

partir de duas discussões sobre as consequências da descentralização na 

ciência política. Uma delas, afirma a autora, com amplitude na literatura 

nacional, baseada no federalismo advindo da Constituição de 1988, em que tal 

descentralização causou a criação de muitos municípios pequenos sem o 

devido ferramental administrativo, fiscal e financeiro, assim dependentes dos 

repasses do Estado e da União. A outra discussão, para a autora, se dá a partir 

da literatura internacional em que se procura relacionar descentralização e 

desigualdade, sendo quase uma totalidade os autores que afirmam ser a 

federação correlata à desigualdade. (OLIVEIRA, 2007, p.12).   



67 
 

Santin e Flores (2006) fazem uma leitura da descentralização da carta 

magna de 1988 e da consequente autonomia que passa a possuir o ente 

municipal. Dá ênfase à subida do poder local a ente federativo, desse modo, foi 

repassado ao município competências que chamam de “núcleo básico da 

estrutura sócioadministrativa da federação” (SANTIN e FLORES, 2006, p.66). 

Essas competências, para as autoras, tem a utilidade de dialogar localmente 

para elaborar soluções levando em consideração o contexto local e social 

dado. Afirmam ser esta uma forma mais democrática para gerir a coisa pública, 

combinando descentralização com o envolvimento direto das pessoas do local 

para o exercício do poder político. Apontam também quatro tipos distintos de 

autonomia proporcionada pela descentralização: administrativa, financeira, 

normativa e política, uma diferente da outra. A administrativa é a capacidade de 

autodeterminação gerencial, em que estrutura os serviços de sua competência 

em âmbito local conforme a racionalidade que melhor atender aos objetivos. A 

financeira é o poder de estabelecimento do compulsório tributário local, 

gerando receita para ser aplicada na prestação de serviços locais. Normativa é 

legislar em âmbito local naquilo que compete ao município regular. A política, 

capacidade de organizar processos para a escolha dos governantes e 

legisladores locais e pela instituição da lei orgânica para dar conta das 

atribuições, controle, fiscalização e sucessão dos eleitos (SANTIN e FLORES, 

2006). 

 Santin (2007) afirma que o exercício do poder político em âmbito local 

está ligado historicamente ao Coronelismo, Clientelismo e Personalismo. O 

mesmo coronel submetia os três poderes, e ainda possuía estreita relação de 

apoio mútuo com as entidades religiosas locais. As características do coronel 

dadas pela autora são: o carisma, poder econômico, técnico ou intelectual e 

por fim o medo, sendo o próprio coronel organizador da força policial, própria 

ou pública (SANTIN, 2007). 

O retorno à democracia em 1985 e a promulgação da Constituição de 

1988 rompeu com mais um período da nossa história pautado pelo 

autoritarismo de interesse elitista, trazendo a oportunidade do estabelecimento 

da democracia, da participação das pessoas nas escolhas sobre o espaço e 

tempo no qual vivem, desse modo foi necessário reconhecer a relevância do 

ente municipal.  
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Embora a descentralização do Estado esteja mais atrelada ao 

alinhamento Neoliberal para a redução dos seus papeis, tornando-se mais 

regulador e menos provedor de serviços públicos (NÓBREGA, 2012), a 

dimensão de planejar, organizar, dirigir e controlar dá ao nível local a condição 

de desenvolver a cidadania por meio da participação no poder pela 

proximidade, agora mais local. 

Fischer (1992) descreve um olhar sobre o local transcendente a uma 

limitação geográfica própria da geografia, física, mas a uma visão geográfica 

da construção espacial dada a partir das relações entre grupos de pessoas e a 

capacidade de articulação relativa as problemáticas assumidas, assim sociais: 
 
A noção de “local” tem duas ideias complementares em um 
sentido e antagônicas em outro.  Se “o local” refere-se a um 
âmbito espacial delimitado e pode ser identificado como base, 
território, região e outras designações que sugerem constância 
a uma certa inércia, contém igualmente o sentido de espaço 
abstrato de relações sociais que se quer privilegiar e portanto, 
indica movimento e interação de grupos sociais que se 
articulam e se opõe em torno de interesses comuns. 
(FISCHER, 1992). 
 
 

A ênfase da autora se dá na relação das dinâmicas de forças que ora se 

aproximam ora se distanciam, ora se associam em acordos ora se distanciam 

se opondo uma à outra, ou umas as outras, ainda pelas características locais, o 

reforço das origens tradicionais e culturais, dos laços familiares e colaborativos 

estabelecidos. Assim, o modo de fazer a política local na região da Lagoa de 

Araruama é suscetível a essa dinâmica de forças que, se amplia de um 

município sobre o outro, impactando-o de modo colaborativo ou não: 
 
E assim sendo, invariavelmente a análise do “local” remete ao 
estudo do poder enquanto relação de forças, por meio da qual 
se processam as alianças e os confrontos entre os atores 
sociais; bem como ao conceito de espaço delimitado e a 
formação de identidades e práticas políticas específicas. 
(FISCHER, 1992). 

 

Fischer (1992) relata sobre “local”: 

 
Alude-se ao conjunto de redes sociais que se articulam e se 
superpõem, com relações de cooperação ou conflito, em torno 
de interesses, recursos e valores em um espaço cujo contorno 
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é definido pela configuração desse conjunto. (FISCHER, 1992, 
p.55). 
 

 Dessa maneira, foram descritas as forças que operam junto à rede de 

interações integradoras, mencionada por Alves (2013), componentes 

dinâmicos, junto com as competências de governança para gerar a política 

pública integrada, bem como forças que operem sobre os consórcios entre os 

municípios e também na gestão da pesca no nível local. 

3.4 A Gestão da Pesca no Entorno da Lagoa de Araruama 
 

a) Consorcialidade  

Cruz (2006) aponta o surgimento dos consórcios intermunicipais em São 

Paulo na década de 80 por meio da articulação e cooperação de um município 

com o adjacente. A descentralização política do governo federal, a partir de 

1988, é a causa principal. O consórcio é um dos responsáveis pelo 

desenvolvimento local regional (CRUZ, 2006). Para Gil (2008),essas 

associações de municípios são importantes para vincular o local regional 

diretamente os governos Estadual e Federal.Caldas (2008) ressalta a 

importância da figura de um empreendedor político local no consórcio para 

gerar consensos locais regionais e ainda usar o seu prestígio em outras 

esferas do poder político para beneficiar a região.Schneider (2001) destaca o 

inicio do consórcio no estado do Rio de Janeiro ao fim da década de 1990, com 

consórcios na área da saúde, apenas um iniciou em período anterior, o 

Hemolagos, em 1988. 

 

b) Gerenciamento de Recursos Hídricos e Consórcio Intermunicipal 

 

A história da gestão dos recursos hídricosse inicia em 1860, com os 

problemas de abastecimento em São Paulo (TOTTI, 2008). Em 1934, é criado 

o Código das Águas do Brasil que priorizou o uso da água para a geração de 

energia, uso industrial (LUCHINE, 1999). 

A Associação Brasileira de Recursos Hídricos (ABRH) declara que no 

Brasil até 1993, a água era considerada farta para qualquer uso à exceção do 

Semi-árido. A ABRH criou o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos 
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Hídricos (SNGRH)44 em 1997, nesse mesmo ano também foi estabelecida a 

Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 45  com ênfase na 

descentralização, delegando aos Estados e aos Municípios a responsabilidade 

conjunta na sua gestão. 

Luchine (1999) destaca que em 1997 a legislação de recursos hídricos 

do Estado do Rio de Janeiro era a mais atrasada em relação aos estados de 

São Paulo e de Minas Gerais, com quem gerenciava e gerencia a BH do rio 

Paraíba do Sul. Desse modo, na mesma época, outras BH’s do Estado do Rio 

de Janeiro careceriam de normatização e instrumentos de gestão hídrica mais 

eficientes. 

Em 1998, a lei 3.239 instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos 

(PERH) seguindo a orientação da PNRH. A PERH deve assegurar: a 

permanência do fornecimento de água, o cuidado com o ecossistema para a 

recuperação e preservação dos recursos hídricos, a despoluição dos corpos 

hídricos e aquíferos e promover a articulação entre a União, Estado, 

Municípios, Usuários e a Sociedade Civil para desenvolver ações que visem 

proteger o recurso. O artigo 52 da referida lei trata do Comitê de Bacia 

Hidrográfica (CBH), como o instrumento para realizar essa gestão 

compartilhada. Assim, participam do CBH os poderes públicos: municipal da 

bacia, poder público Estadual e União por meio dos seus órgãos locaise, ainda, 

os usuários, entre eles o pescador, e a sociedade civil representada 

institucionalmente. 

As atribuições do CBH são: normativa, deliberativa e consultiva. É 

chancelado pelo Poder Executivo por meio do Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos (CERH). O INEA considera que “o comitê é, hoje, a instância mais 

importante de participação e integração no planejamento de ações ambientais 

da região do CBHLSJ.” 46 . Assim, os consórcios intermunicipais no Estado 

receberam novo impulso.  

                                                           
44 Disponível em: 
http://www.abrh.org.br/SGCv3/index.php?P1=2&P2=3&P1T=institucional&P2T=quem_somos. 
Acesso em: 16/03/2014. 
45 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9433.htm. Acesso em: 16/03/2014. 
46Disponível em: 
http://www.inea.rj.gov.br/Portal/MegaDropDown/Regionais/LagosdeSaoJoao/index.htm. 
16/03/2014. 

http://www.abrh.org.br/SGCv3/index.php?P1=2&P2=3&P1T=institucional&P2T=quem_somos
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9433.htm
http://www.inea.rj.gov.br/Portal/MegaDropDown/Regionais/LagosdeSaoJoao/index.htm
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Para cumprir a sua função, o CNRH é assessorado por Câmaras 

Técnicas (CT), que são dez ao todo. Cada uma delas tem uma competência 

diferente, são dividas por temáticas da gestão da BH. Elas são responsáveis 

por desenvolver estudos e análises das suas áreas e propor ao CBH as 

soluções que serão expostas e votadas. Também poderão ser criadas CT 

temporárias de acordo com as necessidades de análise. Desde o CNRH, 

passando pelo CERH até o CBH, por conta dos impactos sobre a gestão da 

água nas suas atividades e no seu cotidiano, o pescador participa em cada 

uma delas. 

 

c) Consórcio Intermunicipal Lagos São João 

 
Pfrimer (2010) afirma que o momento científico e tecnológico vivido 

propicia a implementação de elementos que modificarão as relações naturais 

existentes de um lugar com outro, em função das estruturas hídricas que 

passam a ser estabelecidas ligando ambientes que anteriormente não 

possuíam conexões e assim irão tender a gerar conflito pela água. Na década 

de 1950, a localidade da Lagoa de Araruama não era ligada naturalmente com 

a represa de Juturnaíba. Os municípios do entorno da Lagoa de Araruama 

estabeleceram redes de abastecimento de água, mas, não estabeleceram 

redes de tratamento de esgoto, que fluía por rios e canais desembocando 

direto na laguna. 

A partir dos anos de 1970, a população começou a aumentar e dobrou 

de tamanho no ano de 2000. (CENSO IBGE, 2000). Em 1998 e 2000, os 

contratos para o fornecimento de água potável dos municípios com as 

operadoras foram revistos e as estruturas de abastecimento foram ampliadas, 

mas os contratos não versavam de modo preciso sobre o esgoto. Assim, dado 

o aumento na capacidade de abastecimento da rede e consequentemente o 

aumento do esgoto lançado na laguna ocorreu o processo de eutrofização47 

(PEREIRA, 2007). 

                                                           
47 Eutrofização é o processo de poluição de corpos d´água, como rios e lagos, que acabam 
adquirindo uma coloração turva ficando com níveis baixíssimos de oxigênio dissolvido na água. 
Isso provoca a morte de diversas espécies animais e vegetais, e tem um altíssimo impacto para 
os ecossistemas aquáticos. O problema da eutrofização tem como ponto de partida o acúmulo 
de nutrientes dissolvidos na água. Corpos d´água naturais possuem baixos níveis de nutrientes 
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Somado a isso, a não conservação de mangues e matas ciliares e a 

alteração do ecossistema pela extração das conchas, calcário, no leito da 

laguna, foi modificando sistematicamente a qualidade do ecossistema até 

atingir o colapso ao fim da década de 90. (BIDEGAIN, 2002). 

A Bacia Hidrográfica do Rio São João e a Represa de Juturnaíba nos 

idos do ano de 1999, também viviam momentos de grandes desafios para a 

sua recuperação e gestão, dadas as suas condições de abandono em função 

da descentralização dos serviços de abastecimento pós-constituição de 1988, 

que extinguiu órgãos centrais responsáveis pela sua gestão sem delegá-la a 

outros, por 12 anos, caso do Departamento Nacional de Obras (DNOS) sem a 

devida regulamentação (BIDEGAIN, 2002). 

Iniciativas importantes para a recuperação da laguna começaram em 

1986, através de órgãos do ambiente demandados pelos pescadores e pela 

população local, a Secretaria Estadual de Rios e Lagos (SERLA) e a Fundação 

Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA), baseadas na localidade, 

por meio de gestão participativa com as prefeituras e a sociedade civil. 

 Diante desse cenário surgiu a Comissão de Meio Ambiente da Região 

dos Lagos, o principal produto dessa iniciativa foi a criação da Faixa Marginal 

de Proteção da Lagoa de Araruama para frear a ocupação desordenada das 

suas margens. Em 1986, surgiu pela primeira vez a ideia de consórcio. Outro 

processo importante ocorreu a partir de 1993, com estudos realizados por 

pesquisadores para diagnosticar a situação da lagoa. Constam nos trabalhos 

do Instituto Acqua da UFRJ e UFF, financiados em parceria com a Fundação 

Roberto Marinho e a Petrobrás no período entre 1994 e 1996, onde foram 

geradas sete dissertações de mestrado e sete teses de doutorado (1993 a 

2000) e diversos trabalhos científicos para respaldar o planejamento das ações 

a serem desenvolvidas sobre o gerenciamento da Lagoa de Araruama. 

(BIDEGAIN, 2002). 

 O Consórcio intermunicipal Lagos São João foi criado em 1999, por 

iniciativa da Secretaria de Meio Ambiente do Estado. É uma associação de 

municípios, representada pelos seus respectivos prefeitos para reunir esforços 

                                                                                                                                                                          
dissolvidos, limitando o desenvolvimento de produtores, especialmente as algas. Disponível 
em: http://eco.ib.usp.br/lepac/conservacao/ensino/des_eutro.htm. Acesso em 13/12/2013. 
 

http://eco.ib.usp.br/lepac/conservacao/ensino/des_eutro.htm
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e gerir o recurso hídrico para o abastecimento regional de água. Essas 

prefeituras arcam com os custos, despesas e investimentos de operação do 

consórcio por meio de rateio dos compromissos assumidos. Também recebem 

um repasse de verba por meio da Secretaria do Ambiente do Estado por conta 

da outorga do uso comercial dos recursos da bacia remunerados pelos 

usuários, por meio do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI). 

Os assuntos relativos à pesca já vinham sendo tratados desde o início 

do CILSJ em 1999 e posteriormente por meio do CBHLSJ em 2005, porém de 

modo amplo dado às atividades iniciais prioritárias para a recuperação da BH 

do rio São João e da barragem da represa de Juturnaíba. Inicialmente duas 

medidas prioritárias foram adotadas: estancar o esgoto da laguna e melhorar a 

renovação da água por meio de dragagem do canal do Itajurú, tendo em vista 

ser esses dois pontos as causas principais do seu declínio. (BIDEGAIN, 2002). 

O consórcio é gerido por um conselho de associados composto pelas 

prefeituras, empresas concessionárias de água e esgoto e ONG’s, além dos 

órgãos estaduais do ambiente. Organizacionalmente é composto por: Conselho 

de Associados, Conselho Fiscal, Secretaria Executiva, Plenária de Entidades e 

Comissão Executiva. 
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Figura 4 - Sub Bacias da Bacia Hidrográfica do rio São João 

              Fonte: INEA/CILSJ48. 
 

Atualmente, o conselho de associados do CILSJ na gestão 2013/201449, 

é composto pelos 12 prefeitos e seus respectivos secretários de ambiente de: 

Araruama, Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Cachoeira de 

Macacu, Casimiro de Abreu, Iguaba Grande, Maricá, Rio Bonito, São Pedro da 

Aldeia, Saquarema e Silva Jardim. Também participam o Secretário da SEMA 

e a o presidente do INEA. 

Ainda participam as empresas que desfrutam de outorga para o uso da 

água para fins comerciais: AGM Empreendimentos Hoteleiros Oriente 

Construção Civil, Rodovia Via Lagos, Concessionária Águas de Juturnaíba, 

Concessionária Prolagos, Construtora Mil/Villa Rio, Dois Arcos Transporte e 

Tratamento de Resíduos Sólidos Ltda, Tosana Agropecuária S/A. 
                                                           
48 Disponível em: 
http://www.inea.rj.gov.br/cs/groups/public/@inter_digat_geagua/documents/document/zwff/mdi2
/~edisp/inea_026172.pdf. (pág.8). Acesso em: 29/03/2014. 
49Disponível em:  http://www.vozdasaguas.com/2013/03/eleicao-e-renovacao-do-consorcio-
intermunicipal-lagos-sao-joao-reune-todas-as-prefeituras-da-regiao/. Acesso em: 17/03/2014. 

http://www.inea.rj.gov.br/cs/groups/public/@inter_digat_geagua/documents/document/zwff/mdi2/~edisp/inea_026172.pdf
http://www.inea.rj.gov.br/cs/groups/public/@inter_digat_geagua/documents/document/zwff/mdi2/~edisp/inea_026172.pdf
http://www.vozdasaguas.com/2013/03/eleicao-e-renovacao-do-consorcio-intermunicipal-lagos-sao-joao-reune-todas-as-prefeituras-da-regiao/
http://www.vozdasaguas.com/2013/03/eleicao-e-renovacao-do-consorcio-intermunicipal-lagos-sao-joao-reune-todas-as-prefeituras-da-regiao/
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Por fim, também participam as Organizações não Governamentais: 1º 

Titular, Organização Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável (OADS), 

Suplente, Grupo de Educação para o Meio Ambiente (GEMA); 2° Titular, 

Instituto de Pesquisas e Educação para o Desenvolvimento Sustentável 

(IPEDS);Suplente, Movimento das Mulheres de Iguaba Grande (MOMIG); 3° 

Titular, Associação de Defesa da Lagoa de Araruama (VIVA LAGOA), 

Suplente, Associação de Pesca da Praia da Pitória; 4° Titular, Associação das 

Mulheres Empreendedoras Acontecendo em Saquarema (AMEAS), Suplente, 

Associação Livre dos Aquicultores das Águas do São João (ALA Foz São 

João). 

Na atual legislatura (2013/2014), a diretoria é composta pelo prefeito de 

São Pedro da Aldeia como presidente; a prefeita de Iguaba Grande é a vice-

presidente, e o secretário executivo, um biólogo, foi reeleito. 

Os municípios da BH representados pelo CILSJ, junto com o Estado, por 

meio da Secretaria do Ambiente com seus assemelhados e a União devem 

junto gerir a BH, para tanto deverão constituir o Comitê de Bacia Hidrográfica 

Lagos São João. 

 

d) O Comitê de Bacia Hidrográfica Lagos São João 

 

Para desenvolver o programa de gerenciamento da bacia hidrográfica e 

dar conta das implicações ambientais para a preservação dos rios 

contribuintes, das matas ciliares, dos sistemas de usos inteligentes. Ainda, por 

razão de a lei ordenar a gestão compartilhada, foi estabelecida em 25 de 

fevereiro de 2005 o Comitê de Bacias Hidrográficas Lagos São João, por meio 

do decreto nº 36.733 de 8 de dezembro de 2005. Ao fim desse mesmo ano, foi 

publicado o Plano da Bacia, um documento formulado com vistas a integrar 

todos os diferentes públicos locais no processo de planejamento de uso, 

conservação, gestão e recuperação da bacia hidrográfica.  

Os Planos de Bacia são bienais e depois deste, realizado em 2005, 

compreendendo os períodos de 2006 e 2007, não foram realizados outros. As 

metas lançadas ainda não foram realizadas completamente. Entre elas a 

eliminação de 100% do esgoto não tratado que ainda é lançado na Lagoa de 

Araruama. 



76 
 

O Comitê de Bacias Hidrográficas 50  possui uma composição mais 

abrangente do que o Consórcio Intermunicipal Lagos São João (2013/2014): 

O Poder Público municipal e estadual e órgãos de classe integram os 

membros titulares do CBHLSJ, são 18 vagas e 15 integrantes, 3 vagaram, são 

eles: Câmara de Vereadores de Iguaba Grande; Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA-RJ; Departamento de Recursos Minerais do 

Estado do Rio de Janeiro – DRM-RJ; Fundação Instituto de Pesca do Estado 

do Rio de Janeiro – FIPERJ; Instituto Estadual do Ambiente – INEA; Prefeitura 

Municipal de Araruama; Prefeitura Municipal de Armação dos Búzios; Prefeitura 

Municipal de Arraial do Cabo; Prefeitura Municipal de Cachoeiras de Macacu; 

Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu; Prefeitura Municipal de Iguaba 

Grande, Prefeitura Municipal de Rio Bonito; Prefeitura Municipal de São Pedro 

da Aldeia; Prefeitura Municipal de Saquarema e Secretaria de Estado do 

Ambiente – SEA-RJ. 

A Sociedade Civil também integra os membros titulares, são dezoito 

integrantes: Arte por Arte Brasil; Associação Brasileira de Engenharia Sanitária 

e Ambiental - Seção Rio de Janeiro; Associação Casimirense das Pessoas com 

Deficiência; Associação das Mulheres Empreendedoras Acontecendo em 

Saquarema – AMEAS; Associação de Arquitetos e Engenheiros da Região dos 

Lagos – ASAERLA; Associação de Defesa da Lagoa de Araruama - Viva 

Lagoa; Associação de Moradores e Amigos do Mato Grosso; Associação Mico-

Leão-Dourado; Associação Núcleo de Educação Ambiental da Região da Bacia 

de Campos; Associação Patrimônio Natural do Rio de Janeiro – APNRJ; Centro 

de Logística e Apoio a Natureza – CLEAN; Confederação Brasileira de 

Caminhadas – Anda Brasil; Cooperativa COCARE – Cooperativa de Catadores 

de Materiais Recicláveis da Região dos Lagos; Grupo de Educação para o 

Meio Ambiente – GEMA; Instituto de Pesquisas e Educação para o 

Desenvolvimento Sustentável – IPEDS; Movimento de Mulheres de Iguaba 

Grande; Organização Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável – OADS; 

Universidade Veiga de Almeida – Campus Cabo Frio. 

Na categoria de usuários estão os seguintes setores: saneamento 

básico, pesca, associações e sindicatos rurais, mineração, industrial e turismo. 

                                                           
50  Disponível em: http://www.lagossaojoao.org.br/LISTA%20FINAL_CBHLSJ_06fev13.pdf. 
Acesso em: 17/03/2014. 

http://www.lagossaojoao.org.br/LISTA%20FINAL_CBHLSJ_06fev13.pdf
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No saneamento básico estão cinco vagas e quatro integrantes: Companhia 

Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE; Concessionária Águas de Juturnaíba; 

Prolagos S.A. Concessionária Serviços Públicos de Água e Esgoto; Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto - SAAE Casimiro de Abreu. No setor de pesca, 

estão outras cinco vagas: Colônia de Pescadores de Saquarema Z-24; 

Associação dos Pescadores da Lagoa de Juturnayba; ALA – Associação Livre 

dos Aquicultores das águas do São João; Colônia de Pescadores Z 05 – Arraial 

do Cabo; Colônia de Pescadores Z 28 – Araruama. São membros suplentes 

dos pescadores: Associação de Pescadores da Praia da Pitória – São Pedro da 

Aldeia; Associação de Pescadores de Iguaba Grande; Colônia de Pescadores 

Z 06 – São Pedro da Aldeia. As Associações e Sindicatos Rurais possuem três 

vagas, Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Cabo Frio; 

Sindicato Rural de Silva Jardim; Sindicato Rural de Casimiro de Abreu. O setor 

de mineração possui duas vagas: Associação das Empresas Produtoras de 

Areia de Silva Jardim – APAREIA; Cooperativa dos Produtores de Areia da 

Bacia Hidrográfica Lagos São João Ltda. – COOPSÃOJOÃO. São suplentes: 

Sociedade Industrial de Granitos Ltda. – SIGIL. O Setor Industrial possui uma 

única vaga: Biovert Florestal e Agrícola Ltda, um suplente, Federação das 

Indústrias do Estado do Rio de Janeiro – FIRJAN. Membro convidado: Sartori 

Árvores Nativas e Reflorestamento Ltda – ME. O Setor de Turismo, esporte e 

lazer possui duas vagas, só uma ocupada: Clube Náutico de Araruama. 

 Dessa maneira, os pescadores estão representados dentro do CBHLSJ 

e o planejamento contemplou as seguintes metas para os anos de 2006 e 

2007, o último plano divulgado: utilização das margens da laguna para entre 

outros usos múltiplos a instalação de indústria de processamento de pescado; 

fortalecimento da pesca artesanal em águas interiores, realizar diagnóstico e 

realizar conferência; regulamentação da pesca no rio São João; gestão por 

ecossistema e integridade ecológica para utilizar as diferentes legislações 

ambientais concomitantemente sem prejuízo da atividade da pesca e das 

demais; valorização do conhecimento dos pescadores; constituintes e 

colaboradores do plano, FIPERJ, entre outros; realizar o cadastro, entre outras 

empresas as de processamento de pescado; mapeamento dos pescadores e 

toda a atividade de pesca na lagoa de Araruama; desenvolvimento de plano de 

manejo do ecossistema da LA. Esse plano foi estabelecido por força da 
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aplicação da PNRH, sobre a criação e implantação do Comitê de Bacia 

Hidrográfica:  

Seis anos se passaram desde que o Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos aprovou o Plano da Bacia Hidrográfica da 
Região dos Lagos e do Rio São João, submetido pelo Comitê 
Lagos São João, cuja elaboração esteve a cargo do CILSJ. 
Muitas das metas e projetos definidos no Plano foram 
concluídas ou estão em andamento. A meta principal do CILSJ 
é concluir até 2013 e submeter para aprovação do Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos (CERH), o Plano Decenal da 
Região Hidrográfica Lagos São João (PDRHLSJ), após amplo 
processo participativo liderado pelo Comitê, de modo a cumprir 
a determinação dos artigos 12 e 13 da Lei nº 3.239 de 2 de 
agosto de 1999 que instituiu a Política Estadual de Recursos 
Hídricos. (BIDEGAIN, 2011).51 

 

e) A Câmara Técnica de Pesca 
 

O modelo proposto para a composição do CBHLSJ possui a 

representação dos pescadores na categoria de usuários, desde o CNRH, do 

CERH até o CBH, tendo em vista os impactos sobre este das ações 

deliberadas na gestão das águas. 

Assim, o CBHLSJ também é assessorado por Câmaras Técnicas52. As 

CT’s Permanentes do CBHLSJ são: Educação Ambiental; Saneamento Básico 

e Drenagem Urbana; Monitoramento das Águas da Bacia; Pesca Artesanal e 

da Aquicultura; Comunicação Social e Divulgação; Mineração; Institucional 

Legal; Gestão e Ordenamento dos Usos Múltiplos; Microbacias. 

O CBHLSJ criou a CT de Pesca e Aquicultura, em agosto de 2009, por 

meio da resolução 27 de 2009. Ela foi estabelecida para: 
 
Discutir no seu âmbito, de forma ampla e integrada e propor 
ações diversas aos seus membros visando promover um maior 
conhecimento sobre a situação atual da pesca e aquicultura, 
bem como propor ordenamento e melhor fiscalização nas 
águas oceânicas, lacustre e continental no ambiente deste 
Comitê de Bacia. 

 

                                                           
51 Disponível em: http://www.lagossaojoao.org.br/index-2.html. Acesso em: 17/03/2014. 
52 Disponível em: http://www.lagossaojoao.org.br/nc-camarastec.htm. Acesso em: 14/03/2014. 

http://www.lagossaojoao.org.br/index-2.html
http://www.lagossaojoao.org.br/nc-camarastec.htm
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A primeira reunião CTP do CBHLSJ53, em 06 de dezembro de 2005, 

teve como pauta os seguintes temas: levantamento sócio-econômico, cultural e 

ambiental na lagoa de Araruama, mapeamento das artes de pesca, estatística 

pesqueira, licenciamento dragagem e mapas contendo espécies de pescado e 

tamanhos legais de captura. Ainda foi levanta a importância da realização de 

fiscalização integrada. 

 A segunda reunião CTP54 ocorreu em 10 de janeiro de 2006, e nessa 

ocasião foi apresentado o projeto: “Monitoramento da Comunidade de 

Peixes da Lagoa Hipersalina de Araruama e Aspectos dos Recursos 

Pesqueiros – 2006.” Segundo consta da ATA o projeto foi elaborado por: 

Dra. Bióloga Adriana Saad, e pelos senhores Francisco Guimarães e 

Leandro Coutinho, com vistas a gerar conhecimento e subsidiar medidas de 

compensação. 

Nessa ocasião, foi deliberada a competência da fiscalização sobre a 

laguna sendo realizada pelas prefeituras dos municípios em parceria com o 

IBAMA e com o BP Florestal. Os municípios também poderão capacitar os 

agentes municipais e membros da sociedade civil. Também o Sr. Haroldo 

da colônia Z – 6, São Pedro da Aldeia, solicitou o retorno da dragagem no 

canal do Itajurú. 

Assim, desde 2005, quando da formação da CTP até o ano de 

2013,os mesmos temas vêm sendo debatidos e as melhorias ocorreram de 

modo extremamente lento e gradual. 

Tendo em vista todo o exposto sobre o contexto legal e burocrático, 

da gestão da pesca no entorno da Lagoa de Araruama, constata-se uma 

condição de certo amparo para a pesca, por parte do poder público, em 

termos das estruturas legais e administrativas, para dar algum respaldo 

para as demandas das comunidades de pescadores artesanais. 

Embora não exista uma distinção na legislação, na Política Nacional 

de Desenvolvimento Sustentável da Atividade Pesqueira, sobre as 

competências de cada ente público de modo específico, para a gestão da 

pesca, apenas que, a União compete planejá-la em termos nacionais e 
                                                           
53  Disponível em: http://www.lagossaojoao.org.br/comite/sub-araruama/atactpesca1.htm. 
Acesso em: 29/03/2014. 
54  Disponível em: http://www.lagossaojoao.org.br/comite/sub-araruama/atactpesca2.htm. 
Acesso em: 29/03/2014. 

http://www.lagossaojoao.org.br/comite/sub-araruama/atactpesca1.htm
http://www.lagossaojoao.org.br/comite/sub-araruama/atactpesca2.htm
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regionais. Ainda assim, cada um dos entes possui alguma legislação, no 

que tangem as suas competências, e alguma estrutura, voltada para a 

atividade econômica da pesca. Podendo estas trabalharem de modo 

integrado.  

Ficou demonstrada, ainda, por meio de fundamentação, a situação de 

vulnerabilidade, risco social e econômico, das comunidades de pescadores 

artesanais do entorno da Lagoa de Araruama, dadas as características 

educacionais e culturais dos pescadores, de emprego e renda dos 

municípios, da dependência econômica das atividades da indústria do 

petróleo. 

Dessa maneira, a aplicação das políticas de pesca, de modo 

integrado, na dada localidade, tornar-se-ia um vetor de extrema importância 

para minimizar, atenuar, as condições de extrema pobreza de cerca de 

5.000 famílias, em torno de 20.000 pessoas. Contribuindo no 

desenvolvimento da conquista da dignidade por meio do trabalho e não da 

assistência social, utilizando uma estrutura prevista em lei e estruturada 

pelos governos para esse fim. 

 

 

 

 

4 METODOLOGIA 
  

 O objetivo deste capítulo é descrever como esta pesquisa foi 

realizada. Dado o seu planejamento, as previsões estabelecidas, atendendo a 

uma racionalidade em se demonstrar a vinculação entre o campo teórico e a 

realidade, portanto coerente e ainda fazendo-o com o menor dispêndio possível 

(BARRETO e HONORATO, 1998). 

 Para Ludke e André (1986), a investigação científica carece de um 

embate entre os elementos, dados, evidências, informações adquiridas em 

relação a um assunto e os estudos acadêmicos já realizados sobre esse 

mesmo assunto. Para Lakatos e Marconi (1987, p. 44) o ato de investigar 

cientificamente “É um processo reflexivo sistemático, controlado e crítico, que 
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permite descobrir novos fatos ou dados, relações ou leis, em qualquer campo 

do conhecimento.” 

4.1 Abordagem - Pesquisa Qualitativa 
 
 Existem duas linhas distintas de pesquisa que contribuem para o 

método científico, a pesquisa quantitativa e a qualitativa. A primeira, cartesiana, 

consegue estabelecer medidas precisas com capacidade de generalização do 

experimento, mas nem todas as inferências sobre uma realidade podem ser 

verificadas por meio dessa métrica dadas as suas especificidades, daí a 

necessidade do método qualitativo, intuitivo, para dar conta dessa tarefa, capaz 

de observar o objeto para compreendê-lo, embora por esse meio seja mais 

difícil desenvolver generalizações, porém um não exclui o outro. (POPE e 

MAYS, 1945, p. 42). Assim esta pesquisa tem como base o método qualitativo, 

dada à impossibilidade de realização de um experimento para dar conta do 

objetivo proposto. A pesquisa qualitativa não é rigidamente estruturada, permite 

o uso da imaginação e da criatividade para explorar novos enfoques. (GODOY, 

1995, p. 22). Por haver premissas e, a partir delas, deduzir haver correlação 

com outras situações semelhantes, cabe nesta pesquisa à lógica do Método 

Dedutivo proposto por Descartes, Spinoza e Leibniz, considerando a razão 

para alcançar o verdadeiro conhecimento. Partindo do geral para o particular e 

assim concluir, a partir de duas premissas (GIL, 1999; LAKATOS e MARCONI, 

1993). 

 

4.2 Protocolo 
 

4.2.1 Introdução ao estudo de caso e ao estudo de casos múltiplos 
 

Este trabalho é pautado por uma proposta de pesquisa de caráter 

exploratório e descritivo, caracteriza-se por estudo de caso múltiplo. 

Éa exploratória por buscar estudar um tema pouco estudado: o papel 

da Câmara Técnica de Pesca do Comitê de Bacias Lagos São João como 

mediador da gestão da pesca artesanal local regional. 
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O estudo exploratório é um estudo preliminar do objetivo 
principal, que é o de familiarizar-se com um fenômeno que é 
o de investigar, de modo que o maior estudo a seguir pode 
ser projetado com maior compreensão e precisão. O estudo 
exploratório (pode usar qualquer uma de uma variedade de 
técnicas, normalmente como uma pequena amostra) Auxilia 
o pesquisador a definir o seu problema de pesquisa e a 
formular a sua hipótese com mais precisão. A pesquisa 
exploratória também permite escolher as técnicas mais 
adequadas para a sua investigação e decidir sobre as 
questões que mais precisam de ênfase e investigação 
detalhada, e pode alertá-lo a potenciais dificuldades, as 
sensibilidades, e áreas de resistência. (THEODORE e 
THEODORE, 1970; in PIOVESAN e TEMPORINI, 1995, p. 
319).  

 
 
 Dessa maneira, na realização deste estudo será necessário verificar 

o que diz a literatura sobre o tema em questão e realizar também uma 

investigação empírica, coletando dados para haver confirmação de uma na 

outra. 
 

Os estudos descritivos procuram especificar as 
propriedades, as características e os perfis importantes de 
pessoas, grupos e comunidades ou qualquer outro 
fenômeno que se submeta a análise. Eles medem, avaliam 
ou coletam dados sobre diversos aspectos, dimensões ou 
componentes do fenômeno a ser pesquisado. (SAMPIERI; 
COLADO e LUCIO, 2006, p. 101). 
 

Alguns autores definem estudo de caso de modo diferente entre si. 

Goode e Hatt (1969) afirmam ser o estudo de caso um modo de organizar 

dados sociais preservando o objeto social em estudo dentro da sua unidade 

(GOODE e HATT, 1969, p.422). A visão de Tull (1976, p. 323) compreende que 

"um estudo de caso refere-se a uma análise intensiva de uma situação 

particular". Outra definição dada é a de Yin (2010) em que: 

O estudo de caso é uma forma de fazer pesquisa social 
empírica ao investigar-se um fenômeno atual dentro de seu 
contexto da vida-real, onde as fronteiras entre o fenomeno e 
o contexto não são claramente definidas e na situação em 
que múltiplas fontes de evidências são usadas. (YIN, 2010, 
p. 39). 

 Dentre as muitas possibilidades ao empreender uma investigação 

utilizando o estudo de caso, Yin (2010) menciona aquelas com contribuição 
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mais significativa para compreenção do fenômeno, a possibilidade de 

esclarecer as causas por meio da interação com o mundo real, sendo estas 

envoltas em maior complexidade do que em outras abordagens da 

pesquisa, tais como, experimentais ou levantamentos, assim o estudo de 

caso possibilita traçar o cenário em que a situção se dá, de modo inteligível 

no mundo real. 

 A pesquisa neste trabalho se caracteriza por estudos de casos múltiplos 

por estudar a gestão da pesca em seu contexto real, local, dinâmico, 

acontecendo no atual momento do tempo presente.  

De acordo com Yin (2010) o estudo de caso carece de ao menos seis 

fontes de evidências dos fatos. Desse modo, nessa pesquisa, foram utilizadas 

diversas fontes como documentação, registros em arquivos, observação direta, 

observação participante, consulta a documentos, entrevistas, filmes e 

fotografias. Dessa maneira, caracterizando e narrando o fenômeno assim como 

as suas nuances. Foram observados seis municípios diferentes, em que cada 

um possui uma história particular e outra coletiva com o fenômeno em foco, os 

conflitos na gestão da pesca artesanal, trata-se assim, de estudo de casos 

múltiplos. 

De acordo com Yin (2010) deverão existir duas preocupações 

fundamentais no Estudo de Casos Múltiplos, uma delas é a amostragem, 

sendo necessário haver relação direta entre o caso e o fenômeno e as 

possibilidades de estudo de compreensão do fenômeno inerentes ao caso. A 

outra preocupação é: os outros casos precisam demonstrar a relação com o 

mesmo fenômeno, de modo que a teoria os possam respaldar. Ao trabalhar 

com estudos de casos múltiplos, é possível desconsiderar haver casos mais 

relevantes e outros menos relevantes, sob a ótica do mesmo fenômeno, os 

casos aparentemente menos importantes poderão revelar nuances importantes 

para a compreensão do todo (MILES e HUBERMAN, 1994, p. 34). 

 Para Yin (2010) em algumas ciências existe diferença entre o estudo de 

caso único e o estudo de casos múltiplos, mas na sua visão particular não há 

diferença significativa entre os dois estudos, sendo “variantes da mesma 

estrutura metodológica – e não existe uma distinção ampla entre o assim 

chamado estudo de caso clássico (ou seja, único) e os estudos de casos 

múltiplos.” (YIN, 2010, p.77). 
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A figura a seguir esclarece a ordem dos procedimentos para a realização 
dos Estudos de Casos Múltiplos (YIN, 2010, p. 82). 

Figura 5 - Método do Estudo de Caso 

Fonte: Cosmos Corporation (1998) apud Yin (2010). 

 

 

 

4.2.2 Proposições para o Estudo de Casos Múltiplos 
 

Um ‘fórum regional’ para o desenvolvimento das atividades da pesca 

artesanal em que congregam o poder público nas esferas Federal, Estadual 

e Municipal, em que ainda congregam a representação dos trabalhadores 

da pesca artesanal de todos os municípios do entorno da Lagoa de 

Araruama deveria funcionar para desenvolver caminhos para que a 

atividade da pesca artesanal continuasse a se desenvolver com a sinergia 

entre as esferas públicas para o suporte da atividade, e ainda, com o 

aumento da consciência dos trabalhadores sobre as limitações da 

exploração do recurso pesqueiro dando ênfase a inclusão social por meio 

do trabalho, dentro das possibilidades sustentáveis desse mesmo recurso 

pesqueiro, e ainda, o seu beneficiamento para agregar valor a produção. 
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 Ao analisar os planos, programas e ações Federais, Estaduais e 

Municipais, componentes da política voltados para a pesca artesanal, (2003 

- 2014) observa-se uma estrutura burocrática existente para desenvolver 

uma atividade econômica, a pesca, de modo a gerar emprego, renda, 

inclusão social para o pescador artesanal e ainda, a conservação do 

recurso pesqueiro. Toda essa estrutura está localizada no âmbito do 

combate à miséria e à pobreza, eixo central do projeto de desenvolvimento 

do país e da ação política federal. 

 Essa é uma pesquisa exploratória e descritiva que objetiva estudar, 

entender e descrever o papel da Câmara Técnica de Pesca do Comitê 

Lagos São João a partir da gestão da Pesca Artesanal no entorno da Lagoa 

de Araruama, verificando qual é a percepção dos representantes dos 

pescadores artesanais sobre a gestão da pesca na referida localidade nos 

anos de 2012, 2013 e 2014. Tais resultados dizem respeito ao acesso aos 

planos, programas e ações para a pesca artesanal, fornecidas por meio do 

poder público, e a percepção do pescador, o que é importante para ele e 

ele pode desfrutar; o que é importante para ele e ele não pode desfrutar; o 

que não é importante para ele, mas, está disponível. Desse modo, 

auxiliando ou até inibindo o desenvolvimento da atividade econômica da 

pesca artesanal e incluindo ou excluindo o pescador artesanal. 

4.2.3 Estrutura Teórica para o Estudo de Casos Múltiplos 
 

A discussão apresentada no primeiro capítulo está dividida em duas 

partes, a primeira parte versa sobre A Trajetória da Pesca no Brasil, e a 

segunda parte versa sobre o Contexto Socioeconômico da Região das 

Baixadas Litorâneas. 

O segundo capítulo trata das diferentes instâncias de poder na 

gestão da pesca e está dividido em quatro seções. Começa discutindo a 

burocracia e em seguida as políticas de pesca no âmbito federal, as políticas 

para a pesca no âmbito estadual, as políticas públicas para a pesca e o poder 

local – regional, a gestão da pesca no entorno da Lagoa de Araruama, 
consorcialidade, gerenciamento de recursos hídricos, consórcio intermunicipal 
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e por fim o Consórcio Intermunicipal Lagos São João e o Comitê de Bacia 

Hidrográfica Lagos São João. 

O método utilizado nesta pesquisa foi o caso. A pesquisa tem caráter 

descritivo e exploratório. 

Até este ponto, a literatura e a seleção dos casos sobre o tema foram 

revisados, desse modo foram desenvolvidas as duas primeiras fases do 

protocolo, Definição e Planejamento. Assim, foi possibilitada a continuidade, 

a etapa de Preparação, Coleta e Análise, em que houve a investigação dos 

casos múltiplos e desenvolvidos os relatórios individuais. 

Esses relatórios individuais serão a base para observar casos 

cruzados que serão analisados pelo aporte teórico dado e que redundarão 

em um único relatório de casos cruzados, discorrido no capítulo Discussão 

Temática. 

 

4.2.4 A Função do Protocolo 
  

Tendo em vista o exposto, estão explicitadas as regras e os procedimentos de 

toda a metodologia utilizada para a realização desta pesquisa, servindo de 

orientação contínua segundo a proposta de realização de estudo de caso de 

Yin (2010). 

 
 
4.3 Procedimentos para a Coleta de Dados 
 

4.3.1 Delimitação dos Sujeitos de Pesquisa 
 

O modelo de pesca empreendido na Lagoa de Araruama é praticado 

com embarcações miúdas 55 , tornando o quadro de pescadores menos 

heterogêneo, não existindo a figura dos armadores de pesca. A instituição 
                                                           
55 Embarcações miúdas - será considerada embarcação miúda Qualquer tipo de embarcação 
ou dispositivo flutuante: a) Com comprimento inferior ou igual a cinco (5) metros; ou b) Com 
comprimento total inferior a oito (8) metros que apresentem as seguintes características: - 
convés aberto, convés fechado; mas sem cabine habitável e sem propulsão mecânica fixa e 
que, caso utilizem motor de popa, este não exceda 30 HP. Considera-se cabine habitável 
aquela que possui condições de habitabilidade. É vedada às embarcações miúdas a 
navegação em mar aberto, exceto as embarcações de socorro.  
Disponível em: http://www.mar.mil.br/cpal/definicoes.pdf. Acesso em: 20/12/2013. 

http://www.mar.mil.br/cpal/definicoes.pdf
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Colônia de Pescadores é a entidade de classe dos trabalhadores da pesca, 

nesse caso composta por pescadores artesanais em sua maioria. No entorno 

da Lagoa de Araruama todos os seis municípios possuem Colônias de 

Pescadores. Dessa maneira, todos os seis representantes dessas entidades 

foram entrevistados. Estão listadas abaixo a relação das colônias e os seus 

respectivos endereços: 

 

COLÔNIA DE PESCADORES DE ARARUAMA - Z - 28 

Endereço: R. Cavalcante, 70 

Bairro: Pontinha do Outeiro 

Cidade: Araruama 

 

COLÔNIA DE PESCADORES DE ARRAIAL DO CABO - Z - 05 

Endereço: Rua Santa Cruz, s/nº 

Bairro: Praia dos Anjos 

Cidade: Arraial do Cabo 

 

COLÔNIA DE PESCADORES DE CABO FRIO – Z - 04 

Endereço: R. Major Belegard s/nº 

Bairro: São Bento 

Cidade: Cabo Frio 

 

COLÔNIA DE PESCADORES DE IGUABA GRANDE – Z - 29 

Endereço: R. Jaime Rodrigues, 100 

Bairro: Cidade Nova 

Cidade: Iguaba Grande 

 

COLÔNIA DE PESCADORES DE SÃO PEDRO DA ALDEIA – Z - 06 

Endereço: Av. Praia da Pitória, 1.216 

Bairro: Porto da Aldeia 

Cidade: São Pedro da Aldeia 

 

COLÔNIA DE PESCADORES DE SAQUAREMA – Z - 24 
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Endereço: R. Visconde de Baependi, 137 

Bairro: Areal 

Cidade: São Pedro da Aldeia 

 

4.3.2 Plano de Coleta de Dados 
 

Verificou-se o papel de mediação desempenhado pela Câmara Técnica 

de Pesca do Sub-Comitê de Bacia Hidrográfica das Lagoas de Araruama e 

Saquarema do Comitê de Bacias Hidrográficas Lagos São João, sobre a 

gestão da pesca no entorno da Lagoa de Araruama. A investigação empírica 

verificou os programas, planos e ações desenvolvidos pela política de pesca 

em âmbito nacional, estadual e municipal, identificando aquelas que estão 

sendo usufruídas na localidade do entorno da Lagoa de Araruama. Verificou-se 

também o modo como as Colônias de Pescadores estão organizadas, a 

estrutura operacional para dar suporte à pesca, as suas realizações, 

dificuldades e objetivos. Por fim, verificou-se qual o tipo de participação 

desenvolvida pela colônia dentro da CTP do CBHLSJ, quais as questões 

conduzidas a CTP, quais a soluções apresentadas, quais as dificuldades no 

processo.  

A revisão sistemática da literatura foi à primeira etapa da pesquisa.  Para 

o levantamento inicial e a seleção de dados foram utilizadas as seguintes 

palavras-chave: políticas públicas e pesca artesanal, políticas públicas e pesca 

extrativista, gestão e pesca artesanal, gestão e pesca extrativista.  
A pesquisa bibliográfica pautou-se pela revisão das obras que abordam 

os assuntos, foram consultados livros, artigos, anais de congressos, teses, 

dissertações, leis, decretos, resoluções, periódicos, websites governamentais 

institucionais, institutos de pesquisa, jornais e revistas.  

A pesquisa de campo foi a segunda etapa, em que foram gerados parte 

dos subsídios para a elaboração dos relatórios de caso individuais. Das 

observações direta e participante, foram registradas as descrições das 

circunstâncias em que as anotações foram realizadas, o perfil do entrevistado e 

as descrições sobre o espaço local, as relações sociais percebidas, as 
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dinâmicas de poder, as dificuldades de toda ordem, tanto operacional quanto 

institucional. 

Também foram realizadas diversas incursões em documentos de 

diferentes instituições vinculadas a pesca, direta ou indiretamente, para 

subsidiar a compreensão de nuances e também do contexto do fenômeno. 

Incluem-se ainda a observação de documentários, entrevistas concedidas a 

emissoras de televisão e de canais autônomos disponibilizados na rede 

mundial de computadores de vários atores do cenário local, regional e nacional. 

Ainda foram analisadas algumas fotografias relativas as atividades econômicas 

da região entre as décadas de 50, 60 e 70. 

Foram desenvolvidos os seguintes procedimentos para o levantamento e 

a composição de dados: 

 

i. Levantamento das informações nos websites do Governo Federal 

(www.mpa.gov.br) e do Governo do Estado 

(http://www.rj.gov.br/web/sedrap/principal) e 

(http://www.fiperj.rj.gov.br/) para levantar informações sobre os 

programas oferecidos; 

 

ii. Visita aos órgãos do Governo Municipal, Estadual e Federal. Órgãos 

municipais nas cidades do entorno da Lagoa de Araruama, órgãos 

estaduais na cidade de Cabo Frio e Niterói, órgão federal também na 

cidade de Niterói. Com o objetivo de levantar e complementar dados  

iii. tendo em vista a não disponibilidade eletrônica de informações 

específicas sobre as atividades das Secretarias Municipais, de o 

último Relatório de Administração da FIPERJ ter sido publicado em 

2011, e da Superintendência Federal de Pesca do Estado do Rio de 

Janeiro não publicar dados locais. Também com o representante da 

Câmara Técnica de Pesca do CBHLSJ. 

 
 

   Quadro 1 - Visita aos Órgãos de Gestão da Pesca 
Visita aos Órgãos de Gestão da Pesca para a Realização de Entrevistas 

Órgão Data  Tempo  Pessoa consultada 

http://www.mpa.gov.br/
http://www.rj.gov.br/web/sedrap/principal
http://www.fiperj.rj.gov.br/
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Superintendência Federal - 

MPA/RJ 

24/01/2014 10h – 11h Franciley R. do Nascimento 

Fundação Instituto de Pesca - 

FIPERJ 

24/01/2014 12h – 13h Francyne Vieira e Augusto C. 

Pereira 

Escritório Regional de Cabo Frio - 

FIPERJ 

25/07/2013 9h – 10h Ricardo Bastos e Fernando 

Brito 

SAA & Pesca de Araruama 26/07/2012 10h – 11h Francisco José Ferreira de 

Mello 

Fund. Instituto de Pesca de 

Arraial do Cabo 

09/01/2014 14h – 15h Francisco de Assis 

Sec. Pesca & Aquicultura de 

Cabo de Frio 

09/01/2014 11h – 12h Francisco Carlos Soares da 

Silva 

SAA & Pesca de Iguaba Grande 26/12/2013 17h – 18h Everton de Oliveira Lessa 

CTP &SALPSP de São Pedro da 

Aldeia 

26/12/2013 18h – 19h Francisco Guimarães 

SAA & Pesca de Saquarema 07/01/2014 10h- 11h Carine Rodrigues de Souza 

   Fonte: elaborado pelo autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

iv. Entrevista com abordagem qualitativa aos presidentes e vice 

presidente das Colônias de Pescadores, conforme o quadro 2 a 

seguir: 

 

  Quadro 2 - Visitas as Colônias de Pescadores para a Realização das    
Entrevistas com os Gestores das Colônias 

Visita as Colônias de Pescadores para a Realização de Entrevistas 

Unidade Data Entrevistado(a) 

Colônia – Z – 28 - 

Araruama 

26/07/2012 Nadrijane Rodrigues dos Santos 

Colônia – Z – 05 – A. do 10/01/2014 Amilton da Silva Monteiro 
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Cabo 

Colônia – Z – 04 – Cabo 

Frio 

11/01/2014 Alexandre Marques Cordeiro 

Colônia – Z – 29 – I. 

Grande 

10/01/2014 Cícero Wanderley Neto 

Colônia – Z – 06 – S.P. 

da Aldeia 

10/01/2014 Haroldo Sobrinho 

Colônia – Z – 24 - 

Saquarema 

11/01/2014 Matheus A. de Souza Neto 

  Fonte: elaborado pelo autor 

 

4.3.3 Instrumentos de Coleta de Dados 
 

O roteiro da entrevista (anexo A) utilizado para a coleta de dados 

conteve perguntas abertas para a realização de entrevistas em profundidade, 

em que podem ser conhecidos os fatos e também as opiniões dos atores-

chave sobre esses mesmos fatos (YIN, 2010). O objetivo foi o de observar, 

além do histórico, o desenvolvimento operacional das atividades da colônia de 

pesca, os seus conflitos internos, também os conflitos externos, vivenciados 

em âmbito local com o poder público municipal, estadual e federal para então 

observar as buscas e os resultados das mediações desenvolvidas por meio da 

Câmara Técnica de Pesca do CBHLSJ na gestão dos conflitos de âmbito 

regional. 

 

 

4.4 Resultados 
 

 Depois de realizadas as transcrições das entrevistas os dados foram 

analisados e selecionados, para o trabalho foram utilizadas a análise textual, 

tendo em vista ser uma pesquisa baseada no método qualitativo. Desenvolveu-

se uma tabela de classificação orientada pelo foco da pesquisa que permitiu 

filtrar os dados. Dessa maneira, foi possível reunir as informações necessárias 

para elaborar os Relatórios de Caso individuais que são apresentados a seguir. 

O agrupamento das respostas foi ordenado a partir da seguinte estrutura 

de temas: estrutura municipal de apoio à pesca; as condições operacionais da 
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colônia e dos pescadores; os programas de apoio correntes e as necessidades 

de investimentos desenvolvidos e oferecidos pelo município, estado e governo 

federal. 

Quadro 3 - Objetivos da Entrevista 

QUADRO 3 – OBJETIVOS DA PESQUISA 
Questão do formulário: Objetivo da investigação: 

1. Qual é a história da colônia e 

como o trabalho é 

desenvolvido pela colônia e 

pelos pescadores? 

Modo de organização administrativa; 
Estrutura operacional; 
Perfil dos Pescadores; 
Maiores dificuldades; 
Maiores realizações; 
Missão; 
Principal objetivo. 

2. Qual a relação e o tipo de 

parceria com o órgão 

municipal da pesca? 

Verificar a estrutura, qual o plano, 
programas e ações da Secretaria 
Municipal para a pesca e para o 
pescador, quais de fato ele se beneficia. 

3. Qual a relação e o tipo de 

parceria com o órgão 

estadual da pesca? 

Verificar qual o plano, programas e 
ações do SEDRAP/FIPERJ para a pesca 
e para o pescador, quais de fato ele se 
beneficia. 

4. Qual a relação e o tipo de 

parceria com o órgão federal 

da pesca? 

Verificar qual o plano, programas e 
ações do SFPA/MPA para a pesca e 
para o pescador, quais de fato ele se 
beneficia. 

5. Quais as atividades 

desenvolvidas pela Colônia 

na CTP? 

 

Verificar se as dificuldades e objetivos 
relatados eram conduzidos para a CTP e 
que tipo de solução era dado a cada 
questão. 

Fonte: elaborado pelo autor 

4.4.1 Relatório de Caso I – Colônia de Pescadores de Araruama – Z 28 
 

O processo de organização dos pescadores artesanais de Araruama 

iniciou em forma de Capatazia da Colônia de São Pedro da Aldeia em 1992. 

Em 1998, foi criada a associação de pescadores e em julho de 2011 foi 

estabelecida a Colônia de Pescadores Z - 28. 

Período de poucas conquistas, apesar de ter existido convênio da 

prefeitura com o MDA (verba de R$ 200.000), segundo LM, primeiro presidente 

da associação, que destacou na atuação do prefeito Meira (1997 a 2000), já 
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falecido, sobre um suposto apoio nos projetos dos pescadores, mas que na 

realidade não se concretizou: 

 
LM: O que foi pedido, tá tudo escrito aqui (apresentou um 
projeto de várias páginas.). Muita coisa escrito (apresenta as 
fotos das estruturas e da área da colônia de pescadores, 
constantes do projeto.). Aqui eu tô amostrando a eles... a 
nossa situação. Tá vendo? Isso tudo que tá aqui (no projeto 
que me apresenta) é isso tudo na... (apontando para a frente 
de onde estávamos, o cais.)...que tá aí (as condições das 
instalações da colônia). Até hoje! Então, nós fizemos projeto 
para pode... melhorar isso aí... pra vê... quem que poderia 
chegar junto com isso aí. Que dize... tinha... a primeira fonte 
tinha que ser a prefeitura! E a prefeitura não fez nada. Nada, 
nada, nada! A não ser passa um... um... tratozinho aí. Mais 
nada!” 

 

Dessa época foi construído um pequeno rancho na praia do Hospício. 

Foi mencionado pelo Técnico de Extensão da EMATER, LM2, ter existido 

nesse período um veículo (furgão utilitário leve) do MDA, cedido 

exclusivamente aos pescadores, disponível 24h na colônia, mas que por outros 

usos que não só o auxílio à pesca foi recolhido, segundo o secretário de 

agricultura e pesca na época. 

 

LM2: Se o carro ficasse disponível dentro da colônia, este carro 
teria a maior a maior utilidade. E ele levaria, transportaria todo 
pescado que fosse desembarcado, o carro estaria disponível 
pra levar até o mercado. Mas, como nós temos este carro e ele 
fica em poder da Secretaria, nós não podemos estar toda hora 
solicitando, até porque ele não vem! Ele serve a outras coisas 
que a Secretaria tem. Mas se você olhar aquele mapa ali ó, a 
área três é a nossa. Este carro era nosso, dos pescadores. Aí 
foi pra eles... (secretaria de agricultura) entendeu? E este carro 
era do MDA, Ministério do Desenvolvimento Agrário... só pro 
transporte de pescado. Andou muito tempo aí, tá meio 
machucadinho, meio veinho, mas só faz isso aqui na parte da 
manhã e o resto carrega dos outros. 

 

O principal rancho, que congrega a maioria dos pescadores da 

localidade, fica entre a praia do Abel e o condomínio de nome Pontinha do 

Outeiro, localizado na praia de mesmo nome, em uma enseada rasa e 

abrigada, típica da laguna. O prédio atual foi construído em 1992 e reformado 

em 1996 pela prefeitura em terreno de terceiros e é batizado com o nome de 

um pescador, Ismael Ramos Nogueira. Até hoje não existe uma sede para a 
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colônia, que funciona em uma saleta desse rancho. Existem poucos outros 

ranchos e em geral são construções precárias de alvenaria ou casebres de 

madeira, em geral de um compartimento. Eles estão em outras praias: 

Hospício, Ponte dos Leites, Pontinha, Iguabinha, Praia Seca. São onze os 

pontos de desembarque do pescado, mas a Sra. LF, presidente da Colônia Z – 

28 garante existirem mais. Os onze pontos de desembarque do pescado (PDP) 

são considerados oficialmente para efeito de coleta dos dados para estatística, 

realizada a partir do ano de 2013. 

A principal realização do período foi regularização da associação e a 

criação da Colônia: CNPJ, ATA’s, certidões e certificações, momento em que 

passou a existir a condição e a expectativa de concretização de parcerias com 

o governo e empresas. Também foram realizados vários cursos de capacitação 

relacionados à segurança ambiental, manutenção das embarcações e 

beneficiamento do pescado: alimento e artesanato. O Sr. Jorge também relatou 

a presença de atendimento médico local. 

 O principal objetivo do trabalho da Colônia de Pescadores mencionado 

por LF é a valorização do pescador, relatado como a principal queixa: 

 

LF: Valorização. Valorização é o que o pescador mais precisa. 
Se verem reconhecidos como tal (pescador). (...) É a 
valorização do pescador artesanal que não existe! É isso que 
não existe aqui! É que o que nós... é o que a gente quer 
conseguir: A valorização efetiva do pescador artesanal. 

 

As embarcações utilizadas são canoas e caícos, a remo, a vela ou a 

motor, classificadas como ‘miúdas’. Não eram, até 2011, cadastradas na 

Marinha e no MPA. Trabalham em média de dois a três pescadores por 

embarcação. 

A produção dos 400 pescadores da laguna na área do município, com 

base na estatística pesqueira do primeiro semestre de 2013, foi verificada em 

51.014 kg, correspondendo a 15% do total das capturas na laguna. As 

principais espécies capturadas56 são: tainha, perumbeba, carapeba, corvina, 

parati e ubarana. Nesse período considerado, foram capturados 127,54 kg de 

                                                           
56 Estatística Pesqueira das Lagoas de Araruama e Saquarema. Boletim Semestral. Publicado 
em novembro de 2013, sobre os levantamentos do primeiro semestre. Disponível em: 
http://www.lagossaojoao.org.br/index-1.html. Acesso em: 26/03/2014. 

http://www.lagossaojoao.org.br/index-1.html
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pescado por pescador, referente a seis meses de pesca. Dessa maneira, a 

produção mensal foi de 21,26 kg. O preço médio de comercialização verificado 

com os pescadores foi de R$ 7,00 o quilo. Assim, a renda mensal foi de R$ 

148,79 por pescador. Considerando um salário mínimo de R$ 678, essa renda 

corresponde a 21,95% de um salário mínimo. Assim, situação econômica do 

pescador artesanal da Lagoa de Araruama, com relação à renda exclusiva da 

pesca, para a manutenção econômica da sua família, é de extrema pobreza. 

A governança municipal é realizada pela Diretoria de Pesca, pertencente 

à Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Pesca57. Segundo o secretário da 

pasta, LM3, as atividades não possuem planejamento, orçamento e pessoal.  

 

D: Qual é a verba que a Secretaria tem pra pesca? 

LM3: Só pra você ter uma ideia, não existe verba definida pra 
pesca. E você vai entendendo os números. (...) Nosso 
orçamento aqui é duzentos mil reais.  

 

Os recursos da pasta são originados do MDA e destinados para as 

necessidades dessa área, quase que exclusivamente. Todo o trabalho 

realizado parte da iniciativa da Colônia que procura a secretaria que 

desenvolve esforços necessários, segundo o secretário e também a presidente. 

Esta mencionou as seguintes ações para dar suporte à pesca na localidade: 

desapropriação e doação do terreno do rancho da praia da Pontinha aos 

pescadores, doação de poucos itens para o escritório da Colônia, transporte do 

pescado para comercialização, apoio jurídico-administrativo, condução dos 

pescadores a SFPA/RJ e FEPERJ na cidade de Niterói a 100 km de distância, 

limpeza e conservação ambiental no entorno da Colônia. Existem no sítio 

eletrônico da prefeitura informações sobre o nome da secretaria e do 

secretário. Não estão disponíveis os dados para contato, como: endereço, 

telefone e e-mail. Também foi mencionada pelo secretário municipal a 

existência de convênio com o município de Iguaba Grande e São Pedro da 

Aldeia sobre um caminhão frigorífico para comercialização do pescado em 

mercados de outras localidades, mas, sobre isso nada mais foi mencionado. 

                                                           
57 Disponível em: http://www.araruama.rj.gov.br/site/governo.html. Acesso em: 20/03/2014. 

http://www.araruama.rj.gov.br/site/governo.html
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Os principais problemas da Colônia Z - 28 mencionados pela presidente 

foram: a restrição de uso do serviço logístico para comercialização, a falta de: 

sede da Colônia e espaço social, câmara frigorífica, cais, local para 

beneficiamento e comercialização, fiscalização ambiental, período de Defeso 

da laguna e as dificuldades de comercialização local. 

Os serviços desfrutados pela colônia da parte do governo do Estado, via 

SEDRAP/FIPERJ/EMATER são: estatística e capacitação; uma parceria com a 

empresa Repsol  (plataforma móvel), temporário (30 dias).  

Da parte do ministério da pesca com a colônia, foi desenvolvido todo o 

trabalho de cadastramento dos pescadores no Registro Geral da Pesca do 

MPA e o desenvolvimento e organização de toda a documentação de 

identidade profissional do pescador artesanal, o que tem permitido alcançar os 

benefícios de segurança social, tais como: aposentadoria, seguro desemprego 

no período de Defeso, auxílio por doença ou morte. Esse serviço não existia na 

comunidade até a regularização da associação e a criação da colônia. 

Os pescadores A e B comentaram, sobre questões diversas, as que os 

beneficiam: acordo de preço do gelo com a fábrica em torno de um terço do 

preço para o pescador credenciado, R$ 3,00, apoio da EMATER para 

desenvolver os projetos do PRONAF; outras que os afligem: fraude no 

pagamento do seguro desemprego; PRONAF negado por exigência de 

testemunha por parte do banco; pesca excessiva com gancho em São Pedro 

da Aldeia; não unificação de malhas nas diferentes cidades; promessas de 

troca de redes que não se realizaram. 

 Com relação à atuação na Câmara Técnica de Pesca, LF afirmou que 

essa possui pouca força e que, até o ano de 2012, toda a verba que é para a 

pesca foi destinada para a agricultura e para a pesquisa e que até aquela data, 

nada havia sido feito pela pesca.  
 
D: O Consórcio (Intermunicipal Lagos São João) tem atuado 
para beneficiar os pescadores de Araruama? 
LF: Também não. Todas as ações hoje... 
D: Mas existe uma Câmara Técnica da Pesca, e a Câmara 
Técnica da Pesca não defende em nada o pescador? 
LF: (...) a Câmara Técnica hoje ela tem pouca força... ela é.... 
D: A Câmara Técnica não é a união dos esforços de todos os 
municípios concentrados? 
LF Sim. 
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D: E ela não tem força? 
LF: Tem força, muita força! Mas não destina nada pra pesca! 
Vocês acreditam?! Não destina nada pra pesca. Tudo é voltado 
para agricultura e pesquisas!  

 

Afirma que, até o ano de 2012, não houve qualquer instituição que 

promovesse a fiscalização sobre a área da laguna, em parte por não haver 

legislação suficiente, de outra parte por não haver estrutura, apesar de as 

prefeituras estarem estruturando guardas municipais ambientais e do apoio da 

polícia militar. É um problema comum à pesca excessiva e em tamanhos 

inferiores ao permitido de outras colônias sobre a área de Araruama. 

 O excesso de esgoto lançado na laguna, apesar de tratado em sua 

maior parte, modificou as características químicas da água diminuindo a sua 

salinidade. 
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Figura 6 -  Município de Araruama 
Fonte: Google (2014) apud IBGE (2014)58. 

 

4.4.2. Relatório de Caso II – Colônia de Pescadores de Arraial do Cabo Z -
5 
 

A Colônia de Pescadores Z – 5, do município de Arraial do Cabo, existe 

desde 192159, até hoje não possui uma sede, funcionando em uma sobreloja 

de um edifício cedido pela prefeitura na praia do Porto do Forno, onde funciona 

ao lado a Fundação Instituto de Pesca de Arraial do Cabo (FIPAC). 

A pesca na cidade é farta. Existe uma Reserva Extrativista discutida pela 

prefeitura, pescadores e IBAMA desde 199360 e estabelecida por decreto em 

                                                           
58 Disponível em: 
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330020&search=rio-de-
janeiro|araruama. Acesso em: 12/01/2014. 

59 Disponível em: http://www.arraialdocabo.com.br/associacoes-de-arraial-do-cabo/colonia-de-
pescadores-z-5.htm. Acesso em: 28/12/2013. 
60  Diálogos da prefeitura de Arraial do Cabo com o IBAMA sobre a criação da Resex. 
Disponível em: http://www.ibama.gov.br/resex/arraial/visite.htm. Acesso em: 21/03/2014. 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330020&search=rio-de-janeiro|araruama
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330020&search=rio-de-janeiro|araruama
http://www.arraialdocabo.com.br/associacoes-de-arraial-do-cabo/colonia-de-pescadores-z-5.htm
http://www.arraialdocabo.com.br/associacoes-de-arraial-do-cabo/colonia-de-pescadores-z-5.htm
http://www.ibama.gov.br/resex/arraial/visite.htm
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199761 para desenvolver a gestão compartilhada dos recursos pesqueiros sob 

a coordenação do IBAMA e ICMBio. Mas, a área da Resex, exclusiva ao 

município, não compreende a Lagoa de Araruama, que é compartilhada com 

outros cinco municípios. 

O principal objetivo do trabalho da Colônia de Pescadores mencionado 

por LM é oferecer melhores condições de trabalho e saúde para o pescador 

dentro do novo projeto em parceria com a prefeitura na Resex, o que não 

beneficiará o pescador da Lagoa de Araruama na sua operação de pesca, mas, 

na assistência a saúde e na compra de apetrechos a um custo menor. 

As embarcações utilizadas na laguna são canoas e caícos, a vela ou a 

motor, classificadas como ‘miúdas’, são cadastradas na Marinha e no MPA. 

Houve reclamação por parte de LM de que não existe fiscalização da Marinha 

sobre as embarcações no que tange a segurança e salvatagem. 

A produção dos 900 pescadores da laguna na área do município, com 

base na estatística pesqueira do primeiro semestre de 2013, já citada, foi 

verificada em 72.140 kg. As espécies mais capturadas foram: tainha, parati, 

carapeba. Assim, a produção média por pescador no semestre foi de 80,16 kg, 

caracterizando uma produção mensal de 13,36 kg. Considerando o preço 

médio de R$ 7,00 o quilo do pescado vendido, a renda mensal foi de R$ 93,52. 

Levando em consideração um salário mínimo de R$ 678, essa renda 

corresponde a 13,79% de um salário mínimo. Assim a sua situação econômica 

com a renda exclusiva da pesca é de extrema pobreza. 

Segundo LM, houve uma reaproximação da Colônia de Pescadores com 

a prefeitura no atual governo. Existe a promessa de realização de obras 

importantes para a pesca durante o ano de 2014, em especial a criação de um 

complexo reunindo entreposto, porto, posto de abastecimento com diesel 

subsidiado, câmara fria e comercialização do pescado in natura, beneficiado e 

em um restaurante de frutos do mar organizado e gerenciado pela própria 

Colônia. A prefeitura também investe na FIPAC desde 2013, é responsável 

pela produção e publicação da estatística pesqueira exclusivamente da Resex.  
                                                           
61 Decreto de criação da Resex, disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/Anterior%20a%202000/1997/Dnn5025.htm. Gestão 
Compartilhada coordenada pelo ICMBio, disponível em: 
http://www.icmbio.gov.br/portal/biodiversidade/unidades-de-conservacao/biomas-
brasileiros/marinho/unidades-de-conservacao-marinho/2282-resex-arraial-do-cabo.html. 
Acesso em: 21/03/2014. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/Anterior%20a%202000/1997/Dnn5025.htm
http://www.icmbio.gov.br/portal/biodiversidade/unidades-de-conservacao/biomas-brasileiros/marinho/unidades-de-conservacao-marinho/2282-resex-arraial-do-cabo.html
http://www.icmbio.gov.br/portal/biodiversidade/unidades-de-conservacao/biomas-brasileiros/marinho/unidades-de-conservacao-marinho/2282-resex-arraial-do-cabo.html
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A colônia agora tem uma...este ano passado nós fizemos uma 
parceria muito boa com a prefeitura... entendeu? Vai beneficiar 
muito a área da pesca aqui dentro... entendeu? Aqui vai ser 
feito uma obra dentro da marina... entendeu? E este prédio 
aqui (sede da colônia), ele vai ser demolido e vai passar tudo lá 
onde é os paiolzinhos lá em baixo. Lá dá pra se criar um 
mercado de peixe com 21 banca de peixe funcionando, tudo 
administrado pela colônia. Vai separar o turismo da pesca, pra 
não tá misturando. Porque hoje... é tudo misturado - entendeu? 
O turista tá embarcando, tá passa por cima da rede da pesca, 
entendeu? O pescador reclama...entendeu? 

 

A governança municipal sobre a pesca é fraca por conta da força da 

Resex, que congrega todas as instituições da pesca: a colônia, associações e o 

poder público municipal, estadual e federal do ambiente e possui um conselho 

deliberativo para dirimir as questões da pesca. A reivindicação do movimento 

da Resex em 2012 foi uma maior participação do poder público e maior 

fiscalização 62 . LM2, responsável pela FIPAC, afirma que os pescadores 

quando precisam de algo procuram o prefeito diretamente. A Fundação 

Municipal de Meio Ambiente, Pesquisa e Tecnologia foi contatada, mas, não se 

manifestou sobre esta pesquisa a não ser pelo envio de estudo relativo à 

sugestão de dois períodos de Defeso para a laguna de Saquarema. 

Os principais problemas que afetam a Colônia Z - 5 mencionados pela 

presidente foram: a falta de uma sede, o preço do gelo na temporada, a falta de 

câmaras frias para conservar a produção e melhorar o preço de venda, a falta 

de cais exclusivo para a pesca por conta do fluxo do turismo no mesmo cais, a 

proximidade das operações da PETROBRÁS que não implanta os projetos de 

responsabilidade social na região, a falta de programas para a pesca com os 

royalties do petróleo. 

 

Então, o acordo que a gente fez, com a parceria que a gente 
fez, incluir o terreno aqui do lado pra construir a sede da 
colônia....desde 1922 que esta colônia existe, nunca teve uma 
sede própria e agora, de Deus quiser, vai ter. O prefeito 

                                                           
62Fundação de Meio Ambiente marca presença no encerramento do 2º Encontro Nacional das 
Reservas Extrativistas (RESEX). Disponível em:  
http://fundacaoambientearraialdocabo.blogspot.com.br/search?updated-min=2012-01-
01T00:00:00-08:00&updated-max=2013-01-01T00:00:00-08:00&max-results=20. Acesso em: 
20/03/2014. 

http://fundacaoambientearraialdocabo.blogspot.com.br/2012/12/fundacao-de-meio-ambiente-marca.html
http://fundacaoambientearraialdocabo.blogspot.com.br/2012/12/fundacao-de-meio-ambiente-marca.html
http://fundacaoambientearraialdocabo.blogspot.com.br/search?updated-min=2012-01-01T00:00:00-08:00&updated-max=2013-01-01T00:00:00-08:00&max-results=20
http://fundacaoambientearraialdocabo.blogspot.com.br/search?updated-min=2012-01-01T00:00:00-08:00&updated-max=2013-01-01T00:00:00-08:00&max-results=20


101 
 

prometeu que a partir de março ele vai começar a reforma na 
marina, entendeu? Incluindo a sede da colônia. 
É... aí perguntamos pra eles: - essa verba de 150 mil reais é 
por mês? – Não é uma só vez só! Pera aí, vocês tão brincando, 
tão não?! Nós temos aqui... só afiliada por nós, temos 3 mil 
pescadores, se a gente for dividir estes 150 mil reais pra 3 mil 
pescadores, eles vão ganhar 50 reais cada um, se for distribuir 
tudo este dinheiro pra pescador, entendeu? -Então, Isso é 
dinheiro que se oferece pra uma prática que está sendo 
prejudicada pela Petrobrás!? Entende? E vão pra lá oferecer 
milhões pra coisa que... time de futebol né? E aonde degradam 
tudo vem oferecer 150 reais, 150 mil reais, que também não 
atende. Entendeu? E a gente tá com muito medo, que a área 
da...que eles estão aqui a praticamente 100 quilômetros da 
nossa costa. Um derramamento de óleo ali chega aqui em 
fração de horas, dependendo das correntes marinhas chega 
rapidinho aqui. Pode acabar com as nossas praias. 

 

Com relação a pesca na laguna, estruturalmente, as questões são as 

mesmas que as da Resex, mencionou a falta de: estrutura de cais, gelo e 

comercialização, quanto a fiscalização afirma ser recente e necessita ser mais 

efetiva. Ainda enfatizou a ação dos oportunistas políticos que atuam sobre os 

pescadores no município.  

Da parte do governo do Estado, LM afirmou não existir qualquer 

participação. Ocorreu a estatística e a extensão pesqueira por meio das 

prefeituras e a FIPERJ em todo o ano de 2013, também na área da laguna de 

Arraial do Cabo. Mencionou ainda ter ocorrido um projeto chamado Bolsa 

Verde em que foram distribuídas cestas de alimentos. O LM2 também 

mencionou um projeto com a SEDRAP de um braço mecânico para auxiliar no 

desembarque, mas sem solução até aquele momento. 

Da parte do MPA, além da estrutura para o cadastramento e 

fornecimento dos registros de pescadores e embarcações, nada mais foi 

mencionado. Com relação ao PRONAF, afirmou não ser do seu conhecimento 

que algum pescador tenha feito que em sua opinião não seja possível se 

comprometer com um financiamento desses com um ganho incerto 

proporcionado pela pesca. Apontou que a colônia de Cabo Frio ficou com uma 

dívida de R$ 3 milhões por conta de os pescadores comprarem outros bens 

como carros e não investirem na pesca. Informou haver projetos de maricultura 

com a PETROBRÁS além de outras parcerias menores como o material 
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escolar para os filhos dos pescadores. Também apontou o programa minha 

casa minha vida para os pescadores. 

 Sobre a atuação na CTP do CILSJ, LM afirmou ter sido o Defeso de 

2013 a maior realização do grupo sendo necessário reduzir o excesso e a 

pescaria de espécies em tamanhos inadequados para captura como estava 

ocorrendo. Destacou ainda, o sucesso da fiscalização no período do Defeso, 

não permitindo haver pesca no período. 

  

Conseguimos o defeso pra eles descansa a lagoa, que é pra... 
tava muita excesso de pescaria, então o peixe tava sumindo. 
Entendeu? Determinou também a malha que seria usada pra 
capturar a perambeba. Entendeu? Que era uma malha muito 
pequena que tava capturando muito miúdo, peixinho muito 
miúdo. Entendeu? E o peixe dá até 8 quilo. Os caratava 
pegando peixe com um quilo. Entendeu? Meio quilo, um quilo e 
meio. Então, criou-se o Defeso Lagoa. Então ficou dois meses 
paralisado. Quando eles voltaram a pescar, que liberô, que 
liberô pra eles pesca, pegou uma fartura de peixe enorme. 
Tava todo mundo sorrindo. Entendeu? Porque nós 
conseguimos que eles pudessem recebe estes defeso pra 
podê descansar a Lagoa. Entendeu? Isso vale pra...faz parte 
de Arraial, Araruama, São Pedro né   então a Lagoa ficou dois 
meses parada, sem ninguém pescar, e a fiscalização atuando 
ali, 24 horas. Teve alguém que tentou bota a rede né? Perdeu 
a rede e o peixe! Entendeu?porque ele tava recebendo o 
Defeso, teimo...por causa da teimosia lá, tentou coloca a rede, 
o fiscal foi lá e pegô e ele perdeu a rede. Entendeu? Mas já tá 
uma fartura de peixe, camarão. Deu muito camarão quando 
voltou a pescar novamente. Entendeu? Não se pescava nada, 
ficou dois meses sem pescar camarão e perumbeba e quando 
voltou teve uma fartura muito grande de peixe. 

 

LM afirma ainda que, nas reuniões da CTP, as pessoas perdem muito 

tempo com conversas desnecessárias e acabam não discutindo o que importa 

para a pesca, que quando os problemas são discutidos, não se chega a uma 

solução, o que tem considerado perda de tempo. 

 Quanto ao assunto fiscalização, LM afirmou que, está sendo realizada 

no Arraial constantemente, mas dentro da Resex, na laguna não ocorre de 

modo sistemático, porém por conta de alguns integrantes da guarda marítima, 

morarem na localidade. Afirma ainda faltar fiscalização efetiva. 
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LM, afirma ter sido acordado no CBHLSJ por meio da CTP a troca das 

redes para a adequação da malha a portaria do IBAMA 45mm mas, que até o 

momento as trocas ainda não haviam ocorrido. Assim, os pescadores da 

laguna na área de Arraial ainda pescavam com a malha de 25 mm e 30 mm. 

 

 

Figura 07 - RESEX de Arraial do Cabo  
Fonte: Fonseca-Kruel& Peixoto (2004)63.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
63Disponível em:http://www.scielo.br/pdf/abb/v18n1/v18n1a15.pdf. Acesso em: 10/02/2014. 
 

http://www.scielo.br/pdf/abb/v18n1/v18n1a15.pdf
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Figura 8 - Município de Arraial do Cabo  

Fonte: GOOGLE (2014) apud IBGE (2014)64. 

 

4.4.3 Relatório de Caso III – Colônia de Pescadores de Cabo Frio – Z - 4 
 

A colônia de pesca do município de Cabo Frio foi criada em 1914. A 

pesca da Baleia em especial, impulsionou a economia local no período colonial. 

Hoje a pesca continua sendo uma atividade importante, a produção local é a 

terceira maior do Estado e o segundo maior empregador do munícipio. A sede 

é própria, junto ao canal do Itajurú. 

Segundo LM, as condições da Colônia, quando assumiu em 2010, eram 

precárias, instalações inadequadas e dívidas, permanecendo fechada por dois 

                                                           
64Disponível em: http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330025&search=rio-
de-janeiro|arraial-do-cabo. Acesso em: 12/01/2013. 

 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330025&search=rio-de-janeiro|arraial-do-cabo
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330025&search=rio-de-janeiro|arraial-do-cabo
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anos e meio, as dívidas, cerca de R$ 200.000, foram parceladas e estão sendo 

pagas e a reforma do prédio está sendo finalizando. 

A prioridade da colônia é documentar o pescador e as embarcações. 

Ainda, depois de realizada a reforma, atuar na capacitação de pescadores 

profissionais para trabalhar embarcado, no que já está conseguindo resultados, 

tendo formado 90 pescadores no último ano. Entre os projetos da colônia está 

também, a produção de uniformes e capas de chuva para a pesca, que serão 

vendidas para outras colônias, essas atividades empregarão familiares de 

pescadores. 

A espécie mais capturada na localidade é o camarão. São utilizadas 

embarcações miúdas movidas a remo, vela e motor, pesca-se com cinco 

pessoas. Também se pesca sem embarcação, com dois pescadores, aval. 

A produção dos 700 pescadores da laguna na área do município, com 

base na estatística pesqueira do primeiro semestre de 2013, já citada, foi 

verificada em 31.548 kg. Assim foi de 45,07 kg por pescador no semestre, uma 

produção mensal de 7,51 kg. Ao preço médio de R$ 10,00 o quilo, a renda 

mensal média do pescador foi de R$ 75,11. Considerando um salário mínimo 

de R$ 678, essa renda corresponde a 11,08%. Dessa maneira, a situação 

econômica com a renda exclusiva da pesca é de extrema pobreza. 

LM destacou a Secretaria de Pesca e Aquicultura do Município, por sua 

parceria com o MPA para realizar o entreposto de pesca da cidade, afirmou 

que o secretário, Sub Secretário, garantiu uma verba de R$ 22 milhões, R$ 500 

mil já liberados para o projeto. Demonstrou-se confiante e afirmou que no 

governo anterior nada foi feito.  

Os principais problemas vivenciados por LM foram elencados, como a 

existência de um cais com uma atividade desordenada, com barcos 

abandonados virando cracolândia e esconderijo de assaltantes, além daqueles 

afundados no canal. 

LM afirma ainda, ter sido um problema o MPA ter permitido que qualquer 

pessoa e não necessariamente um pescador, tirasse a Carteira de Pescador, 

quando os associados chegaram a cerca de 4.000. Os dados são cruzados 

pelo CPF e o pescador não pode ter outra atividade formal, como muitos 
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pescadores são trabalhadores temporários pela prefeitura, perde o direito, 

trabalho para a colônia que não deu resultados. 

LM elencou ainda as dificuldades de financiamento das atividades da 

Colônia apenas com a mensalidade dos associados, 2% do valor do salário 

mínimo. De 1.800 associados, os pagantes estão entre 400 e 500. Afirmou que 

ocorria assédio no controle do pagamento do Defeso por parte dos presidentes 

de colônia, se aproveitando do pescador, mas que, depois de 2009, as colônias 

perderam a exclusividade na emissão de documentos para o recebimento do 

Seguro Defeso, o problema de assédio ao pescador teve fim.  

LM afirmou que anualmente a colônia deve pagar uma taxa de sindicato 

para a União no valor de R$ 30 por pescador, 60% deverão retornar para a 

colônia de origem, 5% vai pra FEPERJ e 10% vai para Confederação Nacional 

dos Pescadores (CNP) e 25% para o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), 

para contribuir com o fundo para o Seguro Defeso. Mas, LM afirma que esse 

dinheiro não retornou nos dois últimos anos, por falta da Carta Sindical do 

Ministério do Trabalho. LM afirma ainda que, nenhuma colônia do Estado 

possui essa carta, nem mesmo a FEPERJ somente a Confederação Nacional 

dos Pescadores (CNP). Pelos seus cálculos, são R$ 25.000 a receber. Afirmou 

ainda que a FEPERJ vive uma situação pior do que a das colônias por não 

possuir sede, além de não receber as taxas das colônias. 

Sobre a comercialização do pescado, destaca a necessidade do 

atravessador por conta de não haver uma estrutura para vender o pescado, 

sendo a venda fácil no Mercado Municipal no verão, mas, no inverno não, pela 

falta de política pública. Toda a estrutura de logística e produção é custeada 

pelo pescador. Destacou ainda a variação de preço da caixa de gelo R$ 3,50 

no ano e R$ 30,00 na temporada. 

 Sobre a pesca na laguna, afirma que o principal problema é o esgoto 

que gera mortandade de peixes e crustáceos e as pessoas que pescam para 

complementar a sua renda sem ser pescador gerando sobrepesca, que não 

passa pela estatística. Ainda que a pesca de tróia, se utiliza de uma malha de 

8mm enquanto que a permitida é a de 12 mm e que a maioria das colônias 

apoia a ideia. 
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Hoje o grande problema da lagoa é mantê-la limpa. Tem que 
ter muito cuidado com a lagoa. Sabe que o tratamento de 
esgoto da cidade é muito precário. Tem uma tendência muito 
boa.,. Já, já melhorou. Já foi muito pior. Hoje já melhorou. Eu 
acredito que na ultima reunião que tivemos lá na PROLAGOS, 
eles vão mudar uma tubulação lá, que pelo contrato que eles 
tem, essa tubulação só seria mudado em 2016, eles já vão 
antecipar pra esse ano. Já vai minimizar uns 70% do 
movimento de esgoto da praia do Siqueira, que é o fluxo maior 
do pescador de lagoa. 

 

Sobre a atuação do estado, destacou que só agora a SEFAZ liberou a 

isenção do ICMS sobre o óleo diesel para o pescador e que, em Cabo Frio, era 

o mais caro do Brasil R$ 2,89. Elogiou o apoio da FIPERJ pelo trabalho de 

assistência nos projetos de financiamento e emissão de Declaração de Aptidão 

ao PRONAF (DAP), destacou como uma boa parceria com a colônia, além da 

importância do trabalho de estatística. Mas que, fisicamente, nem financeiro e 

nem estruturas para dar apoio à pesca foram realizadas pela SEDRAP. 

 Sobre as parcerias com a empresa Petróleo Brasileiras S.A. 

(PETROBRÁS), criticou, afirmou que a empresa quer fazer responsabilidade 

social com R$ 150.000 para 1.800 pescadores, R$ 83,33 por pescador. Afirma 

também ser essa a opinião dos pescadores das outras colônias. 

 Relatou ter havido até recentemente na colônia uma policlínica para o 

pescador mediante convênio com o SUS, mas, ocorreram desvios, houve 

auditoria do SUS e a parceria acabou, afirmou ainda lutar para trazer de volta, 

pelo pescador não buscar auxílio médico por ter de vestir-se diferente, expor-se 

e expressar-se nos ambientes públicos em que não está acostumado e assim 

adoecer e morrer em casos que poderiam ser evitados. 

Criticou a emissão de licenças para a pesca pelo IBAMA e o fato de a 

pesca estar mais atrelada a este órgão do que ao MPA. As licenças são 

específicas por espécie. Segundo LM, existem dificuldades de o pescador 

conseguir encontrar exclusivamente essa espécie quando sai com o seu barco 

abastecido pelo armador que o financia, para pescar, estando obrigado com 

este, endividado, o que tem colocado o pescador de Cabo Frio na ilegalidade, 

afirma. LM destacou ainda que o problema não é maior porque a fiscalização 

de Cabo Frio não é rigorosa como em Niterói, localidade em que a pesca ilegal 

é apreendida. Citou o caso dos pescadores artesanais de sardinha, que há 
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gerações, fazem a pesca de cerco com embarcações de duas a oito t, são 22 

em Cabo Frio, que não possuem licença para pescar sardinha, mas que, outras 

embarcações, as salmoradoras, com capacidade de 180 t de outras 

localidades, têm permissão e pescam na região. Assim, os pescadores 

artesanais que pescam sardinha estão ilegais, o Defeso é de seis meses, sem 

passar pela colônia, esses pescadores darão entrada no Defeso que puderem, 

sendo efetuados pagamentos indevidos e gastos adicionais pelo MT&E, 

afirmou. 

Quanto ao PRONAF, aprovaram três projetos e dois estão em fase de 

finalização da aprovação. Declarou ser muito difícil pelo banco exigir fiador e 

não fazer consignação do barco como faz com o carro. Afirmou que na história 

recente da colônia houve uma liberação de crédito indiscriminado e que isso 

ocasionou alto endividamento dos pescadores, sem o devido investimento na 

pesca. 

 Com relação ao esgoto lançado na laguna, criticou a prefeitura por não 

realizar as obras previstas no contrato, para a concessionária dar andamento 

nas suas obras, reduzindo um grande dos problemas da laguna, que é o 

esgoto, afirma ter participado de reuniões em que o cronograma de obras da 

concessionária está adiantado e a redução do esgoto já evoluiu muito. LM 

afirma haver na colônia, processos contra a empresa por mortandade de peixe, 

cuja data mencionou, entre 2008 e 2009 e em 2011. Afirmou ainda a 

necessidade de a prefeitura aumentar a fiscalização da sua rede de esgoto por 

conta das ligações clandestinas. 

 LM criticou ainda o modo de realização da dragagem por não dar 

prioridade para a Boca da Barra para aumentar o fluxo de entrada e saída 

dragando outras áreas internas da laguna em outras áreas do canal. Afirmou 

ainda a necessidade de a data da dragagem ser a mesma em que ocorrer o 

Defeso para o pescador não ficar sem trabalhar mais tempo do que o 

necessário. O que não foi garantido relatou. 

Com relação à Câmara Técnica de Pesca, destacou terem lutado para 

conseguir o período de Defeso e brigado com a Prolagos pelo fim do 

lançamento do esgoto na laguna. Afirma haver conflito com a colônia, a de São 

Pedro da Aldeia, com o presidente, pelo fim de arte de pesca predatória, a 

Tróia, cuja malha captura peixe com tamanho inferior a um centímetro, sendo 
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essa arte de pesca mais responsável pela falta de peixe na laguna do que o 

esgoto, ‘o pescador é o maior assassino da lagoa’, afirmou. Destacou ainda 

que três outros presidentes das representações dos pescadores irão apoiar o 

fim dessa arte de pesca predatória. Afirma ainda que a laguna é farta, o que a 

estatística pesqueira vem demonstrando, mas a falta de fiscalização tem 

permitido um excesso de pescaria realizada por não pescadores ou por 

pescadores amadores. 

 

 

Figura 9 - Município de Cabo Frio  

Fonte: GOOGLE (2014) apud IBGE (2014)65. 

 

 

 

 

                                                           
65Disponível em: http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330070&search=rio-
de-janeiro|cabo-frio. Acesso em: 12/01/2014. 

 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330070&search=rio-de-janeiro|cabo-frio
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330070&search=rio-de-janeiro|cabo-frio
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4.4.4 Relatório de Caso IV – Colônia de Pescadores de Iguaba Grande – Z 
29 

 

A formação da Colônia de Pescadores do município de Iguaba Grande66 

é recente, março de 2013, foi a última a ser estabelecida no entorno da Lagoa 

de Araruama, os pescadores da localidade possuem uma associação e antes 

eram filiados a Colônia de Pesca de São Pedro da Aldeia. Ainda não possuem 

uma sede. Sua sede está localizada temporariamente no mesmo local que a 

Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Pesca. O atendimento da colônia é 

responsável pelo cadastramento dos pescadores e embarcações, orientação 

aos pescadores, suporte administrativo para o desenvolvimento dos projetos de 

financiamento e custeio, cursos de capacitação.  

A principal realização foi o estabelecimento da colônia de pescadores, a 

última cidade que não possuía a representação da entidade dos pescadores, e 

a doação pela prefeitura de um terreno para a sede. 

A pesca na localidade é realizada com canoas ou caícos, são cerca de 

60 embarcações, a remo, a vela e a motor. Pescam entre dois a três 

pescadores por embarcação. A espécie mais capturada é a tainha, outras 

espécies como a carapeba, corvina, perumbeba, robalo, caratinga e 

parati/saúva, também são capturadas. 

A produção dos 100 pescadores da laguna na área do município, com 

base na estatística pesqueira do primeiro semestre de 2013, já citada, foi 

verificada em 15.106 kg. A produção mensal foi de 25,18 kg. Considerando um 

preço médio de R$ 7,00 o quilo, a renda mensal foi de R$ 176,24. 

Considerando um salário mínimo de R$ 678, essa renda corresponde a 25,59% 

de um salário mínimo. Assim a sua situação econômica, com a renda exclusiva 

da pesca, caracteriza uma condição de vulnerabilidade social. Dessa maneira, 

os pescadores da localidade, viveriam na extrema pobreza. 

As ações da prefeitura em benefício da pesca se pautam pela 

proximidade, o presidente da colônia, também é o Diretor de Pesca da 

Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Pesca que é o órgão municipal 

responsável por gerenciar a pesca. 

                                                           
66 Disponível em: http://www.lagossaojoao.org.br/clippings/pescadores-de-iguaba-conquistam-
sua-colonia-marco2013.pdf. Acesso em: 22/03/2014. 

http://www.lagossaojoao.org.br/clippings/pescadores-de-iguaba-conquistam-sua-colonia-marco2013.pdf
http://www.lagossaojoao.org.br/clippings/pescadores-de-iguaba-conquistam-sua-colonia-marco2013.pdf
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A secretaria possui uma estrutura para dar apoio à pesca de modo 

diferenciado na região. Possui local para treinamento e capacitação, cozinha 

industrial para o beneficiamento do pescado. Espaço desenvolvido para ser um 

centro de processamento e comercialização do pescado para os pescadores 

locais, mas, embargado por sentença judicial em função de litígio com os 

condomínios de veraneio vizinhos por conta das condições sanitárias. Esse 

local possui também duas câmaras frigoríficas de capacidade suficiente para 

acomodar a produção local. O pescador paga R$ 0,20 para guardar 20 kg de 

peixe, o que permite vendê-lo com um preço melhor quando a pesca é farta. 

Ainda conta com uma fábrica de gelo em que o pescador paga o custo de 

produção, R$ 3,00 pela caixa, todos os pescadores da colônia são atendidos, 

destaca LM.  

A capacitação dos pescadores também foi mencionada, a prefeitura 

contratou empresas para ministrar cursos de beneficiamento do pescado 

realizado no local para os pescadores e suas mulheres, LM conta que a 

maioria delas já foram capacitadas. A secretaria ainda conta com dois veículos, 

uma caminhonete e um de passeio, para atender as duas áreas, agricultura e 

pesca, mas a prioridade é da agricultura.  

Existem dois ranchos de um compartimento na beira da praia chamados 

de Casa do Pescador, para oferecer local de descanso para o pescador 

quando, ao chegar de madrugada ou em horário que não consiga vender ou 

transportar o seu peixe. Existe um projeto para a ampliação para agregar mais 

um compartimento para guardar apetrechos, também para reformar o cais da 

Pedra da Salga e para fazer um cais na localidade do Túnel, praia na divisa de 

com o município de Araruama. Existe um orçamento para essas reformas em 

2014. Por iniciativa da prefeitura também já havia um levantamento estatístico 

da produção pesqueira local o que contribuiu positivamente para que os 

pescadores locais recebessem o seguro desemprego no período do Defeso. 

Sobre os principais problemas da laguna, LM afirma que são, a falta de 

cuidado com a entrado do peixe no canal do Itajurú, a pesca predatória e o 

lançamento de esgoto na laguna.  

O canal do Itajurú é o único local, em que os peixes do mar, se utilizam 

para entrar na Lagoa de Araruama. Nesse local, o tráfego de embarcações, em 
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maior quantidade as de turismo, com maior frequência no verão, atrapalham a 

entrada dos peixes na laguna. LM afirma que a Marinha, junto com os 

pescadores da região, já desenvolveram um balizamento em todo o percurso 

do canal, que é a área 1 da laguna, disse ainda que já, deveria estar 

funcionado para restringir os locais e os horários da passagem das 

embarcações. 

Sobre a pesca predatória disse ocorrer na boca do canal em São Pedro 

da Aldeia após o peixe passar por todo o canal do Itajurú e a na localidade da 

Figueira no município de Arraial do Cabo, redes com malhas de tamanho 

inferior a 45 mm, limite mínimo permitido. Afirma que a causa do conflito está 

entre as normativas, ainda em vigor que permite malha menor para certa 

espécie o que inclusive dificulta o trabalho de fiscalização que não pode ser 

feita pela rede, mas pelo tamanho do peixe. Os pescadores locais reclamaram 

por conta da pesca da tainha, mais de 90% deles já estão regularizados 

pescando com malha de 45 mm enquanto os de outras localidades ainda não.  

 
A portaria 110 de 97, ela diz que você pode pescar com a 
malha 40 sendo pra uso na pesca de saúba, que é parati. A 
revisão que nós fizemos, que passou pra instrução normativa 
de maio de 2013, ela já tira essa rede 40, adequação na lagoa 
é só de malha 45 acima. Mas como ela foi ativada, a instrução 
normativa de maio, ela foi ativada que não foi dado baixa na 
instrução normativa de 97, Então, hoje o pescador ainda tem o 
direito, se você autuar ele...Não mas eu dentro da instrução 
normativa. Então, pra isso tem que dar baixa na 110, porque 
hoje as duas tão atuantes...se você for autuar o cara pela 
normativa de maio, ai o cara vai dizer: não mas eu tô dentro da 
instrução normativa 110, porque a 110 ainda está em vigor, ela 
não foi... tem que dar baixa nela. Já foi dado entrada pra dar 
baixa na 110, vai sair agora em maio, vai sair agora em maio, 
aí a partir de maio vai ficar a fiscalização só em cima.... mas 
95% já está em cima... tá legalizada. 

 

Quanto ao esgoto, mencionou estar tratado cerca de 70% das emissões, 

mas, na região a parcela que não é tratada causa grande poluição e prejudica 

o pescador, além do tipo de coleta de esgoto realizado nos córregos somente 

em tempo seco. Quando da enxurrada, todo o esgoto acumulado é levado para 

dentro da laguna causando mortandade de peixe. 

A falta de licença sanitária estadual, para o centro de processamento e 

comercialização do pescado, desenvolvido pela prefeitura, foi outro problema 
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destacado, existiu por um tempo, mas não pode mais funcionar por falta desta 

licença, prejudicando o pescador. 

 Sobre a comercialização do pescado, LM afirmou que é realizada nos 

pontos de desembarque, são três: a Pedra da Salga, Popeye e no Túnel, tem 

uma banca em que o peixe é vendido limpo por um limpador, para o turista, o 

consumidor e para o atravessador. Existe um projeto municipal do Mercado do 

Agricultor e do Pescador em que os espaços serão divididos entre a agricultura 

e a pesca. Todas as peixarias da localidade são particulares. 

 

D: Por enquanto então... Existe uma peixaria municipal, um 
espaço... ou toda peixaria é particular? E o pescador... como 
é...?             

LM: Todas são particular, todas são particular. Tem um projeto 
aí que tá pra sair: o mercado do agricultor e do pescador.  Ele 
vai ser um lado box pra agricultor, outro lado box pra pescador. 
Aquele box vai ser destinado pra pescador. Hoje, hoje eles 
vendem, eles vendem nos locais de desembarque. A gente tem 
3 locais de desembarque. Tem aqui a Pedra da Salga, que é 
aqui por trás da rodoviária, tem o Popeye,também tem a gente 
tem um local de desembarque pra um volume de barco menor. 
E tem o curtume, o cara que vem de Iguape para Araruama. 
Então são três pontos de desembarque eles vendem peixe. 
Pessoal de Iguape alguns de .a maioria, as vezes, de turista 
que vem, tem entrado aqui já sabe... de manhã cedo eles vão 
ali na praia, eles conseguem um peixe fresquinho, né, por um 
preço menor, tem o limpador com uma banquinha, com um 
galãozinho pra guardar o resíduo, depois dele limpar a 
prefeitura recolhe o resíduo. Isso aí o Ministério Público liberou 
também, pra cada ponto de desembarque, o pescador tem o 
direito de ir lá e vender o peixinho dele. 

 

Os pescadores de Iguaba, segundo LM, têm conseguido alcançar o 

crédito do PRONAF, tanto para o financiamento quanto para o custeio. Afirma 

que cerca de 30% dos pescadores já fizeram, tanto para o custeio, para pagar 

em um ano, quanto para investimento, compra de motor, barco, reforma de 

embarcação, apetrechos, para pagar em cinco anos e que muitos inclusive já 

pagaram as suas dívidas. Afirmou que no passado estava mais difícil por conta 

da inadimplência, mas que agora melhorou e que tem conseguido novas 

liberações. Afirmou ainda que, existe uma parceria como o Banco do Brasil e 

com a Caixa Econômica Federal local.  
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Conseguem a linha do PRONAF, conseguem, conseguem. 
Tem vários aí que fizeram pra comprar a embarcação, e outros 
que já tem embarcação, fizeram pra reforma, reforma da 
embarcação, compra de motor novo, compra de rede, de 
equipamento. 

Destacou o papel da EMATER no suporte para desenvolver o projeto de 

investimento para os pescadores, segundo ele ‘bunitinho’ e caso o banco 

questione o técnico refaz e reencaminha para o banco. 

 

D: E quem auxilia o pescador pra fazer o projeto pra levar pro 
banco?       

LM: A EMATER. Aqui a gente trabalha com a EMATER. A 
EMATER emite a DAP, e... faz o projeto também pra eles, se 
for, se for investimento. Se for custeio... só com a DAP. Ele 
chega com a DAP e abre a conta praquele pescado. Se for 
investimento ele precisa de um projeto. Aí a EMATER vem, 
senta aqui com o pescador, vê o que é que ele quer, faz um 
projeto bunitinho, vai pro banco, o banco analisa o projeto, se 
tiver alguma exigência, volta, a EMATER faz....funciona 
tranquilo assim. 

 

LM informou que a SEDRAP, entrou em contato com a secretaria de 

agricultura e pesca do município, se dispondo a fornecer equipamentos para a 

pesca. A SEDRAP pediu que a secretaria desenvolvesse um projeto, onde 

constassem os equipamentos para se utilizar na pesca local, dos quais o 

município necessitasse. Assim, conta LM, pediram um carro, computadores e 

caixas de peixe, afirmou ainda que, os bens estão para sair, mas ainda não 

foram liberados. LM mencionou ainda, a estatística realizada em parceira, das 

colônias com a FIPERJ a partir do ano de 2013. Ainda afirmou que o governo 

do Estado vai liberar duas lanchas para a fiscalização, uma para a localidade 

exclusivamente e a outra para atendimento regional baseada em São Pedro da 

Aldeia. 

 Com relação ao MPA destacou uma boa relação no que tange à 

documentação, mas, sobre a emissão da Carteira de Pescador (CP), afirmou 

ter havido três casos em que o pescador está com o protocolo há três anos e 

por isso, sem a CP, não recebeu o seguro Defeso, não houve solução e os 

casos estão na justiça. Afirma ainda que casos semelhantes ocorreram em 

Araruama e em São Pedro da Aldeia. Afirma que o problema é que tem coisas 
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que são resolvidas na SFPA/RJ e outras só em Brasília, caso das CP, como foi 

informado na SFPA/RJ. 

Iguaba está representada na CTP do CBHLSJ com a secretaria de 

agricultura e com a colônia. Todos os anos, uma verba é liberada pelo CILSJ 

para a CTP realizar as suas prioridades. Em 2011, 2012 e 2013 foram 

compradas redes e distribuídas em partes iguais entre as colônias. Em 2012, 

aprovada para começar em 2013, a estatística pesqueira em parceira com a 

FIPERJ, que implantou a metodologia e faz o processamento dos dados. 

Segundo LM, já foi garantida a verba para pagar, durante todo o ano de 2014, 

os coletores da estatística, esses coletores são locais as colônias. LM afirmou 

ainda que Araruama, São Pedro e Iguaba levam para a CTP sempre as 

mesmas reivindicações, pois pescam na laguna. Já Arraial e Cabo Frio levam 

outras reivindicações, por desenvolverem a pesca no mar, pesca esta que 

afeta a entrada de peixes na laguna. Com relação à atuação dos barcos 

grandes, traineiras e salmoradoras, quando de alguma irregularidade, a CTP 

aciona os órgãos competentes: INEA, IBAMA, MMA, Ministério Público para 

efetuar as devidas diligências e coibir as práticas irregulares. 

 LM afirmou que o trâmite por meio da CTP para resolver as questões 

relacionadas à pesca, demora muito e que as necessidades dos pescadores 

são urgentes. Afirmou ainda que, o gráfico da estatística está demonstrando 

uma queda na produção do pescado que precisa melhorar. Cita como exemplo 

da morosidade da CTP, a fiscalização na laguna, onde não estão definidas de 

modo preciso as incumbências de cada órgão, o que compete ao INEA e o que 

ao IBAMA, causando perda de tempo com solicitações para um órgão que 

indefere e então se encaminha a mesma demanda para outro órgão, para ao 

fim receber a resposta de que: - Não existe estrutura para realizar a 

fiscalização. LM afirma que a alegação do IBAMA é sempre a mesma: 

deficiência de lancha e de combustível. Tornando-se necessário pedir doação 

em outros órgãos. 

Foi possível verificar no discurso de LM, a união do grupo no que tange 

à participação em que “todo tipo de reivindicação nós já fizemos lá”, tanto para 

a melhoria da pesca quanto contra as dificuldades que enfrenta a laguna: 

poluição, pesca predatória e embarcação. 
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 O secretário da agricultura do município, informou haver um caminhão à 

disposição dos pescadores da região, vindo do governo federal, para 

transportar o peixe para outros mercados em que o preço estiver melhor. Fica 

baseado no município por este ter dado uma contrapartida de 10% do valor do 

bem, a prefeitura oferece o motorista e a manutenção do caminhão e a colônia, 

associação ou prefeitura que precisar paga os custos da viagem e o almoço do 

motorista. Afirmou ainda que a prefeitura promove um evento em que os 

pescadores se utilizam de restaurantes em barracas para a comercialização do 

peixe durante quatro dias no ano.  

 
Figura 10 -  Município de Iguaba Grande 
Fonte: GOOGLE (2014) apud IBGE (2014)67. 

 

 

 

                                                           
67 Disponível em: 
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330187&search=rio-de-
janeiro|iguaba-grande. Acesso em: 12/01/2014. 

 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330187&search=rio-de-janeiro|iguaba-grande
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330187&search=rio-de-janeiro|iguaba-grande
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4.4.5 Relatório de Caso V – Colônia de Pescadores de São Pedro da 
Aldeia – Z – 06. 

 

A organização dos pescadores artesanais de São Pedro da Aldeia, conta 

com três instituições, a colônia de pescadores Z – 06, fundada em 1942, conta 

hoje com 2.600 associados, localiza-se na praia da Pitória, onde também existe 

a Associação de Pescadores da Praia da Pitória (APAPP), a terceira instituição 

e, segunda associação, é a dos Pescadores Artesanais da Praia da Baleia 

(APAPB).  

O atual presidente da colônia, também presidiu a CTP do CILSJ. A sede 

é própria e o prédio é amplo, mas encontra-se em uma condição precária, 

precisando de reforma.  

O principal objetivo da colônia é trabalhar a consciência de classe do 

movimento dos trabalhadores da pesca da laguna sem envolvimento político 

partidário. A colônia também desenvolve o trabalho administrativo com a 

documentação do pescador para fins de MPA, MT&E, INSS e demais.  

Na realização da pesca são utilizadas canoas ecaícos, a remo, a vela e 

a motor, são em média três a cinco pescadores por embarcação por conta de 

haver dois tipos de pescaria predominante, a de peixes e a de camarões.  

A produção dos 2.600 pescadores da laguna na área do município, com 

base na estatística pesqueira do primeiro semestre de 2013, já citada, foi 

verificada em 171.849 kg. A espécie mais capturada é a tainha, existem 

também capturas significativas de camarão, parati, perumbeba, acarapeba, 

corvina e carapicu também são importantes. Assim, foram produzidos no 

período 66,10 kg de pescado por pescador, caracterizando uma produção 

média mensal de 11,01 kg. Considerando em média o preço de R$ 10,00 para 

cada quilo de pescado, a renda média mensal foi de R$ 110,20. Considerando 

um salário mínimo de R$ 678, essa renda corresponde a 16,25% de um salário 

mínimo. Essa situação caracteriza economicamente, o pescador da localidade 

como, extremamente pobre e socialmente em risco. 

 

 

Eu sou nascido e criado, eu tô com 62 anos, eu sou nascido e 
criado dentro da lagoa. Casei com 15 anos, sustentei uma 
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família, uma filha com 45 anos, sustentada na lagoa. Hoje sou 
aposentado pela pesca, mas eu não tenho mais condições de 
sobreviver da lagoa. LM2 

 

Não existem parcerias com a prefeitura, segundo LM e outro pescador, 

LM2, a colônia tem por princípio, não misturar o poder do povo com o poder 

político e a politicagem. 

 

Solução do problema tem. Mas é aquela tal história, coloca 
água no Nordeste: ai..acabou a graça! – Então, o que  
acontece, a política aqui vive disso aí. Urubu vive da carniça – 
enquanto existir a carniça, tem urubu. Você tem que ter opção: 
ou se junta a eles pra ser igual a eles, pior do que eles, ou se 
junta ao povo pra ser bom. Tá entendo? Nós estamos com o 
lado da pesca. LM 

 

LM e LM2, afirmaram ainda que entre, 2000 e 2004 a prefeitura custeou 

a conta de energia da colônia em função de parceria com o MPA em uma 

fábrica de gelo. Também puderam ser observados píeres para embarque e 

desembarque do pescado, uso náutico e turístico em três localidades, praias: 

da Baleia, do Centro e na da Pitória. 

A sede da APAPP, cujas instalações foram erguidas pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego, conforme se pode verificar em placa de fundação fixada 

na parede do empreendimento, seu presidente também atua na área da pesca 

da prefeitura e, ainda, preside a CTP do CBHLSJ. LM3, o presidente da 

APAPP, destacou que a prefeitura desenvolve um trabalho para auxiliar o 

pescador a regularizar a sua situação no que tange à documentação e à 

condução destes aos órgãos da pesca em Niterói e no Rio de Janeiro quando 

necessário. Afirmou que o prefeito se mostra solícito com as necessidades dos 

pescadores. 

 

Então... a gente não tem uma secretaria de pesca,  a gente tem 
Secretaria de Meio Ambiente, Lagoa, Pesca e Serviços 
Públicos né...? Então aqui é a... a prefeitura aqui tá dando o 
mor apoio pra gente em relação a preparar a documentação, 
levar no ministério da pesca, por que a gente não tinha esse 
serviço, mas pessoas tinham que ir lá... no Rio, então hoje a 
gente pega,  arruma ônibus, arruma coisa... leva, vê os 
documentos que falta, ajuda a tirar o NIT o SEI do pescador, 
por que é difícil o pessoal ter acesso. Então... tem feito muito 
isso e na questão do ordenamento pesqueiro também. LM3 
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O principal problema apontado por LM e LM2, é o excesso de esgoto na 

lagoa, tanto tratado como o não tratado, advindo dos seis municípios. Segundo 

LM e LM2, a vida da laguna é ligado por um cordão umbilical muito pequeno, o 

canal de Itajurú. O excesso de esgoto lançado força uma grande quantidade de 

saída de água dificultando o fluxo de entrada, de onde vem os peixes e 

crustáceos. A entrada e a saída de água na laguna eram reguladas com a 

maré, hoje o maior fluxo é de saída em um canal que já era estreito e está 

ainda menor pela ineficiência da dragagem que é realizada, processo que 

acentua a permanência de água doce com esgoto, modificando as suas 

condições químicas e biológicas. Segundo eles essas condições alteraram a 

laguna diminuindo a quantidade de peixe e de camarão. 

 

(...) quem sustenta a lagoa é o oceano. Todo pescado: 
camarão, peixe, até oxigenação e a maré se ela enche e vaza: 
o negócio é pelo oceano. Se o oceano tá vazando, ela vaza, o 
oceano tá enchendo, ela tá enchendo. Mas hoje, hoje, por que 
hoje? – Hoje são 6 municípios jogando muita água dentro da 
lagoa. Então ela cresce porque tá jogando muita agua aqui. 
Hoje, quando vier a enchente, a enchente não consegue mais 
banha ela, porque ela só quer sair. Porque estes seis 
municípios jogando água....já pensou, jogando água direto! E 
esse cordão umbilical é muito pequenininho. Não dá vasão pra 
passar ali, é muito estreito. LM2 

 

Não foram mencionadas dificuldades de comercialização do pescado, 

que é realizado no mercado municipal local, que está sendo reformado. Os 

atravessadores de outras localidades também compram o pescado dadas as 

grandes quantidades produzidas. 

Com relação às parcerias com a SEDRAP/FIPERJ, LM e LM2, alegaram 

ter havido um movimento para pedir socorro ao Estado. Foram ao palácio da 

Guanabara, diretamente com a então governadora, em 2002 e 2003, na época 

em que a laguna estava morta. Afirmaram que, foi por meio da governadora, 

que o trabalho de recuperação da laguna foi iniciado. 

 Não houve menção de parcerias com o MPA no atual momento, mas a 

colônia conta com uma fábrica de gelo em sua sede doada no ano 2.000 pelo 

governo federal e foi mantida pela prefeitura até 2004. Em 2005, a colônia 
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custeou, mas, a energia elétrica da produção era cara demais. A fábrica de 

gelo permanece fechada desde então. 

 Com relação ao PRONAF, LM3 comentou ser necessária a Assistência 

Técnica de Extensão Rural (ATER), sem a qual, não se consegue fazer o 

projeto para se obter o recurso. LM3 reconheceu a presença da FIPERJ na 

localidade inclusive informando ter sido o resultado de um pleito dos 

pescadores direto com o governador, mas que eles fornecem apenas a DAP, 

mas não fazem o projeto, afirmou que faltam extensionistas para dar conta dos 

atendimentos, afirmou que a alta inadimplência dos pescadores no programa 

em outro momento foi um grande problema na localidade.  

 

Então assim. Ministério da Pesca hoje a gente tem muito a 
desejar, seja ele na estatística pesqueira, no ordenamento a 
nível nacional de... de... ordenamento pesqueiro, as políticas 
públicas deles como acesso ao PRONAF barco, PRONAF né... 
custeio é muito difícil. Porque? Você não tem pessoas 
extensionistas pra ajudar na elaboração do projeto pra essa 
comunidade. LM3 

 

Não dá conta por que é... no PRONAF não dão, então, eles 
estão dando a DAP né... que é a Declaração de Aptidão ao 
PRONAF. Mas, tem que te o projetinho, tem que fazer o 
projetinho e encaminhar prum banco e tal. E teve um problema 
sério aqui na região que foi feito, foi muito mal feito o PRONAF 
aqui e muita gente ficou devendo. Então o grau de 
inadimplência aqui da região é muito grande então fica difícil 
replicar o programa tendo em vista essa... deficiência de 
pagamento. LM3 
 

Na sede da colônia é oferecido atendimento médico oftalmológico e 

ginecológico, inclusive com exames em parceria com o SUS. 

Os filhos de pescador recebem uma vez por ano uma festa em que são 

distribuídos bonés, sorvetes e mochilas com material escolar doados pela 

PETROBRÁS. Neste ano de 2014 foram conseguidas 200 mochilas com o 

material, mas que nos outros anos conseguia entre 350 a 400. 

 Com relação à CTP, LM e LM2 afirmam que, a CTP é conivente com as 

empresas concessionárias e não defende o pescador, que não consegue mais 

tirar o sustento da laguna como no passado. Afirmaram que foi a briga dos 

pescadores que fez surgir o CILSJ para cuidar da laguna, mas que o dinheiro 

para as obras entra e fica retido no consórcio e elas não acontecem ou 
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acontecem sem produzir os efeitos necessários, como a dragagem. Eles 

afirmam que a questão da laguna e do pescador foi cooptada e os que eram 

contestadores receberam funções e cargos políticos e assim não brigam mais 

pela causa. Afirmam que tudo o que é deliberado pelos poder concedente seja 

União ou Estado, vai passar pelo CILSJ que é presidido por um prefeito que 

possui como sócios os outros prefeitos e também onde atuam pessoas 

cooptadas. Como as colônias estão dentro do sistema, membros da CTP, tem 

que aceitar as deliberações do CBHLSJ e do CILSJ, mas as condições da 

lagoa, da pesca e do pescador estão mortas, afirmaram.  

Afirma ter exercido contestação em ato público com megafone na mão 

diante de 5.000 pessoas, o então secretário executivo do CILSJ à época, sr. 

Firmino Pereira e hoje sub secretário do ambiente do Estado, sobre a 

existência uma verba de R$ 3,5 milhões para dragagem e a causa da sua não 

utilização, no que afirma ter recebido como resposta o fato de ainda estar em 

licitação. 

LM apontou, para o não lançamento de esgoto na laguna, três soluções: 

a construção de um emissário submarino, o lançamento no campo como adubo 

orgânico ou o lançamento no rio Una, discutidas na CTP. LM2 afirmou que o 

pescador não precisa de trabalho, mas de laguna limpa, que o problema da 

pesca foi à parceria, o consórcio, por não falar a mesma linguagem do 

pescador, por não escutarem e não entenderem de pesca, do pescador e da 

lagoa, são eles que mandam, e tudo é decidido no consórcio, longe do 

pescador. Apontaram como verba de outorga das concessionárias ao 

consórcio, R$ 4 milhões por ano, e que, esse dinheiro não seria revertido em 

benefício da laguna. Afirmam que a empresa concessionária monopolizou o 

CILSJ. 
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Figura 11 -  Município de São Pedro da Aldeia  
Fonte: GOOGLE (2014) apud IBGE (2014)68. 

 

4.4.6 Relatório de Caso VI – Colônia de Pescadores de Saquarema – Z – 24 
 

 A Colônia de Pescadores de Saquarema, teve a sua fundação na 

década de 1930. Possui sede própria, reformada em 2003. Há amplo salão 

com espaço para reuniões. Possui uma câmara fria. O atual presidente é 

também vereador na cidade. A colônia se mantém com as mensalidades dos 

associados, são cerca de 380 que vivem da pesca, desses apenas 15 atuam 

na Laguna de Araruama. A estatística realizada no município considera apenas 

a pesca na Lagoa de Saquarema, outra sub-bacia do CILSJ e do CBHLSJ 

diferente da sub-bacia da Lagoa de Araruama.  

Na laguna de Saquarema, a pesca é realizada aval, sem embarcação, 

da beirada, nas proximidades da margem e do alto das pontes com diferentes 

                                                           
68 Disponível em: 
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330520&search=rio-de-janeiro|sao-
pedro-da-aldeia. Acesso em: 12/01/2014. 

 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330520&search=rio-de-janeiro|sao-pedro-da-aldeia
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330520&search=rio-de-janeiro|sao-pedro-da-aldeia
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artes de pesca: linha de mão, tarrafa, pulsá, molinete e redes de vários tipos. 

Também se pesca com canoas e caícos.  

A tainha é o principal pescado, em seguida vem o siri, o parati, a 

mistura, a corvina e o camarão, capturam-se ainda outras espécies, mas as 

quantidades são menos expressivas do que as primeiras. Há 30 anos, segundo 

LM, a colônia já possuía um entreposto de pesca, com banca de gelo, 

‘banquinha’ de peixe, mas, por falta de investimento tudo se perdeu: “Em 96 

acabou, praticamente foi extinta a pesca em Saquarema, perdeu a colônia de 

pesca, perdeu entreposto, perdeu tudo, perdeu a sede na justiça!”. Foi 

recuperada em junho de 2003. 

 

Tinha entreposto de pesca, tinha entreposto de pesca com 
tudo! Banca de gelo, banquinha de peixe. Isso há... 30 anos 
atrás! Pô nos tamos na virada de  ... virou o milênio ai e a 
gente.... perdemos tudo isso né. LM 

 

LM afirmou haver uma verba destinada ao município dos royalties do 

petróleo que nunca chega na mão do pescador. 

Descreveu um esforço conjunto entre as colônias do entorno da Lagoa 

de Araruama incluindo Búzios, afirmando que é um grupo que trabalha junto e 

que briga pela pesca. 

O presidente afirmou ter feito uma parceria com a PETROBRÁS, com 

duração de três anos, no Projeto de Integração Social da Pesca Artesanal, de 

Saquarema (PESPA), em que foram realizadas: reforma da colônia, curso de 

beneficiamento de pescado para 40 pessoas, foi constituída uma cooperativa 

de beneficiamento de pescado dentro do CNPJ da colônia. LM afirmou que a 

operação da cooperativa foi delegada a terceiros que tiveram dificuldades em 

administrar e a colônia quase faliu novamente em consequência desse fato. 

Então, foi constituída uma cooperativa formalmente com CNPJ próprio 

diferente do CNPJ da colônia. As esposas dos pescadores são as 

responsáveis pela cooperativa. LM afirmou que, com o desenvolvimento das 

atividades da cooperativa, processamento do pescado, foi possível participar 

do fornecimento da merenda escolar para a rede municipal nos anos de 2011, 

2012, parte de 2013 e em 2014 tornará a entregar.  
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A produção dos 380 pescadores da laguna na área do município, com 

base na estatística pesqueira do primeiro trimestre de 201369, foi verificada em 

16.902 kg. Assim, foi capturada no período, a quantidade de 44,48 kg por 

pescador, uma produção mensal de 14,83 kg. Ao preço médio de R$ 7,00 o 

quilo, a renda mensal foi de R$ 103,78. Considerando um salário mínimo de R$ 

678, essa renda corresponde a 15,31% de um salário mínimo. Dessa maneira, 

o risco social do pescador da Lagoa de Saquarema é elevado, por conta da 

sua renda, gerada por meio da pesca, caracterizá-lo como extremamente 

pobre. 

O presidente afirma que houve todo o apoio da prefeitura para 

desapropriar o prédio da colônia e doá-lo novamente aos pescadores, mas, 

que a ajuda é político-administrativa e que não houve orçamento para a pesca 

até 2013. 

 

Até a desapropriação do prédio, pra devolver pra gente, foi a 
prefeitura que desapropriou e devolveu pra gente. Então foi 
atitude dela. Ela tem uma parceria com a colônia, mas 
investimento de grana não, dinheiro mesmo não. A secretaria,  
a pesca hoje é ligada à Secretaria da Agricultura 
Abastecimento e Pesca. LM 

 

LM afirma que, foi convidado para fazer parte da comissão de orçamento 

da câmara municipal, só aceitando o cargo se fosse destinada alguma verba 

para a pesca, no que afirma ter conseguido R$ 150.000,00para empregar 

exclusivamente na fiscalização em Saquarema, na manutenção uma equipe de 

sete fiscais, 24 horas por dia e na sua aparelhagem com a compra de barco, 

motor e um jetski. Para LM, esse recurso também irá permitir equipar a colônia 

com rádio, tendo em vista as dificuldades dos pescadores com embarcações 

inadequadas no mar a 30 km da costa. 

 

Esse ano... em nenhum momento nunca teve um orçamento 
é... me chamaram pra ser presidente da comissão de 
orçamento. Eu disse só vou se me dé alguma coisa pra pesca, 
botaram 150 mil reais pra pesca. Nunca na história de 
Saquarema teve um orçamento pra pesca. LM 

                                                           
69 Boletim Estatístico de Pesqueiro das Lagunas de Araruama e Saquarema, primeiro trimestre 
de 2013. Disponível em: http://www.lagossaojoao.org.br/estatisticapesqueira/Boletim-
Trimestral-monitoramento-pesca.pdf. Acesso em: 20/12/2013. 

http://www.lagossaojoao.org.br/estatisticapesqueira/Boletim-Trimestral-monitoramento-pesca.pdf
http://www.lagossaojoao.org.br/estatisticapesqueira/Boletim-Trimestral-monitoramento-pesca.pdf
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LF, Diretora de Pesca da Secretaria de Agricultura, afirmou que, o 

município foi o primeiro da Região dos Lagos a possuir serviço de fiscalização 

e orientação de pesca municipal, uma parceria da colônia com a prefeitura, são 

oito fiscais que atuam durante o verão, duas operações por mês em que as 

redes são apreendidas e é lavrado um boletim de ocorrências. Afirma ainda 

que o município desenvolveu junto com o IBAMA a Portaria 41 de 1996 que 

regulamenta a pesca no município. Afirma ainda que apesar do trabalho 

desenvolvido o problema da pesca ilegal permanece tanto com os locais 

quanto com os de fora. 

 

Nós temos... nós fomos o primeiro município da Região dos 
Lagos, a ter a fiscalização de pesca, nós temos os fiscais de 
pesca que a prefeitura que a prefeitura também disponibilizou 
pra ficar aqui na colônia dando apoio, nós fazemos também a 
fiscalização de pesca quando tem na a pesca do camarão que 
é a pesca mais forte da lagoa. Que as pessoas usam um tipo 
de pesca que aqui em Saquarema é proibido, que é o arrastão. 
Então nós fazemos fiscalização regularmente pra apreensão 
dessas redes, pros pescadores ficarem conscientes de que não 
podem usar este tipo de prática que é o arrastão. Então nós 
estamos sempre atuando nessa parte da fiscalização pra 
preservação mesmo... das espécies. LF 

 

LM criticou o fato de a pesca não possuir secretaria municipal e estar 

vinculada a agricultura: “Eu acho que... quando criou este ministério lá, tinha 

que fala... o Estado criou a Secretaria de... e o município tinha a obrigação de 

criar a Secretaria de pesca. Desvinculada da Agricultura.” LM 

LM e LF criaram um Projeto de Lei e apresentaram na Câmara Municipal 

para um entreposto com oito bancas de peixe; duas câmaras frigoríficas, uma 

para peixe e outra para gelo (capacidade de mil pedras). O preço da pedra de 

gelo foi apontado por LM como um problema para os pescadores de 

Saquarema, que pagam R$ 10,00 a caixa, enquanto na fábrica, custa R$ 3,00 

em  Araruama, preço pago pelos pescadores de lá. 

LM afirma que falta de valorização do pescador como trabalhador, uma 

profissão como outra qualquer. Não só em Saquarema, mas em toda a região. 

Os pescadores estão saindo da pesca para outras profissões. Também relatou 
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a dificuldade em conseguir o investimento para a recuperação das lagunas de 

Araruama e de Saquarema. 
 
Eu acho que a pesca em Saquarema, como na região dos 
Lagos no geral, no Brasil, é uma das profissões que é pouco 
valorizada há muitos anos. E é uma profissão como outra 
qualquer, e as pessoas assim... e a maior dificuldade que a 
gente tem foi no investimento que fizeram tanto em 
Saquarema, Arraial, Cabo Frio, todo mundo. Hoje eu acho que 
não pode acabar com essa profissão e essa raiz de pescador, 
então é importantíssimo a pesca (...) LM 

 

LM destacou a importância da obra de reabertura da Barra Franca, canal 

que liga a laguna de Saquarema com o mar por meio de um mole, para 

possibilitar a saída dos pescadores, fora da época do verão. Obra é da 

Secretaria do Ambiente. LM e LF afirmam que a SEDRAP não realizou 

nenhuma estrutura na localidade, LM acredita que a causa é a secretaria ser 

nova, está esperançoso. LF informou ter vindo um representante da SEDRAP 

no ano de 2013 para recolher informações sobre as necessidades da pesca no 

município e que voltaria com projetos para propor, mas não retornou ainda e 

não nenhum projeto pela SEDRAP no município. LF também afirmou ter havido 

a presença da FIPERJ para desenvolver a aquicultura, mas o município não 

possuía licença da secretaria do meio ambiente, para desenvolver a atividade. 

LM afirma que a pesca melhorou muito a partir de 2003, que antes nada tinha 

sido feito. Afirma ainda que, não solicitou uma fábrica de gelo ao governo 

federal, por não possuírem recursos para pagar a conta de energia nas 

diferentes épocas do ano, alta e baixa temporada, devido às dificuldades do 

processo de comercialização regular do pescado. LM ainda criticou a forma de 

gestão das Fábricas de Gelo pelo MPA citando o caso correlato da colônia de 

São Pedro da Aldeia com a sua fábrica desativada por falta de condições de 

arcar com o custo da energia. Afirma que se o MPA se disponibilizasse a 

desenvolver a fábrica para uso comum aos três municípios próximos, 

Araruama, São Pedro e Saquarema e sediada em Araruama, para uma 

centralização geográfica estratégica, o uso da fábrica seria possível. Afirmou 

ainda já ter levado essa ideia a SFPA/RJ. 
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LF afirmou que, foi protocolado em 2013 um projeto para um entreposto 

de pesca no município inclusive com um restaurante de frutos do mar, mas 

ainda não havia saído uma resposta do MPA. 

Sobre o PRONAF, LF afirmou que muitos pescadores foram 

beneficiados, tanto no recurso para investimento quanto para o custeio, cerca 

de R$ 1 milhão foram liberados no último ano. Afirma ainda que, desde 2003, 

cerca de 300 pescadores conseguiram o crédito. Destacou ainda que, a 

colônia, a secretaria e especialmente a EMATER, disponibiliza todo o suporte 

para que o pescador consiga elaborar o seu projeto, já que sem o projeto 

adequado o pescador não consegue o crédito. 

LM afirmou que, a Câmara Técnica de Pesca, faz coisas muito 

importantes como o monitoramento e a fiscalização da pesca. Mas, deixaria a 

desejar na destinação dos recursos, que em sua opinião, deveriam vir para a 

pesca, para equipar as colônias, que segundo ele, vivem em estado de grande 

necessidade e que elas mesmas deveriam administrar o recurso. LM afirma 

ainda que, existe a desconfiança na gestão dos recursos quando geridos pelos 

presidentes das colônias. Ainda que, deveria haver investimento na saúde do 

pescador, como ocorria no passado. LM ainda reclamou da morosidade, no 

processo de substituição das redes com malhas inadequadas, trocas das 

redes, para compatibilizar com a malha adequada a legislação. LM afirmou 

essas trocas não ocorreram ainda, desde 2012, quando foram trocadas apenas 

algumas. 

 

Não... lá na, na, na, na primeira vez que eles entregaram a 
rede pra gente, eles deram, pra Saquarema, 500... 500 e 
poucos panos de rede pra Saquarema, cada um teve a malhar. 
Eu tenho 350 pescadores. Aí... na televisão, acho que foi 
aquele Carlo Minc? não sei o que, foi na televisão dizendo que 
cada pescador ia receber 5 pano de rede. Se eu tenho 300, 
como é que eu vou dá 5 pano de rede? Se eu recebi 500 
pano....300 não dá nem 2 pano pra cada um, né...então, falou 5 
pano então, não sei que conta é essa que eles fizeram. Acho 
que mudaram de um em um ser dois, né...(risos). Então ele 
fazem da forma deles. 
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Afirma ainda que quando precisam de apoio do IBAMA, Marinha, Polícia 

Florestal e CILSJ a resposta é a mesma: não tem carro. Falta investimento do 

Estado. 

 LF destacou que a principal discussão da CTP, realizada uma vez por 

mês, é a portaria do IBAMA de nº 110 para normatizar a pesca na laguna de 

Araruama e o Defeso que ocorreu de agosto a novembro de 2013, sendo 

recorrente o tema fiscalização que ainda não conseguiu uma resposta 

satisfatória. Afirma que as dificuldades locais são as mesmas quando conversa 

com as pessoas dos outros municípios. 

 

 
Figura 12 -  Município de Saquarema 

Fonte: GOOGLE (2014) apud IBGE (2014)70. 

 

                                                           
70 Disponível em: 
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330550&search=rio-de-
janeiro|saquarema. Acesso em: 12/01/2014. 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330550&search=rio-de-janeiro|saquarema
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=330550&search=rio-de-janeiro|saquarema
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Quadro 4 - Agrupamento das Respostas Sobre o Relatório de Casos Múltiplos 
 

OPERAÇÃO, ESTRUTURA E POLÍTICAS PARA A PESCA NAS CIDADES DO ENTORNO DA LAGOA DE ARARUAMA: 
1. MUNICÍPIO: ARARUAMA ARRAIAL DO CABO CABO FRIO IGUABA GRANDE S. P. DA ALDEIA SAQUAREMA 
1.1. ÓRGÃO AGRICULTURA FIPAC/AMBIENTE PESCA & AQUICULTURA AGRICULTURA AMBIENTE AGRICULTURA 
1.2. ORÇAMENTO NÃO POSSUI. FIPAC DESDE 2013 

ESTATÍSTICA  
DEFESO MUNICIPAL EM 

2014 
POSSUI. PEQUENAS 

OBRAS EM 2014 
NÃO POSSUI. FISCALIZAÇÃO EM 2014 

1.3. PESSOAL 01 03 20 02 01 01 
1.4. VEÍCULOS 02 00 03 02 - 02 
2. COLÔNIA: Z 28 Z 5 Z 4 Z 29 Z 6 Z 24 
2.1. FUNDAÇÃO 2011 1922 1914 2013 1942 1940 
2.2. SEDE TERRENO/RANCHO DA PREFEITURA PRÓPRIA, REFOR. NA AGRICULTURA SIM, PRECÁRIA. PRÓPRIA, REFOR. 
2.3. CAPATAZIA  NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO 
2.4. PESSOAL 01 04 02 02 01 03 
2.5. MENSALIDADE R$ 12,50 R$ 12,00 R$ 13,00 R$ 12,00 R$ 12,00 R$ 10,00 
2.6. PESCADORES, 5.075 400 900 700 100 2.600 375 
2.7. PRODUÇÃO/SEMEST. 51 t 72,1 t 31,5 t 15,1 t 171,8 t 16,9* 
2.8. PROD./PESCAD./MÊS 21,26 Kg  13,36 Kg 7,51 Kg 25,18 Kg 11,02 Kg 15,02 Kg 
2.9. MISSÃO VALORIZAÇÃO ADMINISTRAR DESENVOLVER ADMINISTRAR DESPOLUIR DESENVOLVER 

2.10. REALIZAÇÃO REGULARIZAÇÃO DEFESO RESTRUTURAÇÃO COLONIA MOBILIZAÇÃO RESTRUTURAÇÃO 

2.11. OBJETIVO ENTREPOSTO ENTREPOSTO EMPREENDER APOIAR ADMINISTRAR ENTREPOSTO 

2.12. DIFICULDADE APOIO PÚBLICO APOIO PÚBLICO PESCA EXCESSIVA POLUIÇÃO POLUIÇÃO APOIO PÚBLICO 

3. OPERAÇÃO: ARARUAMA ARRAIAL DO CABO CABO FRIO IGUABA GRANDE S. P. DA ALDEIA SAQUAREMA 

3.1. EMBARCAÇÕES MIÚDAS MIÚDAS MIÚDAS MIÚDAS MIÚDAS MIÚDAS 
3.2. ESTALEIRO/OFICINA     X  

3.3. FÁBRICA DE GELO   X** X X**  

3.4. CAIS  X X X X  
3.5. CÂMARA FRIA    X  X 
3.6. BENEFICIAMENTO     X X 
3.6.1. Capacitação X   X X X 

3.6.2. Cooperativa      X 

3.7. LOGÍSTICA X, atende < 10%   X X  
3.8. COMERCIALIZAÇÃO P.D.P. &M.M. P.D.P. & ATRAVES. M.M. & ARMADOR P.D.P. & ATRAVES. M. M. & ATRAVES. ATRAVES. 
4. PROG. CORRENTES: ARARUAMA ARRAIAL DO CABO CABO FRIO IGUABA GRANDE S. P. DA ALDEIA SAQUAREMA 
4.1. EDUCAÇÃO X  X    
4.2. EXTENÇÃO EMATER (E) FIPAC (M) FIPERJ (E) EMATER (E)  EMATER (E) 
4.3. PRONAF   X X  X 
4.4. ÓLEO DIESEL   PROJETO    
4.5. PRIVADOS X X X X X X 
4.6. ATEND. SAÚDE X  PROJETO  X PROJETO 
5. PROG. INVESTIM.: ARARUAMA ARRAIAL DO CABO CABO FRIO IGUABA GRANDE S. P. DA ALDEIA SAQUAREMA 
5.1. INVEST. MUNICIPAL REFORMA M.M. COMPLEXO PESCA* DEFESO* & CIPAR M. M. P/ PESCA* PIER & M. M. FISCALIZAÇÃO & CIPAR 
5.2. INVEST. ESTADUAL    PROJ. EQ. FISCAL.   
5.3. INVEST. FEDERAL   PROJETO CIPAR   PROJETO CIPAR 
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6. Temas e Mediações na 
CTP do CBHLSJ & CILSJ: 

ARARUAMA A. DO CABO CABO FRIO IGUABA GRANDE S. P. DA ALDEIA SAQUAREMA 

6.1. ORDENAMENTOPESQUEIR
O 

SEM LEI ATÉ 2012. AGOSTO DE 2013. PORTARIA 110 DE 1997 
IBAMA. 

  PORTARIA 41 
IBAMA 96 

6.1.1. SUBST. REDES FORAM TROCADAS PARCIALMENTE. AINDA NÃO FORAM 
TROCADAS. 

 MAIS DE 90% DOS 
PESCADORES JÁ 
POSSUEM AS REDES 
COM AS MALHAS 
ADEQUADAS. 

 FORAM 
TROCADAS 

PARCIALMENTE. 

6.1.2. FISCALIZAÇÃO 
 

NÃO EXISTE. FOI REALIZADA UMA VEZ. 24 HORAS NO 
DEFESO. 

SÓ NO DEFESO. EXISTE. 
 

NO DEFESO. BASE 
REGIONAL 

EXISTE. LOCAL. 
COMUNITÁRIA. 

6.1.2.1. Veículo FALTAM LANCHAS. POSSUI LANCHAS NO 
MAR. 

POSSUI LANCHAS NO 
MAR. 

FALTA VEÍCULO E 
COMBUSTÍVEL, 
PROMESSA DO 

ESTADO DOAR UMA 
LANCHA.  

PROMESSA DO 
ESTADO DOAR 
UMA LANCHA 

PARA A BASE*. 

IBAMA, 
MARINHA, 
FLORESTAL E 
CONSÓRCIO, 
NÃO TEM 
CARRO E 
COMBUSTÍVEL 

6.1.2.2. Pessoal POSSUI GM AMBIENTAL. POSSUI GM 
AMBIENTAL. 

POSSUI GM 
AMBIENTAL.* 

EM TODOS OS 
MUNICÍPIOS TEM 

GUARDA AMBIENTAL 
 

POSSUI GM 
AMBIENTAL. 

POSSUI GM 
AMBIENTAL. 

6.1.2.3. Problema PESCA EM EXCESSO E EM TAMANHOS 
INADEQUADOS DE OUTRAS COLÔNIAS. 

TURISMO NÁUTICO. 

EXCESSO DE PESCA 
E EMTAMANHOS 
INADEQUADOS. 

FALTA FISCALIZAÇÃO 
ATUANTE. 

EXCESSO DE PESCA DE 
OUTRAS PROFISSÕES 

PESCA NA BOCA DO 
CANAL EM SÃO 

PEDRO E NA 
FIGUEIRA. 

FALTAM OPERAÇÕES 
EM CONJUNTO. 
CONFLITO DE 

COMPETÊNCIAS: INEA 
OU IBAMA?, 

PESCADORES 
LOCAIS TIVERAM 

REDES E 
PRODUÇÃO 

APREENDIDAS. 

AUMENTAR A 
FISCALIZAÇÃO 

NA LAGUNA 
SOBRE A PESCA 

E TAMBÉM 
SOBRE A 

URBANIZAÇÃO 
NO ENTORNO. 

6.2. ESTATÍSTICA NA LAGUNA NÃO EXISTIU ATÉ 2013. NÃO EXISTIU ATÉ 
2013. 

NÃO EXISTIU ATÉ 2013. LOCAL. PREFEITURA. LOCAL. ONG. NÃO EXISTIU 
ATÉ 2013. 

6.3. RECEBIMENTO DO 
DEFESO  

2007 e 2008 POR SP DA ALDEIA, 
CAMARÃO.  

EM 2013 LAGUNA. SEM ESTUDOS 
LOCAIS. 

PELA RESEX. SEM 
ESTUDOS LOCAIS NA 

LAGUNA. 

EM 2013 LAGUNA. SEM 
ESTUDOS LOCAIS. 

 

CAMARÃO. POR SP 
DA ALDEIA ATÉ 2012. 

2013 LAGUNA. 

CAMARÃO. 2007, 2008 E 
2009, SEM 
ESTUDOS 

LOCAIS. 2012 
ESTUDOLOCAL. 

6.4. ESGOTO 
 

MUITA ÁGUA DOCE NA LAGUNA  PREFEITURAS SEM AS 
OBRAS PREVISTAS. 

BRIGA COM A 
CONCESSIONÁRIA. 

COISA POUCA (%) 
MAS A GENTE TEM A 

LAGOA MUITO 
POLUÍDA AINDA 

EXCESO DE ÁGUA 
DOCE, 
ALTERAÇÃO DA 
DINÂMICA 
HÍDRICA. 

ACEITÁVEL 

6.5. DRAGAGEM 
 

  EM LOCAL SEM EFEITO 
E SEM GARANTIA DE 
SER NA MESMA DATA 

DO DEFESO. 

 EXISTE A VERBA 
MAS, NÃO É 

REALIZADA O 
SUFICIENTE. 

 

6.6. BALISAMENTO 
 

  SERÁ FEITO EM LOCAL 
ASSOREADO ANTES DA 
DRAGAGEM, DINHEIRO 

JOGADO FORA. 

PROTEGER A 
ENTRADA DOS 

PEIXES. FEITO PELA 
MARINHA COM OS 

PESCADORES. 

  

6.7. UNIÃO  
 

NÓS ESTAMOS REIVINDICANDO O 
DEFESO DA LAGUNA 

AGENTE CONSEGUIU 
LÁ NO CILSJ O 

DEFESO 

 TODO TIPO DE 
REIVINDIÇÃO NOS JÁ 

FIZEMOS LÁ. 

 A CÂMARA 
TÉCNICA JÁ FOI 

ATUANTE. 
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6.8. DESCRÉDITO NA CTP POUCA FORÇA LEVA O PROBLEMA, 
MAS, NÃO HÁ 

SOLUÇÃO. 
MUITA CONVERSA 

DESVIADA 

TEM MUITA COISA QUE 
JÁ VEM PRONTA DO 

CILSJ 

AS COISAS 
CAMINHAM MUITA 

LENTAS, O 
PESCADOR ESTÁ 
SENDO AFETADO. 

COOPTAÇÃO 
CILSJ CARGOS 

POLÍTICOS 

POUCO 
DINHEIRO 

6.9. RESP. SOC. PETRO. POUCO DINHEIRO PARAMUITOS 
PESCADORES 

POUCO DINHEIRO 
PARAMUITOS 
PESCADORES 
OS PROJETOS NÃO 
ACONTECEM  

POUCO DINHEIRO 
PARAMUITOS 
PESCADORES 

POUCO DINHEIRO 
PARAMUITOS 
PESCADORES 

  

6.10. DESTINAÇÃO  
DE VERBA DA CTP 

SÓ PARA AGRICULTURA E PESQUISA 
ATÉ 2012.  

 O USO É DETERMINADO 
PELO CILSJ. 

TROCA DE REDES: 
2011, 2012, 2013. 

PAGAR COLETORES 
DA ESTATÍSTICA: 2013 

E 2014. 

FESTAS EM 
CLUBES RICOS. 

O RECURSO É 
DA PESCA, 
DEVERIA 

REFORMAR E 
EQUIPAR A 

COLÔNIA MAS, 
NÃO PODE. 

6.11. PESCA PREDATÓRIA QUER ACABAR A TRÓIA. 
12 MM.* 

 QUER ACABAR COM A 
PESCA DE TRÓIA. 

12 MM. 

NA BOCA DO CANAL 
EM SÃO PEDRO E NA 

FIGUEIRA. 
QUER ACABAR COM A 

PESCA DE TRÓIA. 
12 MM. 

COLÕNIA NÃO 
QUER ACABAR 

COM A PESCA DE 
TRÓIA.  

APAPP QUER 
ACABAR COM A 

PESCA DE TRÓIA. 
12 MM. 

 

*A estatística de Saquarema é trimestral, desse modo, sua produção foi dividida por 3 e não por seis, para compatibilizar com as estatísticas dos outros municípios. 

**Existem as fábricas, mas não estão em funcionamento ou em funcionamento precário. 

Fonte: elaborado pelo autor 
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4.4.7 Relatório de Casos Cruzados – As Colônias de Pescadores do Entorno da Lagoa de Araruama 
 
Quadro 5 - Relatório de Casos Cruzados – Resumo  
 
OPERAÇÃO, ESTRUTURA E POLÍTICAS PARA A PESCA NAS CIDADES DO ENTORNO DA LAGOA DE ARARUAMA 

QUESTÃO DO 
FORMULÁRIO: 

OBJETIVO DA 
PESQUISA: 

 
RESPOSTA OBTIDA: 

 
 
 

1. Qual é a história 
da Colônia e como o 
trabalho é 
desenvolvido: 

 
 

a) pela colônia? 
 
 
 
 
 

 

 
Conhecer o modo de 

organização 
administrativa e a 

sua estrutura 
operacional. 

Desde 1914, existe a representação da colônia de pesca na região, mas somente a partir de 2013 todos os municípios do 
entorno da Lagoa de Araruama contam com a entidade Colônia de Pescadores local. A metade dessas colônias ainda não 
possui sede própria, duas delas estão alocadas em prédios das prefeituras uma terceira em um rancho. Somente dois 
municípios possuem capatazia conseguindo atender os pescadores de localidades mais remotas. A maioria das colônias tem 
como pessoal o presidente e quando muito também o vice. As colônias são financiadas com as mensalidades dos pescadores, 
o valor é de R$ 12 em média. A taxa de inadimplência é superior a 50%. 

 
Perfil dos 

Pescadores. 

São mais de 5.000 pescadores ligados às colônias na região. Mais de 50% da produção do pescado se dá em um município, 
São Pedro da Aldeia. A produção mensal média por pescador é quase insignificante em termos de renda, mesmo em S. P. da 
Aldeia, caracterizando o pescador artesanal, que vive somente da pesca, em uma condição econômica e social de extrema 
pobreza. 

Missão. A missão para a pesca na região engloba a valorização do pescador, a gestão das colônias, o desenvolvimento econômico da 
pesca e do pescador e a despoluição da Lagoa de Araruama. 

Maiores realizações. O período recente foi marcado por estruturação e reestruturação das colônias, da conquista do período do Defeso em 2013, 
pela mobilização dos pescadores para defender a laguna da poluição que ainda persiste. 

Principal objetivo. O principal objetivo das colônias é criar condições de o pescador agregar valor ao pescado, tendo em vista o declínio da 
produção, por meio do entreposto de pesca, da capacitação para o trabalho e a administração das colônias de modo a não 
depender do atravessador. 

Maiores dificuldades. A maior dificuldade é a falta de apoio público generalizado seguido da pesca excessiva e da poluição. 
 
 

b) pelos 
pescadores? 

 
 
 

 
 

Conhecer o modo de 
organização da sua 

estrutura 
operacional. 

As embarcações utilizadas são as miúdas, caícos e canoas, com capacidade máxima de 4 toneladas.A maioria a motor. Em 
geral, trabalham nas embarcações três pescadores para pescar peixes e, para pescar o camarão, cinco. Somente uma 
localidade possui oficina para fazer a manutenção das embarcações. Somente em uma localidade funciona plenamente uma 
fábrica de gelo para atender o pescador. Somente em uma localidade existe uma estrutura profissional para embarque e 
desembarque do pescado e é particular. Duas localidades possuem câmaras frias adequadas. Somente duas localidades 
possuem condições legais e estrutura para o beneficiamento do pescado.  Somente em uma localidade existe uma cooperativa 
para esse fim. A maioria das localidades já desenvolveu cursos de capacitação para o beneficiamento do pescado e possuem 
certificação municipal para o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). A comercialização é feita por meio dos 
atravessadores e na temporada o pescador consegue fazer vendas diretas. A logística, em geral, é realizada pelo próprio 
pescador ou é por ele custeada. 

 
2. Qual a relação e o 
tipo de parceria com 
o órgão municipal da 
pesca? 

 
Verificar a estrutura, 
o plano, programas e 
ações da Secretaria 

Municipal para a 
pesca e para o 

pescador, quais de 

Os órgãos municipais gestores da pesca são em primeiro lugar a agricultura e depois o ambiente.Somente em um município 
existe uma secretaria de pesca.O orçamento para a área é consumido pela folha de pagamento e, raramente, com pequenas 
obras. O pessoal é o próprio secretário e/ou diretor de pesca para atender o pescador que, em algumas localidades é o 
presidente da colônia. Os veículos que atendem à pesca são cedidos para uso específico carecendo de agendamento, o fato de 
ser caminhonete limita a quantidade de atendimentos. Não existe planejamento, as demandas são trazidas pelos pescadores e 
então desenvolvidas ou não. A maioria das prefeituras possui Mercado Municipal com peixarias, mas, essas não possuem 
vínculos operacionais diretos com os pescadores sendo de propriedade de empresários. Um município desenvolve programa de 
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fato ele se beneficia. alfabetização com os pescadores. Em duas localidades, são desenvolvidos atendimentos de saúde nas colônias. Os 
investimentos municipais estão ligados à reforma e construção de Mercado Municipal e píer. Em um município existe um projeto 
de integração comercial do pescador. Foi disponibilizado um caminhão frigorífico para o atendimento logístico regional, fruto de 
parceria com o governo federal, que pagou 90% do valor do veículo, 10% com as prefeituras que custeiam o motorista e a 
manutenção, desde o ano 2000, mas, somente duas localidades se beneficiam dele. Para muitos pescadores, o custo é alto 
demais com o combustível, pedágio e mais a diária do motorista. 

3. Qual a relação e o 
tipo de parceria com 
o órgão estadual da 
pesca? 

Verificar qual o 
plano, programas e 

ações do 
SEDRAP/FIPERJ 

para a pesca e para 
o pescador, quais de 
fato ele se beneficia. 

A maioria das localidades afirmou ser muito bem atendida pelos técnicos da FIPERJ para a elaboração da Declaração de 
Aptidão ao PRONAF (DAP) e para o desenvolvimento do projeto de investimento ou custeio pela EMATER. Uma localidade 
afirmou ser o serviço insuficiente. Foram mencionadas promessas tanto de lanchas (ambiente/fiscalização) quanto de 
automóveis (SEDRAP/pesca) para dar suporte às atividades locais e regionais. Também foram relatados levantamentos das 
necessidades locais por parte da SEDRAP.A estatística pesqueira foi mencionada tendo iniciado regionalmente a partir de 
2013. 

 
 
4. Qual a relação e o 
tipo de parceria com 
o órgão federal da 
pesca? 

 
 

Verificar qual o 
plano, programas e 

ações do SFPA/MPA 
para a pesca e para 
o pescador, quais de 
fato ele se beneficia. 

Em duas localidades são realizados cursos de alfabetização e de capacitação profissional. Metade da região consegue se 
beneficiar do PRONAF, mas o medo de a pesca não proporcionar ganhos para se livrar da dívida é recorrente, o histórico de 
inadimplência também é comum. Nenhum município conseguiu se beneficiar do óleo diesel subsidiado. Duas localidades 
oferecem algum tipo de atendimento à saúde. Apesar de haver atendimento sistemático por programa da PETROBRÁS para o 
material escolar dos filhos de pescadores, a insatisfação é geral no que tange aos programas de compensação por meio da 
responsabilidade social da empresa. Atualmente dois municípios contam com projetos de Centro Integrado do Pescador 
Artesanal (CIPAR). 

5. Temas e Mediações na CTP do CBHLSJ & CILSJ: Localidade do Entorno da Laguna de Araruama.  

QUESTÃO DO FORMULÁRIO: (5) Quais as atividades desenvolvidas pela Colônia na CTP?  

OBJETIVO DA PESQUISA: Verificar se as dificuldades e objetivos relatados eram conduzidos para a CTP e que tipo de solução era dado a cada questão.  

RESPOSTA OBTIDA:  

Apesar de haver Ordenamento Pesqueiro (OP) desde 1996 na Laguna de Araruama (Port. 110/IBAMA) e desde 1997 na Laguna de Saquarema (Port. 41/IBAMA) e de este OP ser 

discutido e aperfeiçoado na CTP desde a sua criação em dezembro de 2005, até agosto de 2013 ele não havia sido aplicado de modo sistemático.  

Em 2011 foi estabelecido na CTP que haveria a troca das redes com a malha inferior ao permitido pelo OP para que todos os pescadores exercessem a sua atividade dentro da 

legalidade. Esta troca ainda não foi realizada completamente até 2013. A cota anual de verba para a troca por município é de igual valor, mas a quantidade de pescadores é diferente. Assim, em 

alguns municípios todos ou quase todos já receberam as redes, enquanto que em outros a maioria ainda não recebeu.  

A experiência da fiscalização na Laguna de Araruama foi pontual, tendo ocorrido raras vezes até o ano de 2013, no período do Defeso em que ocorreu 24 horas por dia em parceria entre 

os municípios e o BPFlorestal do Estado. A base regional foi o município de São Pedro da Aldeia. A Laguna de Saquarema tem desenvolvido uma experiência de modo cooperativo entre a 

colônia e prefeitura, mas também é pontual ainda que com maior frequência e também continua sendo uma reivindicação da colônia. Nenhuma instância pública, seja executivo, seja ambiental ou 

mesmo o CBHLSJ/CILSJ, oferece veículos terrestres ou marítimos para o desenvolvimento da fiscalização na laguna de modo pontual ou sistemático, existem promessas do Estado para doar 

duas lanchas, mas, ainda não cumpridas. Em todos os municípios estão estabelecidas Guardas Municipais com divisão Ambiental, treinados para a fiscalização baseado no OP. Também faltam 

operações de fiscalização realizadas com equipe intermunicipal. Existe conflito de competências na fiscalização entre o INEA e o IBAMA. São vários os problemas gerados pela falta de uma 

fiscalização mais atuante e esta continua sendo uma reivindicação por conta das pescarias em excesso, da captura em tamanhos inadequados, em locais estratégicos para a entrada do peixe na 

laguna e nas áreas de outros municípios.  

A pesca realizada para complementação de renda por não pescadores artesanais é apontada como um aumento excessivo do esforço de pesca. Ocorreram casos de pescadores 
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artesanais locais que tiveram redes e produção apreendidas no período do Defeso. O turismo náutico também tem dificultado a atividade da pesca na temporada e nos finais de semana.  

A estatística pesqueira na Laguna de Araruama não ocorreu até o ano de 2013 a não ser, em dois municípios, um pelo trabalho de uma ONG e o outro pela secretaria do município. Ela é 

fundamental para basear as decisões do MPA e do MT&E para o estabelecimento do Defeso e do pagamento do seguro desemprego. A maioria dos pescadores recebia o Defeso em função da 

pesca do camarão desde 2007, mas, foi alegado não haver estudos que comprovassem a existência do camarão em todas as localidades da laguna, restringiu-se a localidade de São Pedro da 

Aldeia e Cabo Frio a partir de 2009, os outros não receberam mais até 2013. 

Apesar de o percentual de esgoto tratado ter aumento para mais de 70%, a poluição continua afetando a laguna e causando mortandade de peixes. O excesso de água doce tem 

alterado a dinâmica hídrica, causando mais saída do que entrada de água com os peixes junto, apesar das brigas dos pescadores com as concessionárias. As prefeituras têm deixado a desejar 

nas obras de infraestrutura para que as concessionárias possam atuar na rede de captação e tratamento para resolver o problema.  

A dragagem tem sido realizada de modo insuficiente para contribuir com a melhora e reduzir o tempo da troca de água da laguna e o período em que ela é realizada não tem sido 

garantido para coincidir com o período do Defeso podendo causar maior paralisação dos pescadores do que o necessário. O balizamento é considerado importante para que o tráfego de 

embarcações não atrapalhe a entrada de peixes e crustáceos na laguna. Apesar do questionamento quanto a sua relação com as áreas ainda assoreadas. 

As colônias estão unidas por meio da CTP e por meio dela tem feito reivindicações junto ao CBHLSJ e CILSJ. Mas, há membros que afirmam que ela já não é mais atuante. Os motivos 

apontados para o descrédito na mediação da CTP pelos membros foram: a pouca força diante do CBHLSJ e do CILSJ, o fato de as decisões já terem ocorrido anteriormente pelo CILSJ (os 

prefeitos) e não de fato no CBHLSJ, o ritmo lento do trâmite das soluções diante da precariedade vivida pelo pescador, problemas que não são solucionados, poucos recursos disponibilizados, 

cooptação política dos membros com cargos oferecidos nas prefeituras e no CILSJ e a falta de foco dos membros nas discussões.  

Sobre os programas de responsabilidade social da PETROBRÁS como forma de compensação pelos riscos e consequências das suas operações na região há um grande 

descontentamento. Inclusive na percepção de que muitas outras atividades são patrocinadas pela companhia, mas, que com os pescadores a empresa oferece recursos que não permitem fazer 

muita coisa individualmente. 

Com relação à verba destinada à pesca pelo CBHLSJ e pelo CILSJ por meio da CTP, até 2012, quase a sua totalidade foi destinada para a agricultura e pesquisa, a não ser por umas 

poucas redes distribuídas, nada mais foi feito para a pesca diretamente. Os pescadores têm pouca autonomia na escolha das prioridades. A verba não pode ser utilizada para reformar e equipar 

as colônias enquanto são realizadas festas em clubes ricos pelo CBHLSJ e pela CILSJ. Em 2013 e em 2014 foram gastos os recursos em: estatística pesqueira, pagando os coletores das 

colônias e na continuação das trocas das redes. Declaradamente uma colônia deseja perpetuar uma pescaria predatória por conta de ser arte de pesca dos antigos pescadores, a maioria das 

outras colônias fazem oposição e desejam a proibição da arte de pesca, a tróia. 
 
 
 
 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor 
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5  ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

O objetivo geral dessa dissertação foi descrever o papel mediador da 

Câmara Técnica de Pesca do CBHLSJ e do CILSJ, exercido sobre a gestão da 

pesca na região da Lagoa de Araruama. Assim, foi necessário compreender 

como acontece a pesca na região, as suas características, quais os seus 

problemas, as suas dificuldades e também as suas realizações para localizar 

aquelas situações que seriam passíveis de mediação regional por meio da CTP 

do CBHLSJ e as soluções a elas dadas. 

No plano municipal de gestão da pesca, foi verificado que o trabalho 

desenvolvido pelas prefeituras diretamente por meio das suas secretarias foi o 

de dar suporte administrativo-jurídico e também logístico no que tange ao apoio 

à regularização, tanto das colônias e associações, quanto dos pescadores 

junto aos órgãos competentes, MPA, MT&E, INSS e FEPERJ. Além disso, as 

prefeituras ao longo dos mandatos, de modo esparso realizaram alguma ação 

que beneficiou a pesca, como a construção ou reforma do Mercado Municipal, 

a construção de um cais ou a de um rancho de modo não estratégico e alheio a 

um planejamento para apoiar a atividade econômica de modo sistemático. 

Essa relação se pautou diretamente da secretaria do município com a colônia 

do mesmo município sendo exclusivamente local sem a necessidade de 

mediação da CTP. 

No plano estadual também existiu a relação do Estado por meio da 

FIPERJ, EMATER e também da SEDRAP diretamente. Por meio da FIPERJ, 

foram as ações de fornecimento da DAP e da capacitação para o 

beneficiamento do pescado. A EMATER auxiliou o desenvolvimento dos 

projetos para alcançar o financiamento do PRONAF junto ao Banco do Brasil. 

Por meio da SEDRAP, foram desenvolvidas ações com o objetivo de levantar 

as necessidades do local para suprir com investimentos de infraestrutura, 

apesar de os investimentos não terem ocorrido, mas apenas levantamentos até 

o ano de 2013. Essas ações foram diretas com a localidade, mesmo sendo 

uma interação com as diferentes dimensões governamentais, mas sem haver a 

necessidade de mediação da CTP. 
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No plano federal, além das ações para a regularização dos pescadores 

diante do Registro Geral da Pesca (RGP) e demais órgãos realizados em 

parceria com as prefeituras, não foi necessário a mediação da CTP. Mesmo 

com as necessidades operacionais de gelo, logística, infraestrutura portuária, 

estoque e comercialização, todas foram tratadas em âmbito local. 

A pesquisa revelou elevado grau de insatisfação dos presidentes de 

colônias com relação às necessidades dos pescadores, no que tange à 

questão local e às demais entidades governamentais da pesca no suprimento 

das condições operacionais. 

Com relação ao posicionamento do Estado por meio da SEDRAP, para o 

acesso e disponibilização de recursos de toda ordem, por meio do plano 

estadual para a pesca,dos programas e das ações, se pauta pelo princípio da 

provocação, se o município solicitar, será desenvolvido esforço, caso contrário, 

a instituição não se manifesta. 

Dentro da estrutura organizacional da SEDRAP, a pesca possui a menor 

estrutura operacional. Quanto ao suporte da SEDRAP, para melhorar a 

produção e a comercialização por meio da infraestrutura no entorno da Lagoa 

de Araruama, nada pode ser observado. Somente a FIPERJ desenvolveu 

ações para capacitar pescadores e familiares para o beneficiamento do 

pescado. Porém, os pescadores e os municípios, em sua maioria, não 

possuem estrutura física adequada nos termos operacionais e sanitários para 

desenvolver a atividade de beneficiamento e, após beneficiado, também não 

possuem estrutura adequada para distribuição e comercialização. Apesar de 

ter havido a iniciativa da FIPERJ, em ofertar serviços para as prefeituras locais, 

a falta de planejamento e orçamento dos municípios,a desvinculação 

estratégica das secretarias com as colônias, contribuíram para que os serviços 

oferecidos não fossem utilizados.Dessa maneira, o Estado forneceu algum 

serviço de extensão pesqueira em nível básico, apoio ao ordenamento 

pesqueiro, que ainda não está concluído por falta de pesquisas, e nenhum 

serviço de infraestrutura. 

Foi verificado no MPA, o mesmo princípio da reação, assim como no 

Estado. A sua prioridade de ação está na aquicultura, os municípios do entorno 

da Lagoa de Araruama oferecem algum potencial, mas ainda não possuem as 

licenças ambientais para a implantação dos projetos. No que tange à pesca 
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costeira na laguna de Araruama, as ações para dar suporte ocorrem 

diretamente com as prefeituras e a principal ação verificada do MPA para a 

pesca artesanal é, o Centro Integrado do Pescador Artesanal, um complexo 

para suprir todas as necessidades da pesca local com cais, gelo, câmaras fria, 

tanque de combustível subsidiado, centro de beneficiamento e comercialização 

para o pescador artesanal. Apesar de as articulações de licenças municipais, 

estaduais e federais, essas ações também não são passíveis de mediação pela 

CTP e não dependem dela para ocorrer, mas das partes envolvidas 

diretamente, colônia, município e MPA. 

Cabe ressaltar até aqui, a particularidade do poder local dado por Santin 

(2007), em função da herança do coronelismo no exercício do poder local 

advindo de herança colonial. No entorno da Lagoa de Araruama, a colônia, 

beneficiada pela política municipal, tem a necessidade de estar de acordo com 

o que a prefeitura quiser fazer, mesmo que contrarie princípios e valores da 

organização laboral da categoria de trabalhadores e, da própria política 

nacional para a pesca artesanal, podendo contrariar, inclusive, a legalidade do 

processo. Por outro lado, a colônia dissidente do governo municipal, aquela 

que demonstrou não compactuar, apresentou maior precariedade das 

condições físicas das suas instalações/sede e dos tipos de serviços passíveis 

de serem oferecidos aos pescadores e familiares, inferiores ou em menor 

disponibilidade aos serviços de outras localidades. Assim, há município em que 

o representante da prefeitura para a pesca, é o mesmo que representa os 

pescadores e esse mesmo município é o que, atualmente, oferece a melhor 

infraestrutura para o pescador na região. Ao contrário, o município que 

demonstrou o maior distanciamento do representante da pesca em relação ao 

governo municipal, é o mais carente no que tange à infraestrutura e serviços 

por meio da colônia para os pescadores locais. 

É preciso considerar ainda, a burocracia, e a tendência da elite política 

se unir aos interesses da elite econômica (FARIA e MENEGUETTI, 2011). Na 

referida localidade, a elite política local, detentora da máquina do município, se 

alinha com a elite econômica local, dada ao comércio e, portanto, exploradora 

do trabalho do pescador, com atuação contrária aos interesses deste, 

direcionando a política local da pesca para o limbo, como pôde ser observado 

no fato de praticamente não existir cooperativas para o beneficiamento, 



138 
 

processamento e comercialização do pescado, essa constatação evidencia e 

fortalece essa nuance. 

Outra consideração importante se dá, quanto às políticas concorrentes 

das quais destacou Arretche (2004). Assim, diante de políticas locais 

concorrentes como políticas de saúde, políticas de educação, políticas de 

agricultura e políticas de ambiente para a conservação dos recursos hídricos, a 

política de pesca é legada a um último plano, deixada aos nós da rede 

burocrática. Tendo em vista que, não existem representações exclusivas da 

pesca nos municípios, ou seja, não existem secretarias de pesca, a não ser em 

um único município e a sua criação e estabelecimento data de um ano. Dessa 

maneira, não há permissão da política local, para a organização da pesca local 

funcionar sistematicamente. Desse modo, a área da pesca está submetida por 

organização que não prioriza custeio ou investimentos na área. São duas as 

áreas as quais a gestão da pesca está submetida na região do entorno da 

Lagoa de Araruama. Na maior parte dos municípios, o governo municipal 

desenvolve a gestão da pesca, por meio da secretaria de agricultura. Nenhum 

desses municípios possui na agricultura um vetor econômico. A outra área a 

que a pesca é submetida é o ambiente. Nessa área, do ambiente, o objetivo 

direto é suprimir a atividade pesqueira ao mínimo, conforme o que ocorre na 

Resex de Arraial (DIEGUES, 2007). 

Os governos municipais, não oferecem ao menos um plano municipal 

para a pesca, nem mesmo apoio para o planejamento das atividades da pesca 

local da colônia diante dos programas que as instâncias Estadual e Federal 

oferecem para a pesca, mas apenas o atendimento de umas poucas 

necessidades de organização e regularização que, uma vez satisfeitas estão 

de certo modo para sempre resolvidas. 

As questões passíveis de mediação pela CTP, são da esfera supra 

municipal, como a conservação e uso do bem comum. Esse bem comum é a 

Lagoa de Araruama, a exploração dos seus recursos vivos, animais e vegetais 

passíveis de pesca e todo o tipo de uso que de algum modo incida sobre a 

laguna.  

Desse modo, existe a necessidade de aprimoramento de uma legislação 

que já existe e que é comum a todos os municípios, versando sobre a pesca na 

laguna, oferecendo respaldo para a fiscalização em toda a sua área. O 
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aprimoramento dessa legislação carece de estudos que ainda não foram 

realizados, portanto sem previsão para ser concluída, inviabilizando a 

elaboração de um plano de manejo adequado, condizente com as 

peculiaridades ambientais, seja de flora, seja de fauna. 

A legislação do uso e ocupação da orla, já existe e inibe novas 

ocupações irregulares, mas não existe a disponibilidade política para a 

fiscalização e recuperação das áreas ocupadas e degradadas. Um exemplo 

desse fato foi o impacto causado com a inauguração de um empreendimento 

comercial, um shopping, na cidade de Cabo Frio, a beira da laguna. Esse 

empreendimento imobiliário elevou o preço dos imóveis na região e aumentou 

a especulação imobiliária. Esse fato está colocando em risco uma área de 

mangue adjacente ao empreendimento, o mangue do Portinho, local em que 

muitas aves e outros animais frequentam diariamente. Além disso, as áreas de 

mangue no entorno da laguna, existem em poucos lugares e continuam 

desaparecendo. 

No que tange a coleta, tratamento e emissão do esgoto, a solução de 

um problema se torna a causa de outro. Não só por conta da modificação 

bioquímica do ecossistema, mas também com a modificação da dinâmica 

hidráulica, interferindo na relação com o oceano, devido a uma maior saída de 

massa de água se chocando com a migração de peixes que entram pelo 

mesmo canal em que a água sai da laguna, o canal do Itajurú. Não existem 

estudos para dar respaldo técnico para essa questão, mas ela é apontada por 

pescadores como uma das causas da escassez da pesca na localidade. 

As proposições da CTP do CBHLSJ, desde a sua fundação no ano de 

2005, continuam as mesmas, são elas: fim do lançamento de esgoto in natura 

na laguna, condições operacionais de fiscalização dos governos locais e apoio 

por meios dos órgãos do ambiente Estadual e Federal para adequar a pesca 

em um modelo mais sustentável, levantamentos estatísticos sobre a produção 

pesqueira sobre a fauna e a flora da laguna, estudos sobre o impacto da 

dinâmica hidráulica em função do lançamento do esgoto tratado para subsidiar 

medidas de compensação sazonais, como o Defeso e eventuais tais como, 

acidentes químico-biológicos, esgoto e petróleo, causando mortandade de 

peixes e suspensão das atividades de pesca. 
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Pode-se contabilizar como vitória para a pesca na região da Lagoa de 

Araruama, a realização do ordenamento pesqueiro, a atualização da portaria nº 

110 do IBAMA de 1997, para regular o plano de manejo local. No entanto, 

ainda faltam estudos específicos sobre a Lagoa de Araruama cujo subsídio 

inicial se deu a partir de 2013, a estatística, portanto ainda prematuro. 

No ano de 2011, ocorreu um levantamento científico sobre as condições 

ambientais da Lagoa de Saquarema. Esse estudo foi publicado em 2012 e 

respaldou o Defeso naquela localidade, em dois períodos do ano a partir de 

2012. No município de Saquarema, está estabelecido um deputado estadual, 

eleito por vários mandatos, atualmente preside a Assembleia Legislativa do 

Estado (ALERJ), o presidente da colônia de pescadores do município também 

é político, vereador. Assim, no município de Saquarema, existe a figura do 

empreendedor político que Caldas (2008) destacou, para respaldar as 

questões locais em âmbito regional e, assim conseguir beneficiar o local. Esse 

mesmo empreendedor, não existe no que tange a sua atuação em benefício da 

Lagoa de Araruama. 

No ano de 2013, foi aprovada pelo IBAMA e pelo MPA junto com a CTP, 

uma paralisação emergencial das atividades de pesca em toda a Lagoa de 

Araruama, a primeiro do gênero, por noventa dias. 

 Essa paralisação foi reconhecida pela FIPERJ, como um Defeso 

inadequado no que tange a política ambiental, pelo fato de não se basear em 

dados científicos, mas de todo o modo, considerada uma vitória em função de 

ocorrer uma pausa na pesca.  

No momento da paralisação emergencial, para dar respaldo à proposta 

de não haver pesca no período, as prefeituras, enfim estabeleceram algum 

atendimento para a fiscalização ambiental da laguna. Porém, até o ano de 

2013, sem o respaldo material para a sua realização sistemática, tendo 

ocorrido somente nesse momento. Assim, fica evidenciado o comprometido de 

todo o ganho com o processo de aperfeiçoamento do OP, tornando-se mais um 

fator para o descrédito das ações da CTP. 

Dentro da CTP existe a participação das instituições do ambiente tanto 

do município quanto do Estado e da União, mas mesmo com toda essa 

representação institucional, a fiscalização não acontece. Dessa forma, se 

constata que a prioridade da política dentro do CBHLSJ é a preservação dos 



141 
 

recursos hídricos para o abastecimento e consumo, sendo o estuário uma 

preocupação importante, mas secundária. Desse ponto também, decorre a 

morosidade no processo de resolução por completo das questões relacionadas 

ao esgoto, tanto ao tipo de tratamento quanto ao despejo de água tratada na 

laguna. 

Diegues (2007) cita o estudo de Seixas (2004) sobre a Resex de Arraial 

do Cabo para afirmar haver uma clara concorrência entre o IBAMA e o MPA, 

sendo o primeiro o órgão que preserva o recurso com mais força no controle da 

pesca e o segundo o órgão responsável por fomentar a exploração do recurso, 

mas que não tem autonomia de gestão sobre o recurso pesqueiro. Mas, os 

órgãos de gestão da pesca, tanto do município, quanto do Estado e da União, 

possuem pouca participação efetiva na CTP em relação aos órgãos 

ambientais. 

Ao considerar que a CTP está dentro do CBHLSJ para cumprir uma 

função técnica específica da PNRH no CBHLSJ que é parte da PNMA. Ou seja, 

uma política que tem por princípio, preservar o máximo dos recursos 

ambientais, para posterior exploração econômica sustentável. Dessa maneira, 

se verificou uma tendência para que, as ações de fomento para a atividade 

pesqueira na Lagoa de Araruama não sejam estimuladas dentro do CBHLSJ, 

enquanto organização submetida diretamente à política de meio ambiente. 

Dessa tendência decorre o fato de haver um orçamento pequeno e que, 

além disso, não existe autonomia pela CTP no gasto em benefício das colônias 

se aparelharem, sendo direcionado exclusivamente para ações de 

preservação: adequação das redes e estatística pesqueira para subsidiar o 

plano de manejo. 

Assim, conforme Arretche (2004) afirma, sobre a concorrência entre as 

políticas nacionais, no âmbito local regional, a política de pesca na Lagoa de 

Araruama, concorre com a política de gestão dos recursos hídricos estando 

suprimida dentro desta.  

Dessa forma, no modelo concebido para gerir a pesca dentro da 

PNRH,existem poucas chances de prosperar por meio das mediações da CTP 

do CBHLSJ, sendo necessário migrar para um sistema de co-manejo que 

aumente a sua autonomia e as suas possibilidades de gerenciamento 
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pesqueiro como o FLP ou a Resex, apesar das dificuldades enfrentadas por 

esses sistemas de gestão compartilhada do recurso comum. 

Dessa maneira, constatou-se um desrespeito à lei e ao pescador 

artesanal por parte do poder público em todas as esferas federativas. Em 

especial, em razão de a política nacional estabelece o pescador artesanal 

como uma pessoa para ser protegida, dadas às peculiaridades da sua 

condição cultural nas comunidades tradicionais, da necessidade de 

preservação ambiental ante a complexidade do mundo globalizado e da 

sociedade de consumo. Ele é reconhecido nessa condição pela Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Atividade Pesqueira, a Lei da 

Pesca, em âmbito nacional, regional e local. 

Por fim, de acordo com a classificação dos sistemas de co-manejo 

dados por Jentofte McCay (1995) utilizados por Kalikoski e Silva (2007), o co-

manejo desenvolvido pela CTP do CILSJ é apenas consultivo, desse modo, o 

poder público apenas consulta a sociedade, mas toma as suas decisões de 

modo arbitrário. Tal modelo se distancia do aspecto de construção da 

cidadania e do desenvolvimento da autonomia da classe trabalhadora dado por 

oliveira (2001), impossibilitando, de fato, a gestão compartilhada do recursos 

de uso comum na localidade. Dessa forma se faz urgente a mudança de 

regime de co-manejo na localidade para se conseguir enfim resolver os 

problemas da pesca. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) descentralizou a 

gestão, criou as bases da Política Estadual (PERH), que institui o Comitê de 

Bacia Hidrográfica para desenvolver a gestão em âmbito local regional, unindo 

as prefeituras da mesma Região Hidrográfica, o Governo do Estado e a união 

por meio dos órgãos ambientais de RH. Assim foi formado o Consórcio 

Intermunicipal Lagos São João e posteriormente o Comitê de Bacia 

Hidrográfica Lagos São João. 

O CILSJ e o CBHLSJ privilegiam as ações voltadas para a conservação 

e recuperação dos corpos de água para abastecimento. Ficam em segundo 

plano as ações para a recuperação das lagunas que impactam como 

subproduto da sua operação, com o lançamento do esgoto tratado e não 

tratado. Dessa maneira, ao resolver um problema, o abastecimento eficiente, 

gera outro, uma alta carga de esgoto despejado nas lagunas impactando 

severamente os ecossistemas.  

Dos treze municípios pertencentes à Bacia Hidrográfica com suas Sub 

Bacias, apenas seis estão no entorno da Sub Bacia da Lagoa de Araruama, e 

desses seis apenas três dependem exclusivamente da pesca nessa localidade: 

Araruama, Iguaba Grande e São Pedro da Aldeia, enquanto os outros pescam 

também no mar. Dessa maneira, os interesses na recuperação da Lagoa de 

Araruama têm sido suprimidos ante os temas que atingem a maioria dos 

municípios. Esse fato pôde ser observado por meio da morosidade com que a 

questão é tratada pelo CILSJ, que desde 1999 até então, não solucionou 

definitivamente a questão do esgoto lançado na laguna. 

O modelo de co-gestão para o gerenciamento da atividade pesqueira na 

região é a Câmara Técnica de Pesca do CILSJ. O bem comum aos municípios 

neste estudo é a Lagoa de Araruama. Assim, a CTP, está situada no âmbito 

desse organismo, CBHLSJ e CILSJ. Dessa maneira, a CTP, possui mobilidade 

restrita para mediar e desenvolver o fomento da atividade econômica da pesca 

na localidade, tendo em vista a pequena autonomia econômica para financiar 

as ações referentes à pesca, por meio de orçamento limitado e, cuja 

determinação dos gastos é estabelecida pelo CILSJ, que  restringe itens para à 

recuperação ambiental.  
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Desse modo, o co-manejo local, por meio da CTP, necessita com 

urgência, migrar para um modelo mais inclusivo. Esse modelo de co-manejo 

precisa acolher toda a classe trabalhadora da pesca, os pescadores, e não só 

a sua representação institucional. Faz-se necessário ainda, mais autonomia de 

gestão, não submetido a outras políticas ambientais prioritárias se não ao 

manejo, direcionado para as questões da pesca exclusivamente e não como 

uma sub organização ambiental da gestão dos recursos hídricos. 

As diferentes instâncias de poder na gestão da pesca artesanal não 

realizaram a política de pesca na região no que tange aos planos, aos 

programas e às ações para a área. Os municípios se restringiram ao apoio 

jurídico-administrativo para a regularização das colônias e dos pescadores, o 

Estado ofereceu a extensão pesqueira para complementar as ações do MPA 

com o PRONAF. A união, também instituiu a portaria nº 110, Ordenamento 

Pesqueiro (OP), para o Defeso emergencial, sem estudos sobre as espécies da 

Lagoa de Araruama, pagando o seguro desemprego no período. O Defeso 

continua sem solução definitiva. 

A falta de fiscalização sistemática continua sendo um problema não 

resolvido e invalidando a conquista do OP. Apesar da existência de Guardas 

Ambientais em todos os municípios, não há estrutura operacional para a 

atuação em benefício da preservação do ecossistema e da pesca sustentável. 

A ausência de estrutura operacional para os pescadores desenvolverem 

as suas atividades, de um lado continua prejudicando a saúde dos 

trabalhadores e, de outro, privilegiando os atravessadores na comercialização 

do pescado.  

O rendimento médio da atividade pesqueira, no atual modelo de gestão, 

coloca os pescadores artesanais do entorno da Lagoa de Araruama, em uma 

situação de extrema vulnerabilidade social e econômica, estão situados na 

extrema pobreza, vivendo com uma renda mensal inferior a meio salário 

mínimo. 

A pesca de pequena escala que acontece na Lagoa de Araruama é uma 

das saídas para reduzir a pobreza elevada na região, especialmente para as 

comunidades de pescadores artesanais. O poder público não tem atuado de 

modo satisfatório no desenvolvimento econômico da atividade. A CTP, dadas 

as suas limitações, impostas pelo próprio modelo e pelo CILSJ, não possui as 
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condições necessárias para exercer o co-manejo de modo satisfatório, sendo 

necessária a substituição por outro modelo, fórum ou reserva extrativista ou de 

desenvolvimento sustentável, em que os pescadores tenham maior 

participação, maior financiamento e mais autonomia nas tomadas de decisões. 

É imprescindível que os pescadores atuem efetivamente no estabelecimento e 

na devida aplicação de um plano de manejo, atuando de modo incisivo para a 

conservação e também para que a sociedade local reconheça na figura do 

pescador a sustentabilidade pesqueira, legitimando a sua atuação profissional 

e a continuidade das suas atividades de pesca na laguna. Ainda, se faz 

necessário desenvolver ações sistemáticas para agregar valor ao pescado, por 

meio de cooperativas e do CIPAR, tendo em vista à limitação do recurso 

pesqueiro e à impossibilidade de haver maior esforço de pesca. 

Tendo em vista o perfil de crise econômica regional, dada à escassez de 

emprego, renda e aumento populacional desordenado, existe a urgência de 

reativar o processo de reestruturação produtiva e territorial, carecedor de 

iniciativas locais em linha Regional, a partir de dentro da região para a 

potencialização das suas atividades para gerar trabalho, emprego, renda e 

inclusão social, a pesca pode contribuir ainda mais do que já contribui para 

reduzir esse quadro de crise. 

A força dos prefeitos no estabelecimento das prioridades que não o 

tratamento e destinação do esgoto e o fomento da pesquisa e estrutura da 

pesca, tem contribuído para um processo de saturação entre a representação 

dos pescadores e das possibilidades que o modelo de co-gestão desenvolvido 

pela Câmara Técnica de Pesca até então, poderia oferecer para mediar os 

conflitos da atividade da pesca na localidade. Dentro do caldo de atribuições 

urgentes para os governos locais, que não a pesca, estão aqueles que gritam 

aos governantes a sua atenção, para aqueles que lhes dariam votos, portanto 

de retorno mais imediatista e eleitoreiro: saúde, educação, habitação. Todos os 

planos, programas, projetos e ações tratados dentro de um único horizonte 

eleitoral. Assim as prioridades dos governos locais se encontrariam mais 

nessas políticas e menos na política para a gestão da pesca. 

O aumento dos investimentos do MPA na pesca de modo geral, nas 

ações para reconhecer a identidade do pescador por meio RGP e por meio do 

reconhecimento da colônia como entidade de classe, mas sem permitir o 
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controle exclusivo desta, sobre a identidade e os direitos do pescador, tem 

causado aproximação do pescador com os seus direitos como tal, um 

trabalhador, e tem levado os pescadores e as colônias a desejar alcançar 

esses direitos, ainda que sem o empoderamento por meio da CTP. Dessa 

maneira, se faz urgente aplicar outro meio de co-manejo, que não o modelo de 

co-manejo desenvolvido pela CTP, para mediar as questões regionais da 

gestão pesca. Existe outro modelo de gestão da pesca para ser utilizar como 

parâmetro, na mesma cidade que compartilha o espaço local - regional, mas 

que pouca ou nenhuma atenção dá para as questões da lagoa: a Resex de 

Arraial do Cabo. Também existe outro modelo de sucesso, o Fórum da Pesca 

Artesanal da Lagoa dos Patos, no Rio Grande do Sul. 

A combinação desses três fatores (o descaso dos prefeitos com as 

questões da pesca e para com o suporte para a CTP, em oposição ao 

fortalecimento da identidade do pescador por meio do MPA e a frequente 

exposição a um modelo alternativo exclusivo para gerir a pesca, a Resex), 

tende a conduzir a um processo mais crítico e reflexivo, podendo causar uma 

maior unidade entre os pescadores e conduzi-los a um modelo de co-manejo 

que ofereça uma maior autonomia de gestão sobre a pesca local, migrando da 

CTP para Resex ou Fórum. O trabalho de extensão do Estado, feito para 

complementar as ações do MPA, acaba por reforçar um pouco mais essa 

tendência, auxiliando os pescadores a desenvolverem um trabalho mais 

produtivo e a se organizarem como trabalhadores para reivindicarem seus 

direitos com mais intensidade e com maior frequência. 

 Uma manifestação comum a todas as instâncias de poder da pesca foi o 

fato de afirmarem que o pescador não reivindica os seus direitos, não se 

organiza para planejar e exigir diante do poder público. Entendem o pescador 

como pessoas simples, sem estudo e que mal sabem se expressar.  

Ao considerar a postura de profissionais de áreas laborais, fadadas à 

exclusão social,caso dos garis no Estado do Rio de Janeiro. O movimento 

realizado pelos trabalhadores, garis, realizando uma greve em pleno carnaval 

carioca no ano de 2014, demonstrou que a presidência da organização sindical 

da classe, precisa se alinhar aos interesses dos trabalhadores, ou poderá ser 

suplantada por estes, como de fato ocorreu na ocasião. Na pesca, tem ocorrido 

o crescimento das associações de pesca artesanal, inclusive na região do 
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entorno da Lagoa de Araruama. O crescimento das associações ocorre em 

grande medida, por dissidência do modo como as colônias são presididas. 

Assim, existe uma tendência para que os trabalhadores do entorno da Lagoa 

de Araruama, revisem o modo como se organizam para atingir os seus 

objetivos e, se for necessário, estabelecer um novo modelo de representação 

não só regional, mas também local. 

Ao desenvolver com eficácia a pesca de pequena escala, os pescadores 

artesanais estão contribuindo para o bem estar das suas famílias e para o 

desenvolvimento local, por meio do fornecimento do pescado com qualidade, 

valor agregado e com o ganho adequado. Porém, acima de tudo, estarão 

realizando (UGÁ, 2004) as suas próprias vidas com a virtude política da 

cidadania, tão intencionalmente aliada dos processos de gestão e desfrute da 

coisa pública. Essa cidadania está sendo reestabelecida por meio da 

construção coletiva dos pescadores artesanais da Lagoa de Araruama. 

Dessa maneira, esse trabalho procura contribuir de algum modo para 

aumentar essa consciência crítica dos pescadores da localidade da Lagoa de 

Araruama, sobre os seus direitos e sobre as possibilidades dos mecanismos 

para gerenciar não só a pesca, mas o próprio destino.  

A organização política do país em federação estabelece autonomia de 

gestão aos entes federados, logo, cada ente pode desenvolver uma política de 

pesca exclusiva em relação aos outros entes. Todavia, uma política pública 

integrada para a pesca reuniria todos os entes em um esforço comum para 

gerir a pesca local. Na localidade da Lagoa de Araruama não se pode verificar 

tais esforços. Não foi possível observar a operação de algum acordo, pacto, 

sistema de cooperação entre os entes que estivesse dinamizando o 

desenvolvimento da pesca local, nem mesmo entre os municípios, apesar de 

haver a CTP do CBHLSJ. Esse fato sugere que a PNDSAP, que contempla 

mecanismos de co-manejo, assim como o faz a PNRH, com os comitês de 

bacia hidrográfica, não consegue conduzir ainda, a pesca a uma gestão 

regionalizada. 

Essa pesquisa teve início no ano de 2012, quando começaram os 

primeiros levantamentos teóricos, os contatos com as comunidades de 

pescadores do entorno da Lagoa de Araruama e foram realizados os primeiros 

levantamentos empíricos. O âmago dessa pesquisa levou para os pescadores, 
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e para dentro da CTP, uma perspectiva mais contundente do papel dessa 

entidade nas questões referentes à construção da cidadania por meio da 

gestão da pesca na localidade. Tendo em vista ter ocorrido o questionamento 

do uso do poder dos presidentes das colônias e do propósito das suas ações 

dentro da CTP para resolvê-las. 

 Para estudos futuros recomenda-se a investigação e análise das 

relações dos presidentes de colônia com a transparência da sua gestão, a 

satisfação dos pescadores com a gestão da colônia e as relações de trabalho 

entre os pescadores e a efetividade do sistema de companha. 
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ANEXO A - ROTEIRO PARA ENTREVISTA 
 
SOBRE O ENTREVISTADO 
Nome: 

Idade: 

Cargo: 

Tempo de atuação: 

Escolaridade: 

SOBRE A COLÔNIA 
Ano de fundação: 

Quantidade de pescadores: 

Quantidade de Colaboradores: 

 

1. Qual é a história da colônia e como o trabalho é desenvolvido pela 

colônia e pelos pescadores? 

2. Qual a relação e o tipo de parceria com o órgão municipal da pesca? 

3. Qual a relação e o tipo de parceria com o órgão estadual da pesca? 

4. Qual a relação e o tipo de parceria com o órgão federal da pesca? 

5. Quais as atividades desenvolvidas pela Colônia na CTP? 
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ANEXO B – QUESTIONÁRIOS 
 
À Fundação Instituto de Pesca de Arraial do Cabo - FIPAC. 
Na pessoa do seu Presidente, Sr. ABC 
Aos cuidados do Sr.: DEF e/ou GHI 
  
Sobre a entrevista realizada no dia 09/01/2014 às 15:00 hs com o Sr. ABC, 
para a composição do quadro da Gestão da Pesca nas Baixadas Litorâneas no 
entorno da Lagoa de Araruama, manifesto o meu agradecimento pela 
disponibilidade e pela presteza nas informações disponibilizadas. 
  
Para efeito de complemento das informações, tendo vista estas não estarem 
disponíveis no sítio da instituição/prefeitura, venho solicitar: 
  
=> Organograma da FIPAC (departamentos/cargos/funções e atividades 
regulares); 
=> Planejamento das Atividades (metas e objetivos); 
=> Valor do orçamento da FIPAC; 
  
Sem mais para o momento, 
  
Aguardo deferimento. 
  
Carlos Augusto Barbosa da Silva 
http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-
de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva
http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva
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À Fundação Municipal de Meio Ambiente, Pesquisa, Ciência e Tecnologia de 
Arraial do Cabo 
 
Caro Sr. ABC 
Aos cuidados da Assessoria de Imprensa 
 
Sobre a Gestão da Pesca Artesanal no Entorno da Lagoa de Araruama, obtive 
a manifestação das seis colônias de pescadores, das secretarias municipais e 
da FIPAC, por meio do Sr. XYZ, mas, resta conhecer o posicionamento da 
vossa Fundação sobre o tema. Para tanto, segue em anexo um questionário-
guia para colher a sua posição. 
 
Esta pesquisa constitui instrumento vital para a realização de minha 
dissertação de mestrado em administração pela Universidade Metodista de 
São Paulo, cujo tema se dedica a compreender O Papel do Consórcio 
Intermunicipal Lagos São João, por meio da sua Câmara Técnica de Pesca, 
sobre a Gestão da Pesca Artesanal no entorno da Lagoa de Araruama. 
 
Agradeço a brevidade na devolução deste, se possível até a quarta-feira dia 05 
de fevereiro. 
 
Aguardo a sua manifestação, 
 
Atenciosamente, 
 
Carlos Augusto Barbosa da Silva 
http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-
de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva
http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva
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Questionário destinado a colher informações da Fundação de Meio Ambiente, 
Pesquisa, Ciência e Tecnologia do Município de Arraial do Cabo – RJ, para a 
compreensão do seu papel no processo da gestão da Pesca Artesanal no 
entorno da Lagoa de Araruama com o objetivo de elaborar dissertação de 
mestrado acadêmico no programa de pós-graduação stricto sensu em 
Administração da Universidade Metodista de São Paulo. Acadêmico: Carlos 
Augusto Barbosa da Silva. http://www.metodista.br/divulgacao-
cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-
da-silva  
 
Perfil do Respondente: 
 
 Idade:  
( ) 20 a 25;  
( ) 25 a 30;  
( ) 30 a 35;  
( ) 35 a 40;  
( ) 40 a 45;  

( ) 45 a 50;  
( ) 50 a 55;  
( ) 55 a 60;  
( ) 65 a 70;  
( ) Mais de 70;  
 

Sexo:  
Masculino ( );  Feminino ( );  

 
Formação/Escolaridade:  
 
Ensino Básico:  
Primeiro Grau / Ensino Básico ( );  
Segundo Grau / Ensino Médio ( );  
 
Ensino Médio Profissionalizante:  
 Ca s o pos s ua  ma is  de  um, informe  a s  de ma is  ta mbém.  
 
Segundo Grau / Ensino Médio / Técnico; ( ) => Nome do Curso: 
__________________________________  
Ensino Superior:  
 Ca s o pos s ua  ma is de um, informe as demais também.  
 
Tecnólogo Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Licenciatura Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Bacharelado Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
 
Pós Graduação:  
 Ca s o pos s ua  ma is  de  um, informe  a s  de ma is  ta mbém.  
 
Especialização/MBA ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Mestrado Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Doutorado Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Pós Doutorado Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
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Relate brevemente sua experiência profissional vinculada a Atividade Pesqueira:  
Atividade:  
 
Localidade/Cidade: Período:  
Atividade:  
Localidade/Cidade: Período:  
Atividade:  
Localidade/Cidade: Período:  
Atividade:  
Localidade/Cidade: Período:  
Atividade:  
Localidade/Cidade: Período:  
 
Questionário:  
 
1) Quais os departamentos e pessoal da Fundação de Meio Ambiente, 
Pesquisa, Ciência e Tecnologia do Município de Arraial do Cabo – RJ para dar 
suporte à Pesca Artesanal?  
 
2) Quais os programas desenvolvidos pela Fundação de Meio Ambiente, 
Pesquisa, Ciência e Tecnologia do Município de Arraial do Cabo – RJ para dar 
suporte à Pesca Artesanal?  
 
3) Qual o valor do orçamento da Fundação de Meio Ambiente, Pesquisa, 
Ciência e Tecnologia do Município de Arraial do Cabo – RJ e quanto desse 
orçamento é destinado às necessidades da Pesca Artesanal?  
 
4) Quais os objetivos e metas da Fundação de Meio Ambiente, Pesquisa, 
Ciência e Tecnologia do Município de Arraial do Cabo – RJ com os programas 
de apoio à Pesca Artesanal e quanto já foi alcançado?  
 
5) Quais os principais entraves da Fundação de Meio Ambiente, Pesquisa, 
Ciência e Tecnologia do Município de Arraial do Cabo – RJ para a realização 
dos objetivos e metas relacionadas à Pesca Artesanal?  
 
6) Quais programas são desenvolvidos pela Fundação de Meio Ambiente, 
Pesquisa, Ciência e Tecnologia do Município de Arraial do Cabo – RJ em 
parceria com a União, o Estado e outros municípios do entorno da Lagoa 
de Araruama?  
 
7) Quais resultados dos programas realizados pela Fundação de Meio 
Ambiente, Pesquisa, Ciência e Tecnologia do Município de Arraial do Cabo – 
RJ com a União e o Estado já foram alcançados?  
 
8) Quais resultados dos programas da Fundação de Meio Ambiente, 
Pesquisa, Ciência e Tecnologia do Município de Arraial do Cabo – RJ 
realizados com a União e o Estado ainda não foram alcançados?  
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9) Quais as razões para a não realização desses objetivos e metas?  
 
10) Como essas questões são trabalhadas pela Fundação de Meio Ambiente, 
Pesquisa, Ciência e Tecnologia do Município de Arraial do Cabo – RJ dentro da 
Câmara Técnica de Pesca do CILSJ? Quais as oposições e de que outros 
órgãos: união/estado/município/colônia?  
 
11) Quais as prioridades da Fundação de Meio Ambiente, Pesquisa,  
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A Secretaria Municipal de Pesca e Aquicultura de Cabo Frio 
Na pessoa do seu Secretário, Sr. ABC 
Aos cuidados do Sub Secretário, Sr. DEF 
  
Sobre a entrevista realizada no dia 09/01/2014 às 11 hs e 40 min. com o Sr. 
DEF, para a composição do quadro da Gestão da Pesca nas Baixadas 
Litorâneas no entorno da Lagoa de Araruama, manifesto o meu agradecimento 
pela disponibilidade e pela presteza nas informações disponibilizadas. 
  
Para efeito de complemento das informações, tendo vista estas não estarem 
disponíveis no sítio da instituição/prefeitura, venho solicitar: 
  
=> Organograma da Secretaria (departamentos/cargos/funções e atividades 
regulares); 
=> Planejamento das Atividades (metas e objetivos); 
=> Valor do orçamento; 
=> Estatística Atualizada; 
  
Sem mais para o momento, 
  
Aguardo deferimento. 
  
Carlos Augusto Barbosa da Silva 
http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-
de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva 
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A Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca de Iguaba 
Grande 

Na pessoa do seu Secretário, Sr. ABC 

Aos cuidados do Diretor de Pesca, Sr. DEF 

  
Sobre a entrevista realizada no dia 26/12/2013 às 17:00 hs e em 10/01/2014 
às 15:00 hs com o Sr. ABC e com o Sr. DEF, para a composição do quadro da 
Gestão da Pesca nas Baixadas Litorâneas no entorno da Lagoa de Araruama, 
manifesto o meu agradecimento pela disponibilidade e pela presteza nas 
informações disponibilizadas. 
  
Para efeito de complemento das informações, tendo vista estas não estarem 
disponíveis no sítio da instituição/prefeitura, venho solicitar: 
  
=> Organograma da Secretaria (departamentos/cargos/funções e atividades 
regulares); 
=> Planejamento das Atividades (metas e objetivos); 
=> Valor do orçamento; 

=> Estatística Atualizada; 
  
Sem mais para o momento, 
  
Aguardo deferimento. 
  
Carlos Augusto Barbosa da Silva 
http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-
de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva 
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A Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca de Saquarema  
  
Na pessoa do seu Secretário, Sr. ABC 
Aos cuidados da Diretora de Pesca, Sra. DEF 
  
Sobre a entrevista realizada no dia 07/01/2014 às 15:00 hs com a Sra. DEF, 
para a composição do quadro da Gestão da Pesca nas Baixadas Litorâneas no 
entorno da Lagoa de Araruama, manifesto o meu agradecimento pela 
disponibilidade e pela presteza nas informações disponibilizadas. 
  
Para efeito de complemento das informações, tendo vista estas não estarem 
disponíveis no sítio da instituição/prefeitura, venho solicitar: 
  
=> Organograma da Secretaria/Diretoria de 
Pesca (departamentos/cargos/funções e atividades regulares); 
=> Planejamento das Atividades (metas e objetivos); 
=> Valor do orçamento; 
=> Estatística Atualizada; 
  
Sem mais para o momento, 
  
Aguardo deferimento. 
  
Carlos Augusto Barbosa da Silva 
http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-
de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva 
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Caro Presidente da Câmara Técnica de Pesca do Consórcio Intermunicipal 
Lagos São João e Cara Secretária Municipal de Ambiente, Lagoa, Pesca e 
Serviços Públicos, na pessoa do Sub Secretário, 
 
Sr. ABC 
 
Venho por meio deste agradecer a forma disponível e solicita com a qual me 
recebeste e concedeste entrevista, em 26/12/2013, às 18:00 horas, em função 
de pesquisa de dissertação de mestrado sobre o papel da Câmara Técnica de 
Pesca do CILSJ na Gestão da Pesca Artesanal no entorno da Lagoa de 
Araruama. 
 
Algumas informações mais específicas foram selecionadas para serem 
colhidas por meio de questionários que ora vos envio. Seguem em anexo dois 
questionários para complementar as informações, um referente a Câmara 
Técnica de Pesca e o outro referente as atividades da Secretaria de Ambiente, 
Lagoa, Pesca e Serviços Públicos, cuja secretaria é a Sra. DEF. 
 
Peço a gentileza de respondê-los com a maior brevidade e encaminhá-los de 
volta neste endereço de e-mail. 
 
Desde já agradeço a atenção e peço deferimento. 
 
Carlos Augusto Barbosa da Silva 
http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-
de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva 
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Questionário destinado a colher informações da Câmara Técnica de Pesca do 
Consórcio Intermunicipal Lagos São João, na Região das Baixadas Litorâneas 
– RJ, para a compreensão do seu papel no processo da gestão da Pesca 
Artesanal no entorno da Lagoa de Araruama com o objetivo de elaborar 
dissertação de mestrado acadêmico no programa de pós-graduação stricto 
sensu em Administração da Universidade Metodista de São Paulo. Acadêmico: 
Carlos Augusto Barbosa da Silva. http://www.metodista.br/divulgacao-
cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-
da-silva  
 
Perfil do Respondente: 
 
 Idade:  
( ) 20 a 25;  
( ) 25 a 30;  
( ) 30 a 35;  
( ) 35 a 40;  
( ) 40 a 45;  

( ) 45 a 50;  
( ) 50 a 55;  
( ) 55 a 60;  
( ) 65 a 70;  
( ) Mais de 70;  
 

Sexo:  
Masculino ( );  Feminino ( );  

 
Formação/Escolaridade:  
 
Ensino Básico:  
Primeiro Grau / Ensino Básico ( );  
Segundo Grau / Ensino Médio ( );  
 
Ensino Médio Profissionalizante:  
 Ca s o pos s ua  ma is  de  um, informe  a s  de ma is  ta mbém.  
 
Segundo Grau / Ensino Médio / Técnico; ( ) => Nome do Curso: 
__________________________________  
Ensino Superior:  
 
 Ca s o pos s ua  ma is de um, informe as demais também.  
 
Tecnólogo Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Licenciatura Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Bacharelado Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
 
Pós Graduação:  
 Ca s o pos s ua  ma is  de  um, informe  a s  de ma is  ta mbém.  

http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva
http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva
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Especialização/MBA ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Mestrado Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Doutorado Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Pós Doutorado Básico ( ) => Nome do Curso: ________________________________ 

Relate brevemente sua experiência profissional vinculada a Atividade Pesqueira:  
Atividade:  
 
Localidade/Cidade: Período:  
Atividade:  
Localidade/Cidade: Período:  
Atividade:  
Localidade/Cidade: Período:  
Atividade:  
Localidade/Cidade: Período:  
Atividade:  
Localidade/Cidade: Período:  
 
 
Questionário:  
 
1) Qual é a função/papel da Câmara Técnica de Pesca do CILSJ diante da 
Pesca Artesanal na Lagoa de Araruama?  
 
2) Como é o organograma/hierarquia e a composição atual da Câmara 
Técnica de Pesca do CILSJ?  
 
3) Como funciona o sistema de participação dos interessados nas reuniões 
da Câmara Técnica de Pesca? Quais as limitações?  
 
4) Qual a periodicidade das reuniões da Câmara Técnica de Pesca?  
 
5) Como são elaboradas as pautas de discussão das reuniões da Câmara 
Técnica de Pesca?  
 
6) Quais os objetivos e metas de trabalho da Câmara Técnica de Pesca?  
 
7) Quais os principais entraves do trabalho da Câmara Técnica de Pesca 
para a realização dos objetivos e metas?  
 
8) Quais programas são desenvolvidos pela Câmara Técnica de Pesca em 
parceria com a União, o Estado e Municípios do entorno da Lagoa de 
Araruama?  
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9) Quais objetivos e metas (resultados esperados) dos programas realizados 
pela Câmara Técnica de Pesca com a União, Estado e Municípios do entorno 
da Lagoa de Araruama já foram alcançados?  
 
10) Quais objetivos e metas (resultados esperados) dos programas da 
Câmara Técnica de Pesca realizados com a União e o Estado ainda não foram 
alcançados?  
 
11) Quais as razões para a não realização desses objetivos e metas?  
 
12) Como essas questões são trabalhadas pela Câmara Técnica de Pesca 
dentro do Consórcio Lagos São João e no Comitê de Bacias ou em outra 
instância de poder (mencionar qual)? Quais as oposições? Por qual razão e de 
quem (município/colônia/estado/união/outros – mencionar)?  
 
13) Quais as prioridades da Câmara Técnica de Pesca com relação à Pesca 
Artesanal no entorno da Lagoa de Araruama?  
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Questionário destinado a colher informações da Secretaria de Ambiente, 
Lagoa, Pesca e Serviços Públicos do Município de São Pedro da Aldeia – RJ, 
para a construção de um cenário e compreensão do processo de gestão sobre 
a Pesca Artesanal no entorno da Lagoa de Araruama para a elaboração de 
dissertação de mestrado acadêmico no programa de pós-graduação da 
Universidade Metodista de São Paulo. Acadêmico: Carlos Augusto Barbosa da 
Silva. http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-
qualificacao-de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva  
 
Perfil do Respondente: 
 
 Idade:  
( ) 20 a 25;  
( ) 25 a 30;  
( ) 30 a 35;  
( ) 35 a 40;  
( ) 40 a 45;  

( ) 45 a 50;  
( ) 50 a 55;  
( ) 55 a 60;  
( ) 65 a 70;  
( ) Mais de 70;  
 

Sexo:  
Masculino ( );  Feminino ( );  

 
Formação/Escolaridade:  
 
Ensino Básico:  
Primeiro Grau / Ensino Básico ( );  
Segundo Grau / Ensino Médio ( );  
 
Ensino Médio Profissionalizante:  
 Ca s o pos s ua  ma is  de  um, informe  a s  de ma is  ta mbém.  
 
Segundo Grau / Ensino Médio / Técnico; ( ) => Nome do Curso: 
__________________________________  
Ensino Superior:  
 Ca s o pos s ua  ma is  de  um, informe  a s  de ma is  ta mbém.  
 
Tecnólogo Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Licenciatura Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Bacharelado Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
 
Pós Graduação:  
 Ca s o pos s ua  ma is  de  um, informe  a s  de ma is  ta mbém.  
 
Especialização/MBA ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Mestrado Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Doutorado Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
Pós Doutorado Básico ( ) => Nome do Curso: __________________________________  
 
 
 
 

http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva
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Relate brevemente sua experiência profissional vinculada a Atividade Pesqueira:  
Atividade:  
 
Localidade/Cidade: Período:  
Atividade:  
Localidade/Cidade: Período:  
Atividade:  
Localidade/Cidade: Período:  
Atividade:  
Localidade/Cidade: Período:  
Atividade:  
Localidade/Cidade: Período:  
 
Questionário:  
 
1) Quais os departamentos e pessoal da Secretaria de Ambiente, Lagoa, 
Pesca e Serviços Públicos para dar suporte à Pesca Artesanal?  
 
2) Quais os programas desenvolvidos pela Secretaria de Ambiente, Lagoa, 
Pesca e Serviços Públicos para dar suporte à Pesca Artesanal?  
 
3) Qual o valor do orçamento da Secretaria de Ambiente, Lagoa, Pesca e 
Serviços Públicos e quanto desse orçamento é destinado às necessidades da 
Pesca Artesanal?  
 
4) Quais os objetivos e metas da Secretaria de Ambiente, Lagoa, Pesca e 
Serviços Públicos com os programas de apoio à Pesca Artesanal e quanto já 
foi alcançado?  
 
5) Quais os principais entraves da Secretaria de Ambiente, Lagoa, Pesca e 
Serviços Públicos para a realização dos objetivos e metas relacionadas à 
Pesca Artesanal?  
 
6) Quais programas são desenvolvidos pela Secretaria de Ambiente, Lagoa, 
Pesca e Serviços Públicos em parceria com: a) União, b) Estado e c) 
outro(s) município(s) do entorno da Lagoa de Araruama? Especificar.  
 
7) Quais resultados dos programas realizados pela Secretaria de Ambiente, 
Lagoa, Pesca e Serviços Públicos com: a) União, b) Estado e c) outro(s) 
município(s) do entorno da Lagoa de Araruama já foram alcançados? 
Especificar.  
 
8) Quais resultados dos programas realizados pela Secretaria de Ambiente, 
Lagoa, Pesca e Serviços Públicos com: a) União, b) Estado e c) outro(s) 
município(s) do entorno da Lagoa de Araruama NÃO foram alcançados? 
Especificar.  
 
9) Quais as razões para a não realização desses objetivos e metas 
(QUESTÃO 8)?  
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10) Como essas questões (QUESTÃO 9) são trabalhadas pela Secretaria de 
Ambiente, Lagoa, Pesca e Serviços Públicos dentro da Câmara Técnica de 
Pesca do CILSJ? Quais as oposições e de que outros órgãos: 
união/estado/município/colônia? Especificar.  
 
11) Quais as prioridades da Secretaria de Ambiente, Lagoa, Pesca e 
Serviços Públicos com relação à Pesca Artesanal no Município de São Pedro 
da Aldeia?  
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À FIPERJ – Escritório Regional das Baixadas Litorâneas 
Caros Pesquisadores e Extencionistas Sr. ABC, Sr. DEF e Sra. GHI 
 
  
Por meio deste quero agradecer-lhes a presteza por me receberem e por me 
apoiarem ante o desenvolvimento da pesquisa/mestrado perante o Escritório 
Regional da FIPERJ, Baixada Litorânea por meio da entrevista realizada na 
última sexta-feira, 26 de julho de 2013, das 10:00 hs a.m. às 11 h e 15 min. 
a.m. com o objetivo de conhecer as atividades da FIPERJ 
pesquisa/extensão/fomento da Pesca Artesanal sobre a localidade da Lagoa de 
Araruama. 
  
Estou realizando ainda outras entrevistas e possivelmente voltaremos a nos 
encontrar. 
  
Estou a vossa disposição para contribuir com sugestões para o planejamento e 
desenvolvimento de projetos. 
 
  
Atenciosamente, 
  
 
 
Carlos Augusto B. da Silva 
 
CRA.: 99062 / MMVI 
PPGA - UNIMESP 
http://lattes.cnpq.br/2367408051482886 
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À SEDRAP/FIPERJ 

Caro Dir. de Pesquisa e Produção, Sr. ABC; e, Cara Coordenadora de Pesca 
Marítima, Sra. DEF da SEDRAP/FIPERJ 
  
Sobre a entrevista realizada em 24/01/2014, as 11: 45 da manhã, na se de da 
FIPERJ em Niterói, em função de pesquisa para composição de dissertação de 
mestrado em administração da Universidade Metodista de São Paulo, venho 
agradecer sobremaneira o modo gentil e solicito com que me receberam. 
  
Quero solicitar, para efeito de complemento das informações levantadas, 
algumas das quais não obtive no sítio eletrônico da FIPERJ: 
  
=> Organograma da área voltada para a Pesca Artesanal ( as quatro áreas 
vinculadas a Coordenação de Pesca Marítima); 
=> Descrição das Atividades Relativas a cada um dos quatro departamentos da 
Coordenação da Pesca Marítima; 
=> Descrição dos Profissionais (Formação/Cargos/Funções) alocados nas 
referidas áreas; 
=> Planejamento da Coordenação de Pesca Marítima 
(planos/programas/metas e objetivos); 
=> Relatório Anual mais atualizado do que o de 2011; 
=> Estatística Pesqueira do Estado Atualizada, 2013; 
=> Organograma: Departamentos e Atividades/Formação, Cargos e 
Funções/Metas e Objetivos do Escritório Regional da Baixada Litorânea; 
  
Mais uma vez agradeço a atenção e aguardo deferimento. 
  
Atenciosamente, 
  
Carlos Augusto Barbosa da Silva 
http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-
de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva 
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À Superintendência Federal de Pesca do MPA no Estado do Rio de Janeiro 
 
Ao Sr. Dr. ABC 
Aos cuidados da Sra. DEF 
 
Sobre a entrevista realizada com o Dr. ABC, Superintendente do MPA no 
Estado do Rio de Janeiro, nesta última sexta-feira, na sede da 
superintendência, no dia 24/01/2014, às 10:00 horas da manhã, a qual, 
manifesto meu agradecimento pela forma educada, solicita e disponível com a 
qual fui atendido por todos e, em especial, pelo próprio Dr. ABC, cujas 
declarações foram por demais importantes para compreender o papel do MPA, 
sobre a gestão federal da Pesca Artesanal, no Estado do Rio de Janeiro na 
atual gestão. 
 
Por razão de pesquisa de mestrado, alguns documentos importantes para a 
pesquisa ficaram pendentes, os quais, por meio deste, venho solicitar, por 
motivo de não os localizar no sítio eletrônico do MPA referente a gestão atual: 
 
=> Organograma da Superintendência (hierarquia dos das 
assessorias/departamentos/coordenações/etc); 
=> Estatuto do Ministério e da Superintendência; 
=> Planejamento (planos/programas/ações/metas) do MPA/Superintendência 
no Estado do Rio de Janeiro; 
=> Relatório do Andamento das Metas Propostas sobre a Pesca Artesanal pela 
Superintendência no Estado do Rio de Janeiro (realizações); 
 
Desde já, agradeço a atenção e aguardo deferimento. 
 
Carlos Augusto Barbosa da Silva 
Professor e Pesquisador 
UMESP 
http://www.metodista.br/divulgacao-cientifica/eventos/exame-de-qualificacao-
de-mestrado-carlos-augusto-barbosa-da-silva 
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APÊNDICE A – TRANSCRIÇÕES 
 
Transcrição - 01: Colônia de Pescadores de Araruama – Z 28 

 

D: Sobre os contatos, solicitações e atividades desenvolvidas com a 
prefeitura em benefício dos pescadores e da colônia o que foi realizado 
desde que a associação foi fundada? 

LM: Tudo o que foi pedido está escrito aqui no projeto em que eu estou 

mostrando a eles da prefeitura a nossa situação, as condições precárias de 

embarque e desembarque e também as condições precárias das instalações 

da colônia, um rancho. Nós fizemos o projeto para poder melhorar isso. Para 

ver quem poderia resolver esses problemas. A primeira fonte tinha que ser a 

prefeitura! E a prefeitura não fez nada. Nada, nada, nada! A não ser passar um 

trator para a limpeza e conservação do entorno e mais nada! 

D: Quando você assumiu a associação de pescadores o que você 
encontrou? 

LF: Eu assumi a APAA (Associação dos Pescadores Artesanais de Araruama) 

antiga, para minha surpresa, quando eu tomei posse do que tinha, não tinha 

nada! Não existia nada! Não tinha CNPJ, não tinha ATA nem Estatuto. 

Administrativamente ela não existia mais. Tudo isso que você está vendo aqui 

(local de trabalho da colônia no rancho de pescadores) é improvisado. Não 

havia nada mesmo!  

D: Depois da associação mais forte, o que foi que vocês conseguiram? 

LF: O terreno. A prefeitura fez a desapropriação e doou para os pescadores. O 

prédio do rancho foi feito em 1992 e foi construído em cima do terreno que não 

era dos pescadores. Essa briga pelo terreno vem desde essa época! Quando 

eu assumi eu falei: - A primeira coisa que nós temos que ter é o chão onde 

pisamos. A partir daí a gente pôde começar. Hoje, nós já conseguimos 

regularizar quase a metade dos pescadores, de um total de 400, espalhados 

em várias localidades da lagoa. A maioria deles não tinha sequer a 

documentação das suas embarcações. 

D: Qual é o trabalho realizado para a capacitação dos pescadores para 
aumentar o valor agregado da produção e o cuidado com a preservação 
ambiental? 
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LF: A gente está tentando dar melhores condições de vida para o pescador e a 

sua família. Estamos tentando agregar valor àquilo que ele, o beneficiamento 

do pescado. Estamos com a plataforma da Repsol, solicitamos e fomos 

atendidos, permanecerá conosco por trinta dias. Serão oferecidos cursos de 

capacitação nas áreas de motor a diesel, gestão de resíduo e o beneficiamento 

de pescado.  

D: Qual foi a maior reivindicação dos pescadores? 

LF: O que eles mais precisam é serem reconhecidos como pescadores. A 

valorização efetiva do pescador artesanal. 

D: Qual é a verba que a Secretaria do município possui para atender a 
pesca? 

LM3: Não existe verba definida para a pesca. Nosso orçamento aqui é de 

duzentos mil reais somente para atender a agricultura. 

D: Existe um veículo que é disponibilizado pela Secretaria para atender ao 
pescador com a logística do pescado, como funciona esse serviço? 

LM2: Nós temos esse carro e ele fica em poder da Secretaria, nós não 

podemos solicitar toda hora porque ele não é liberado para vir, ele vem 

somente no período da manhã. Este carro era do MDA, Ministério do 

Desenvolvimento Agrário só para o transporte de pescado.  

LM3: Apesar das dificuldades que eu já mencionei (falta de orçamento) nós 

temos um furgão utilitário leve, adquirido em 2003 para atender ao pescador. O 

carro está em posse da Secretaria e não mais em posse dos pescadores como 

era antes da minha gestão. Esse veículo, faz uma logística, passa diariamente 

nos Pontos de Desembarque do Pescado, são onze, para saber se tem peixe 

para levar ao Mercado Municipal. Antes, mesmo possuindo esse veículo, os 

pescadores contratavam um carro de terceiros para levar o seu peixe para o 

mercado municipal. Isso chegou ao meu conhecimento. - Esse carro faz o que 

aqui na colônia? - Mas o carro não é pra atender ao pescador? - É pra atender 

ao pescador sim. A partir de hoje só vai atender ao pescador. Cinco anos se 

passaram e ele não atendia ao pescador. Nós também conseguimos há três 

meses um caminhão frigorífico que assiste a colônia de pesca de Araruama e a 

Associação de Iguaba Grande para transportar o pescado para comercializar 

em outras cidades. 
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D: Quais são as reivindicações dos pescadores após essas mudanças? 

LF: A gente ainda não tem uma sede, queremos uma cozinha industrial para 

fazer o beneficiamento do pescado, um entreposto de pesca para comercializar 

o pescado para agregar mais valor ao trabalho dos pescadores, queremos aqui 

uma câmara fria para poder guardar, armazenar o gelo e o pescado, um píer 

que a gente ainda não tem, o beneficiamento do pescado para vender o peixe 

para ser posto na merenda escolar. Nós já temos a certificação municipal, mas 

ainda porque não temos onde beneficiar o pescado.  

D: O Consórcio Intermunicipal Lagos São João tem atuado para beneficiar 
os pescadores de Araruama? 

LF: Também não.  

D: Mas existe uma Câmara Técnica da Pesca, e a Câmara Técnica da 
Pesca não defende em nada o pescador? 

LF: A Câmara Técnica hoje tem muita força, mas não destina nada para pesca, 

tudo é voltado para agricultura e pesquisas. 
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Transcrição - 02: Colônia de Pescadores de Arraial do Cabo Z - 5 

 

D: qual é a relação da colônia com a prefeitura?  

LM: Este ano passado nos fizemos uma parceria muito boa com a prefeitura 

que vai beneficiar muito a área da pesca aqui dentro de Arraial do Cabo. Vai 

ser feita uma obra dentro da marina, vai se criado um mercado de peixe com 

vinte e uma bancas, administrado pela colônia. Vai separar o turismo da pesca 

em cais diferentes. 

D: Quais os objetivos do trabalho da colônia para o pescador? 

LM: A gente vai construir a nova sede da colônia com médico, dentista, loja só 

com apetrecho de pesca.  

D: Existem parcerias com empresas? 

Existe com a Petrobrás, um programa de compensação. Mas são poucos 

recursos para a quantidade de pescadores, R$ 150 mil para 3.000 pescadores. 

As práticas de pesca estão sendo prejudicadas e os pescadores pouco 

recompensados. Para patrocinar times de futebol eles oferecem milhões. A 

gente está com muito medo, eles estão a praticamente cem quilômetros da 

nossa costa e um derramamento de óleo pode acabar com as nossas praias. 

D: Qual é a estrutura da Colônia para atender os pescadores da Lagoa de 
Araruama? 

LM: Nós temos uma capatazia na Figueira, em um pequeno espaço que não 

pertence à Colônia, para atender as comunidades de Figueira, Monte Alto, 

Pernambuco, Caiçara, Sabiá e Novo Arraial. As condições são precárias e a 

prefeitura se comprometeu em melhorar as instalações.  

D: Na Figueira a guarda marítima realiza fiscalização também na lagoa?  

LM: Lá na Lagoa tem moradores que trabalham também na guarda e eles 

trabalham também na fiscalização da lagoa. 

D: Aqui o gelo é um problema para o pescador de Arraial do Cabo?  

LM: Sim. No verão, o preço sobe para todo mundo.  

D: Da parte do Governo do Estado, por meio da SEDRAP quais são os 
projetos que ajudam o pescador aqui? 

LM: Até agora, para a gente nada. O Estado não oferece nada para gente.  

D: Os pescadores de Arraial do Cabo se beneficiam do PRONAF?  
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LM: Muitos pegaram o financiamento do PRONAF, mas muita gente que pegou 

não pagou, 99% dos casos. Recentemente ninguém pegou não. Existe um 

outro financiamento que espaço para o pescador que é o “Minha Casa, Minha 

Vida”.  

D: Quais os problemas que a colônia tem levado para a CTP do CILSJ e 
quais as respostas alcançadas? 

LM: Conseguimos o Defeso, os pesadores receberam o Seguro Desemprego e 

deixaram a lagoa descansar. Com o excesso de pesca o peixe estava sumindo. 

Foi determinada também a malha que seria usada para capturar a perumbeba. 

Antes a malha usada era muito pequena e estava capturando peixinho muito 

miúdo. O peixe que chegava até 8 quilos, estava sendo capturando com meio 

quilo, um quilo, um quilo e meio. Foram três meses de paralisação com 

fiscalização vinte e quatro horas. Após a liberação a pesca foi farta. 

D: A prefeitura de Arraial, tem fortalecido as reivindicações do pescador 
dentro da Câmara Técnica para resolver os problemas da pesca?  

LM: Às vezes até levam nossas questões, mas o mais difícil é ter uma solução.   

Nas reuniões as pessoas perdem muito tempo com assuntos que não ajudam a 

resolver os problemas da pesca, com conversas fora de hora. Então a gente 

tem que debater aquilo que tá errado, combater o erro, precisamos de uma 

fiscalização atuante. 

D: Com relação à adequação das redes de pesca, os pescadores de 
Arraial estão adequados?  

Teve uma reunião e o que ficou faltando foram essas redes. Se discutiu as 

malhas e ainda não chegou as redes, eles estão pescando com o que eles têm, 

uma malha de 25 mm, 30 mm e deveria ser a malha de 45 mm para cima. 
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Transcrição- 03: Colônia de Pescadores de Cabo Frio – Z - 4 

 

D: Eu gostaria, a princípio, que você descrevesse, falasse um pouco 
sobre a atividade da Colônia de Pesca aqui no município de Cabo Frio... 

LM: A colônia de Cabo Frio tinha ficado fechada por dois anos e meio por 

dificuldades da administração. Na época em que eu cheguei aqui em 2010 com 

a nova diretoria, nós procuramos a Federação (FEPERJ), fizemos uma 

intervenção de um ano até regularizar a situação, fizemos uma eleição e fomos 

eleitos. Temos muitas dívidas, deixaram muitas dívidas. Encontramos uma 

dívida aqui, quando nós entramos, de R$197.000,00. Dois processos 

trabalhistas julgados à revelia foram R$49.000,00, que é o que nós estamos 

pagando, parcelamos estes dois processos trabalhistas, e agora nós estamos 

acertamos aos poucos as dívidas com a receita. A taxa da União, anual, que 

toda Colônia é obrigada a recolher para o governo, está bem alta, em torno de 

R$ 85.000,00. Existe uma lei nova que saiu que diz que a partir de 2010 as 

Colônias seriam isentas dessa taxa da União. Nós estamos tentando ver 

conseguimos um jurídico, nós não temos um advogado, para a gente começa a 

brigar.  

D: Qual é a maior preocupação da sua gestão?  

Documentar e capacitar os pescadores. Apesar das dificuldades, nós já 

fizemos nove cursos, até de Moço de Convés, para filho de pescador trabalhar 

embarcado. Formamos 90 pescadores, com a carteira, documentado. O nosso 

objetivo, da Colônia, é ajudar o pescador. Antigamente, o Defeso, era a colônia 

que dava o aval. Em 2009 tiraram o poder da Colônia. Tinha presidente que 

negociava... escândalo de  presidente negociando Defeso e se beneficiando 

em cima do pescador e isso afastou muita gente de se recadastrar na Colônia. 

Dos cerca de 4.000 associados, hoje o número de recadastrados é de 

aproximadamente 1700 e os pagantes em torno de 500 a 600. Um número 

muito bom de pescadores pagantes. Muitos que não se racadastraram estão 

ligados a outras associações de pesca do município. Mas, a Lei 11.969, 

reconhece somente a Colônia como entidade de classe, sindicato. Colônia hoje 

é um nome, bem dizer, fantasia. Temos um número ainda muito alto de 
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pescador ilegal, sem documentação, não vem aqui porque não tem uma 

identidade, não faz uma capacitação.  

D: Como é a realidade do financiamento das atividades da Colônia? 

LM: A mensalidade hoje aqui está R$13,00, com uma taxa de inscrição 

R$30,00. O Estatuto de todas as colônias já diz: a mensalidade não pode ser 

menor do que 2% do salário mínimo, a não ser que seja aprovada na 

Assembleia uma arrecadação extra, independente da mensalidade dos 

associados, em benefício da colônia.  

D: A FEPERJ não oferece suporte administrativo e jurídico para as 
Colônias?  

LM: Não. A situação da FEPERJ hoje está pior do que a da própria colônia, 

não tem sede própria, ocupa um espaço na Colônia, a Z – 8, em Niterói. Nem 

sempre pagamos a mensalidade para a Federação, eles sabem as dificuldades 

que a gente passa aqui. Mesmo assim, vez ou outra, eu mando R$200,00, R$ 

300,00. Hoje quem mantem a Federação é a Colônia Z - 8. 

D: E a Confederação Nacional dos Pescadores também não oferece 
suporte administrativo e jurídico para as Colônias?  

LM: Não dá este suporte não. Inclusive, a gente paga uma taxa de sindicato, 

no valor de R$30,00 pelos pescadores, desses R$ 30,00, 60% tem que retornar 

para a colônia de origem: 5% vai para a Federação, 10% para a Confederação 

e o restante vai para o FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), para pagar o 

Seguro Defeso. Colônia nenhuma federada do Estado do Rio de Janeiro tem a 

Carta Sindical para poder receber esses 60%. O Ministério do Trabalho até 

hoje não emitiu. Inclusive a própria Federação não tem. Só a Confederação 

tem. Nós temos hoje de retorno para receber cerca de R$ 25.000, de dois anos 

que nós pagamos. 

D: As Colônias, Federação e Confederação, são ligados a Força Sindical 
que também não oferece nenhum apoio administrativo e jurídico?  

LM: Não oferece esse apoio não. 

 

D: Existe então um desamparo do trabalhador da pesca pela própria 
organização de representação trabalhista?  
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LM: É exatamente isso.  A gente está afiliado? Qual é o suporte que está 

sendo oferecido? Quais os benefícios? Uma Carta Sindical importante! Pega 

jurídico deles, bota dentro do Estado do Rio de Janeiro e briga pela nossa 

Carta Sindical. Eu tenho R$25.000,00, que eu poderia usar para pagar dívidas 

da Colônia. O nosso trabalho desde que chegamos aqui, já aposentamos 132 

pessoas, em torno de 15 a 20 pescadores encostados pelo auxílio doença. Se 

a Colônia estivesse fechada, jamais os pescadores teriam aposentado!!! Eles 

dependem da documentação emitida pela Colônia.  

D: Qual é a importância da pesca no município e qual o tipo de suporte 
para a comercialização do pescado pela prefeitura?  

LM: Se nós não formos o primeiro entregador do município, nós somos o 

segundo. Desde o pescador até aquele ambulante que vende pescado na rua, 

somos todos autônomos. Qual é a Política Pública que nós contamos? 

Nenhuma. Hoje se fala muito sobre os atravessadores. Eu hoje tenho que 

agradecer o atravessador. Porque se não existissem os atravessadores aqui 

para comprar o peixe do pescador... como o pescador venderia o peixe dele?!  

Existe o Mercado Municipal. Agora (verão/temporada), todo mundo compra o 

peixe, qualquer barco que chegar ali agora, eles vão comprar o peixe. Mas e na 

baixa temporada? Na baixa temporada você não consegue vender o peixe no 

Mercado Municipal. Eu vou ter que alugar um caminhão, R$600,00 a R$800,00, 

para mandar para o CEASA, onde eles compram pelo preço que querem. A 

gente paga: estacionamento do caminhão, 10% do pregoeiro, gelo e frete. O 

peixe é caro! Eu sei que o peixe é caro! Eu jamais vou comprar o peixe que eu 

pesco. A gente acaba ficando amarrado com um atravessador que me deu 

dinheiro para abastecer com óleo diesel, comida, gelo, material de pesca. 

Automaticamente, voltando do mar tenho que levar o pescado pra ele.  

D: Antes do atual governo municipal, a prefeitura desenvolvia alguma 
coisa para apoiar o pescador?  

LM: Não, Nada. Nada.  

D: A Secretaria de Desenvolvimento Regional, Abastecimento e Pesca, 
oferece algum suporte para a pesca aqui no município de Cabo Frio?  

LM: Eu queria até parabenizar a FIPERJ que faz um excelente trabalho com os 

pescadores aqui. Estatística pesqueira, a DAP (Declaração de Aptidão ao 
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PRONAF), os técnicos aqui da FIPERJ são muito bons. Tem uma parceria boa 

com a Colônia, em termos de processos, estatísticas, essas coisas. Agora 

sobre alguma ajuda assim financeira, física, do patrimônio para a gente poder 

dar um atendimento melhor a pesca não. 

D: Existe algum projeto ou obra de infraestrutura em andamento? 

LM: Não tem parceria sobre isso.  

D: Existe alguma parceria com empresas? 

Nós passamos agora pela mesma situação, eu, Aroldo, Nadrijane, Cícero. Nós 

somos muito enganados pelas empresas de petróleo, por meio da 

Responsabilidade Social. Eles fizeram a Responsabilidade Social agora com 

todas as Colônias, um projeto de R$150.000,00 reais. Mas aqui na colônia de 

Cabo Frio tinha uma arrecadação muito boa quando o consultório funcionava 

aqui, para atender o pescador e a família dele. Tinha um clínico geral, pediatra, 

ginecologista, cardiologista, dermatologista, dentista. Funcionou por mais de 15 

anos! Além dos pescadores existiam 300 associados. Pagava-se uma taxa de 

R$30,00. E hoje nós não temos mais isso. O prédio está... bem... todo 

complicado. Vinha verba do SUS... porque era cadastrado no SUS. 

Infelizmente, teve descontrole.  

D: Quanto ao atual governo municipal, o que está sendo feito em 
benefício da pesca?  

LM: Uma grande notícia divulgada agora, do entreposto de pesca de Cabo 

Frio. O Secretario de Pesca, me garantiu que vai ser disponibilizado R$ 22 

milhões da parte do Ministério para fazer o entreposto pesqueiro. Serão 

empregados agora, em torno de, R$ 500 mil para a elaboração do projeto. 

Começamos o ano bem! Esperançoso. A resolução da SEFAZ (Secretaria da 

Fazenda do Estado do Rio de Janeiro) que impedia a isenção do ICMS sobre o 

óleo diesel para o pescador no Estado do Rio de Janeiro deixou de vigorar. 

Uma pedra de gelo custa R$3,50, no verão agora, a gente não consegue botar 

gelo no barco, uma caixa de gelo custa R$ 30,00, não vai vender à R$ 3,50!  

Este entreposto vai ter uma câmara frigorífica de 20 toneladas/dia de gelo, 

capacidade para 90 embarcações atracarem, vai acabar com esta atracação 

descontrolada que nós temos aí. Eu estou bastante confiante. Estou sentindo 

que o governo desse prefeito aí está se aproximando da pesca.  
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D: Quais são os problemas mais comuns aqui?  

LM: Aqui dentro de Cabo frio, nós temos barco no meio do canal afundado, que 

ninguém tira, atrapalhando e botando em risco a navegação. Barcos velhos, 

em desuso virando cracolândia e esconderijo de assaltantes. 

D: Pouco antes do Natal houve um audiência pública na Câmara 
Municipal de Cabo Frio com a PROLAGOS...  

LM: Isso, teve. Eu tenho um processo contra a PROLAGOS de 398 páginas, 

mortandade de peixe que aconteceu, uma em 2008-2009 , era outro presidente 

que estava aqui, uma outra em 2011. Muita coisa que a gente acusa a 

PROLAGOS, não é a PROLAGOS. A prefeitura precisa entregar obras até um 

determinado ponto e a partir desse ponto é responsabilidade da empresa. Anos 

e anos vêm se passando e muitas obras da prefeitura não chegaram até o 

ponto do contrato. Entra prefeito e sai prefeito e a gente só responsabilizando a 

PROLAGOS. A gente tem que inverter a situação e cobrar mais da prefeitura. 

Hoje o grande problema da lagoa é mantê-la limpa. Tem que ter muito cuidado 

com a lagoa. O tratamento de esgoto da cidade é muito precário e existem 

muitas ligações clandestinas que precisam ser melhor fiscalizadas. Existe uma 

tendência muito boa e já melhorou. Obras importantes da concessionária estão 

sendo antecipadas, de 2016 para esse ano. 

D: Com relação às licenças de pesca e a regularização dos pescadores, o 
que a colônia tem feito?  

Eu debati muito contra o Ministério da Pesca, achando que o problema era o 

Ministério da Pesca e vi que a culpa era o do Meio Ambiente! Enquanto a 

Pesca estiver atrelada ao Ministério do Meio Ambiente, ele der o aval do que 

pode, do que não pode, o Ministério da Pesca vai ser atacado! Eles não dão 

licença para os artesanais com a embarcaçãozinha deles que cabe duas 

toneladas, até oito toneladas e liberam uma permissão  para barcos 180 

toneladas de sardinhas.  

D: Os pescadores de Cabo Frio têm acesso ao PRONAF?  

LM: Nós conseguimos agora fazer três projetos, mas a dificuldade é grande, o 

banco exige fiador. Para você aderir ao PRONAF, tem que ter uma DAP, com 

ela o técnico da FIPERJ ou da EMATER  elabora um projeto e a gente vai no 

banco. Tem que ter um fiador. E a dificuldade do pescador conseguir um 
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fiador!? - Ajudou o pescador? - Ajudou a alguns, mas não ajudou muitos. Me 

questiono: - Posso comprar um carro alienado ao banco mas o barco não? Mas 

estamos conseguindo com fiador.  

D: Como Cabo Frio, tanto a prefeitura, como a colônia tem se posicionado 
dentro da Câmara Técnica de Pesca sobre as questões da pesca como a 
dragagem do Canal do Itajurú, por exemplo? 

LM: Nós temos desenvolvido trabalhos sobre isso na Câmara Técnica. Mas 

tem muita coisa que já vem pronta (risos) lá do Consórcio dos locais para fazer 

a dragagem. Eu questionei, eles queriam fazer o balizamento sem fazer a 

dragagem. Como você vai fazer o balizamento num lugar todo assoreado?! 

Primeiro você tem que fazer a dragagem e, depois fazer o balizamento. Vai 

jogar dinheiro fora!?  

D: Dentro da Câmara Técnica de Pesca do Consórcio, você consegue 
enxergar que ela tem ajudado a encontrar soluções, no sentido em que 
você consegue ver os resultados? Questão que afligiam os pescadores, 
de fato foram resolvidas?  

LM: Eu e o Aroldo esses dias tivemos até um desentendimentozinho sobre a 

pesca de tróia que captura peixes com tamanho inferior a um centímetro. - 

Como representantes da Câmara Técnica, nós lutamos por um Defeso, 

brigamos com a PROLAGOS para não jogar mais o esgoto na lagoa... e a 

gente escutar de um pescador pedindo pelo amor de Deus para acabar com a 

arte de pesca de troia na lagoa e você Aroldo ser favorável?!!!  A gente não 

pode ser favorável a um negócio desses! Ai Aroldo: - É mentira sua!!!! – Nesse 

dia eu levei dois pescadores da praia do Siqueira, que sempre pescou de troia 

e eles falaram assim: - Não é mentira não seu Aroldo. Como pescador de troia, 

nós somos os maiores assassinos da lagoa! Não é a PROLAGOS não. O maior 

assassino da lagoa se chama pescador. - Está dando polêmica, mas nós 

vamos acabar! Goste Aroldo ou não. Tem um engenheiro de pesca que já 

conversou com o pessoal do IEAPM (Instituto de Estudos do Mar Almirante 

Paulo Moreira/Marinha do Brasil), vamos fazer uma coleta com um pescador, 

filmar a pescaria de troia, toda a captura de peixe, camarão pequeno... estão 

trabalhando com a malha de 8 mm enquanto que a permitida é a de 12 mm!!!  
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D: As outras colônias tem um posicionamento semelhante ao seu com 
relação à pesca de troia?  

LM: Tem. Pior que Aroldo ficou decepcionado porque Nadrijane vai apoiar para 

acabar, Cícero também vai, Chico que é de uma Associação também de São 

Pedro, é favorável para acabar. A gente tem que denunciar isso mesmo! A 

gente tem que ouvir o pescador! Nós somos representantes deles na Câmara 

Técnica. Se eles estão pedindo isso, a gente tem que levar a proposta para 

acabar!  

D: Sobre a pesca e a quantidade de pescadores na Lagoa?  

Hoje nós temos tantos pescadores dentro da lagoa... de arrastro, você nem 

imagina! Vamos supor... você compra uma casa ali... de dia você trabalha, de 

noite você vai pescar um camarãozinho. Você vai à primeira vez... aí pega dez 

quilos, a segunda mais dez. Você não vai ficar consumindo tudo o que você 

pescou, vai vender. Arrastar um camarãozinho das 21:00 horas as 22:00 horas, 

pegar dez quilos de camarão a R$ 10 o quilo, são R$ 100 toda noite! Dividido 

com o parceiro R$ 50 para cada toda noite. Complemento de renda. 

D: Na verdade a lagoa parece estar mais farta, mas na realidade a retirada 
do pescado é grande...  

LM: Pela estatística da FIPERJ são 90 toneladas por mês que passa pela 

estatística, da lagoa toda.  E o que não passa? Você vê que a lagoa é 

sustentável. Agora, tem que ter um controle. Tem que ter pessoas para 

fiscalizar. É muita gente pescando clandestino e é muito difícil controlar! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



186 
 

Transcrição – 04: Colônia de Pescadores de Iguaba Grande – Z 29.  

 

D: Eu gostaria que você primeiramente identificasse a sua área de 
atuação:  

LM: Eu sou pescador e no momento estou como Presidente da Colônia Z - 29 

de Iguaba Grande e também como Diretor de Pesca do município de Iguaba 

Grande, da Secretaria de Agricultura e Pesca, aqui funcionamos juntos, 

Agricultura e Pesca.  

D: Existe um espaço aqui destinado para cursos e para beneficiamento do 
pescado?        

LM: Temos um espaço para beneficiamento do pescado e oferecemos para o 

pescador e sua família cursos de beneficiamento. A maioria das esposas dos 

pescadores já realizou o curso, são capacitadas. Todo o curso feito aqui. 

D: E quem desenvolveu essa capacitação? 

LM: Foi uma firma especializada. Quando vai haver um curso, a Secretaria faz 

uma despesa com o local, o peixe, os professores. As vezes ela o pede o 

financiamento para algum parceiro, uma vez foi a Petrobras, com a verba do 

PRONAF também. Também depende da firma, conforme a licitação. É feito 

pelo município, com certificado direitinho. 

D: Este espaço aqui antes era para ser o lugar em que o pescador iria 
trabalhar o processamento do pescado. Isso chegou a acontecer em 
algum momento? 

LM: Chegou a ser processado aqui, mas houve um problema, a gente não 

conseguiu a licença estadual, mesmo tendo a licença municipal. Teve um 

morador do condomínio vizinho aqui da Secretaria que procurou o Ministério 

Público. Então, vieram fazer uma vistoria. A vistoria falou que não estávamos 

preparados para fazer o beneficiamento do pescado. Podemos usar para 

armazenar e depois levar para comercializar. Para o beneficiamento em um 

curso, precisamos enviar um ofício para o Ministério Público e eles emitem a 

autorização exclusiva.  

D: Existe uma peixaria municipal, um espaço para o pescador 
comercializar o pescado?  
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LM: Todas são as peixarias são particulares (não pertencem ao pescador e 

nem ao município). Existe um projeto para criar o Mercado do Agricultor e do 

Pescador, de um lado vai ser box para agricultor, do outro lado box para o 

pescador. Hoje os pescadores vendem nos locais de desembarque, são três: a 

Pedra da Salga, por trás da rodoviária, tem o Popeye, no final de Iguaba, um 

local de desembarque para um volume de barco menor, e  tem no Túnel, 

nesses três pontos de desembarque eles vendem peixe. O pessoal de Iguaba,  

alguns turistas, já sabem, de manhã cedo eles vão ali na praia, conseguem um 

peixe fresquinho, por um preço menor. Cada local tem um limpador com uma 

banquinha, tem um galãozinho para guardar o resíduo, depois de limpar a 

prefeitura recolhe o resíduo. Isso aí o Ministério Público liberou também, para 

cada ponto de desembarque, o pescador tem o direito de ir lá e vender o 

peixinho dele. Mas a peixaria mesmo, municipal... não tem. Tem este projeto, 

eu acho que este ano deve sair.  

D: Qual tipo de subsídio é oferecido ao pescador pelo município? 

LM: Aqui a gente tem  fábrica de gelo, frigorífico. É do Município mas foi uma 

verba destinada à pesca. A colônia tem um convênio com a prefeitura para ficar 

com essa parte de gelo e câmara fria. O pescador tem o gelo para trabalhar na 

pesca a preço de custo, hoje em uma caixa de gelo, ele está pagando R$3,00. 

O armazenamento do peixe, se ele precisar para não passar para o 

atravessador, ele vem aqui e guarda aqui e paga por esse peixe que ele 

guardar aqui, R$0,20 por um tabuleiro de 20 quilos. Todo pescador que for 

cadastrado, tem sua carteira no Ministério da Pesca, for associado da Colônia, 

tem acesso ao gelo e a câmara fria, pode usar. 

D: Qual é o apoio da SEDRAP, apoiando as iniciativas do Município e da 
Colônia de pescadores de Iguaba Grande?  

LM: Sempre que a gente precisa ela ajuda. Agora no ano passado mesmo, a 

gente foi procurado pela Secretaria que pediu para a gente fazer um projeto de 

alguns equipamentos que a gente tivesse precisando para a pesca. Fizemos o 

projeto, foi pedido um veículo, uns computadores, umas caixas de peixes e 

estamos para ser atendidos. 

D:  Existe alguma ação da Secretaria do Estado feita de maneira contínua             

LM: Ação que eles fazem todo mês contínuo, não tem não. 
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D: Sobre as condições de operação da pesca, embarque, desembarque, 
local para guardar apetrechos, existe alguma reivindicação dos 
pescadores para melhorar, qual é a posição da prefeitura para apoiar os 
pescadores no momento? 

LM: Sim. A gente tinha na Pedra da Salga nosso píer. Na construção, a pedra 

ela estava muito rasa, então ele não ficou muito bem fixo. Aconteceu um 

temporal e derrubou. A prefeitura recolheu as tábuas e falou que iria estudar 

um meio de refazer, mas até hoje não fez. Aquilo ali não está muito bom, não é 

cem por cento, mas dá para trabalhar, só não na época em que todas as 

embarcações chegam de manhã todas juntas. Mas, tem um projeto, já foram 

solicitados os orçamentos para fazer a licitação, para fazer melhorias no cais e 

nas Casas do Pescador, que serão ampliadas. Existe um orçamento para 

essas reformas em 2014. Por iniciativa da prefeitura também já havia um 

levantamento estatístico da produção pesqueira local o que contribuiu 

positivamente para que os pescadores locais recebessem o seguro 

desemprego no período do Defeso. 

D: Quais são as dificuldades enfrentadas pelos pescadores da 
localidade? 

LM: Uma coisa que atrapalha um pouco a gente, o pescador, é o fluxo de 

pesca no Canal de Itajurú, na boca do canal, existe a fiscalização, mas alguns 

ainda abusam. Outra coisa é o tráfego de embarcações, agora existe um 

balizamento, os barcos vão ter um lugar e um horário para trafegar para não 

atrapalhar a entrada dos peixes. O esgoto é outra coisa que acarreta a pesca 

para a gente aqui. A PROLAGOS tem um tratamento em tempo seco, ela tem 

umas barragens em cada local que desemboca no cinturão na beira da lagoa, o 

tratamento a seco bombeia o esgoto acumulado nas barragens para os 

tanques de tratamento, mas quando chove, a água vem em grande quantidade 

e a água de chuva, aí vem com tudo para dentro lagoa levando o esgoto 

acumulado junto. Então isso é o que atrapalha um pouco o pescador, é a 

poluição. Outra coisa que afeta nossa pesca aqui, é a pesca predatória. Ainda 

tem alguns pescadores que usam malha fora de padrão, que não é permitida 

pela portaria do IBAMA, mas isso também já está sendo fiscalizado.  
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Foi criada uma Guarda Ambiental em cada município, nos cinco municípios em 

torno da lagoa: Araruama, Iguaba Grande, São Pedro, Cabo Frio e Arraial do 

Cabo. Estes guardas foram treinados e eles já estão atuando. Eles só estão 

com a dificuldade porque hoje nós estamos no Defeso, eles ficam bem 

presentes. A Guarda Ambiental atuou com o IBAMA atuou. Os pescadores de 

Iguaba Grande, na maioria estão adequados com essa portaria do IBAMA. Das 

60 embarcações, quatro ou cinco ainda não se adequaram. 

D: Os pescadores de Iguaba Grande tem acesso ao PRONAF? 

LM: Conseguem sim a linha de financiamento do PRONAF. Vários fizeram 

para comprar a embarcação, outros que já tinham a embarcação, fizeram para 

reformar a embarcação, comprar de motor novo, comprar rede e 

equipamentos. Eu tenho medo! Dificuldade de fazer conta. Mas, os que 

procuraram, tiveram acesso e fizeram. A maioria já até pagou. Teve uns que 

fizeram investimento em cinco anos até já pagaram. E outros que fizeram 

PRONAF estão pagando, uns três que fizeram agora em novembro. Teve uma 

época que deu uma travada por causa de inadimplência.  

D: E quem auxilia o pescador para fazer o projeto para o PRONAF? 

LM: Aqui a gente trabalha com a EMATER, emite a DAP. Faz o projeto 

também para reformar, se for investimento. Se for custeio só com a DAP 

resolve. Se for investimento ele precisa de um projeto.  

D: Desde quando a estatística pesqueira existe no município? 

LM: Iguaba Grande fez estatística pela Secretaria de Agricultura e Pesca, 

durante vários anos e São Pedro da Aldeia, também tinha estatísticas feitas 

pela ONG Viva Lagoa, o que ajudou muito para os pescadores conseguirem 

receber o Seguro Defeso (somente para as Colônias dos municípios de Iguaba 

Grande e São Pedro da Aldeia) antes desse Defeso aprovado em 2013. Essas 

estatísticas também ajudaram na liberação do Defeso, que foi no ano passado 

(2013) para toda a Lagoa de Araruama. Mas mesmo assim, logo após a 

liberação eles (Consórcio) pediram pelo menos, mais três anos de estatística 

para fazer comparações. Então, a partir de janeiro de 2013 começou a 

estatística em toda a Lagoa de Araruama. Para 2014, a gente também 

conseguiu, a Câmara Técnica conseguiu, uma verba no Consórcio para pagar 

os coletores.  
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D: Quanto à fiscalização na Lagoa, o que está sendo feito atualmente? 

LM: Tem duas lanchas para ser doadas para a lagoa para fiscalização. Uma 

lancha vem para o município de Iguaba Grande, foi doada aqui para Guarda 

Ambiental de Iguaba Grande. Outra vem para São Pedro da Aldeia, que é a 

base operacional da fiscalização, porque fica no meio da lagoa bem próxima ao 

Canal de Itajurú, a área 1 e a base fica dentro da área 2. Ela não vem para o 

município de São Pedro da Aldeia, vai ficar lá porque lá é a base operacional 

da fiscalização da lagoa e vai atender aos cinco municípios.  

D: Quais os projetos do Ministério da Pesca que tão funcionando em 
benefício dos pescadores de Iguaba Grande?  

LM: A gente tem um bom relacionamento com o Ministério da Pesca, mas 

sobre a documentação do pescador, com deficiência.  Tem carteirinha lá que 

está com três anos, que o pescador fez a solicitação, está com protocolo e até 

hoje não chegou a carteirinha, esses três pescadores não conseguiram receber 

o Seguro Defeso, tiveram que entrar na justiça e ainda não receberam.  As 

Colônias de Araruama e São Pedro da Aldeia também tiveram esse mesmo 

problema. Até um ofício foi encaminhado ao Ministério da Pesca, tem ofício que 

foi entregue em mãos ao ministro quando ele veio em Macaé, em Campos no 

Farol de São Thomé. Os pescadores fizeram todos os procedimentos, tudo 

certinho, mas as carteirinhas não vieram até hoje. A última vez que eu estive lá 

na Superintendência, que eu consegui falar com a superintendente, ela falou 

que fez o que pôde, que a culpa é de Brasília e que a Superintendência do 

Estado do Rio de Janeiro depende de Brasília. O protocolo da carteirinha vale 

para o Ministério da Pesca, mas chega ao Ministério do Trabalho aquele 

protocolo de segunda via não é acatado, mesmo com o número do RGP do 

pescador e com a documentação em dia, o Ministério do Trabalho não acatou, 

não acatou. Nós voltamos no Ministério da Pesca, a superintendência do 

Ministério da Pesca fez um ofício dizendo que era para o Ministério do Trabalho 

acatar o protocolo de segunda via, mas ele não acatou, não acatou. 

 

D: Qual é a participação de Iguaba dentro da Câmara Técnica de Pesca? 

LM: Iguaba Grande participa da Câmara Técnica, a colônia tem uma cadeira e 

a Secretaria de Agricultura tem outra. 
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D: O que vocês levam pra ser discutido na Câmara Técnica de Pesca e 
que tipo de resposta acontece lá?              

LM: Todo tipo de reinvindicação a gente faz lá, para buscar melhorias, com 

relação àquilo que está afetando a pesca: esgoto, embarcação e pesca 

predatória. Então, a Câmara Técnica entra com iniciativa com a parte dela. Em 

2011 os pecadores foram contemplados com redes de pesca. Uma verba que 

tem no Consórcio, que é dividida para cada Câmara Técnica, Pesca, 

Dragagem, Ambiente... Com o dinheiro que foi destinado em 2011 para a 

Câmara Técnica de Pesca, a gente conseguiu fazer compra de redes e 

distribuir com os pescadores. A Câmara Técnica fez a compra das redes, 

repassou para as colônias, em partes iguais e a gente dividiu para os 

pescadores. Em 2012 a gente conseguiu dividir em rede que está até para sair 

agora, essas redes não saíram ainda, e a estatística pesqueira que está sendo 

feita na lagoa em conjunto com a FIPERJ. Em 2013 a Câmara Técnica pegou o 

repasse que veio para ela e dividiu, primeiramente para pagar os coletores e 

uma parte para as redes. 

D: Quais são as reivindicações que os outros municípios levam para 
serem resolvidas pela Câmara Técnica da Pesca? 

LM: Os outros municípios... Nós aqui, São Pedro, Iguaba Grande e Araruama, 

é quase sempre a mesma coisa porque é a pesca artesanal aqui. Agora Cabo 

Frio e Arraial, já modifica porque tem a pesca em mar aberto. Aí já é outro tipo 

de pesca, outros apetrechos. Às vezes eles trazem alguma reivindicação para 

fiscalizar as embarcações que pescam na costa e que afetam a gente, a 

entrada de peixe no Canal de Itajurú, a captura também, eles vem na boca da 

Barra pescando de arrastão, aqueles barcos grandes. A Câmara Técnica 

aciona o órgão competente: o IBAMA quando é alguma coisa de 

desmatamento; o INEA, quando é construção da orla; Meio Ambiente; 

Ministério Público;... e assim por diante. 

D: Como é que você vê a atuação dos Poderes, Federal, Estadual, 
Municipal lá dentro da Câmara Técnica? Seja pela SEDRAP, ou pelo INEA, 
ou pelo Ministério da Pesca ou do Meio Ambiente. Existe uma 
participação efetiva nas reuniões da Secretaria de Pesca, destas 
entidades? 
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LM: Existe a participação e uma parceria. Eu acho, como presidente de 

Colônia, como pescador e como representante da pesca dentro da Câmara 

Técnica, que tem coisas que caminham muito lentas. Tem coisas que tem que 

ser pra ontem, tem coisas que você pode reivindicar hoje pra esperar né... 

como essa fiscalização da lagoa, a gente tem muita dificuldade porque a gente 

vai na Câmara Técnica: - Ah! Isso cabe ao INEA... Isso cabe ao IBAMA... Vai e 

volta e dependendo da resposta: Ah! Tem deficiência... Por exemplo: - O 

IBAMA, sempre alega que tem deficiência de lancha, tem deficiência de 

combustível. A gente vai não sabe para onde vai! Vamos para Secretaria de 

Estado, vamos para outro órgão... Então tem coisas que andam lentas. Se isso 

está afetando o pescador... Quanto antes for resolvido, melhor para ele porque 

vai parar de afetar, nossa lagoa vai começar a ter vida, peixe. Ultimamente o 

gráfico da estatística, ele vem caindo. Então, quanto antes a gente puder tomar 

providências, é melhor, para ver se ela estabiliza o gráfico começar a subir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



193 
 

Transcrição – 05: Colônia de Pescadores de São Pedro da Aldeia – Z – 06. 

 

D: Na sua opinião, qual é a condição de trabalho, hoje na lagoa, para o 
pescador conseguir o seu sustento e o da sua família? 

LM2: Eu estou com 62 anos, eu sou nascido e criado dentro da lagoa. Casei 

com 15 anos, sustentei uma família, uma filha com 45 anos, sustentada na 

lagoa. Hoje sou aposentado pela pesca, mas eu não tenho mais condições de 

sobreviver da lagoa.  

D: Na sua opinião qual é a causa das dificuldades vividas pelo pescador? 

LM2: Quem sustenta a lagoa é o oceano, todo o pescado, camarão, peixe, vem 

pela oxigenação da maré. Se a lagoa enche e vaza: é pelo oceano. Se o 

oceano está vazando, a lagoa vaza, se o oceano está enchendo, a lagoa está 

enchendo. Mas hoje... Hoje são seis municípios jogando muita água direto 

dentro da lagoa. Então ela enche porque está jogando muita água aqui dentro, 

então ela enche de dentro para fora. Quando vem a enchente, para fazer o 

camarão se desenvolver, não consegue mais banhar a lagoa, porque a lagoa já 

está cheia e a água só quer sair. E esse cordão umbilical (Canal de Itajurú) é 

muito pequenininho. Não dá vasão para passar ali toda essa água, é muito 

estreito.  

D: Diante dessa dificuldade é possível visualizar alguma solução? 

LM: Solução do problema tem. Mas é aquela tal história, coloca água no 

Nordeste... Acabou a graça! Você tem que ter opção, ou se junta a eles para 

ser igual a eles, pior do que eles, ou se junta ao povo para ser bom. Nós 

estamos com o lado da pesca. 

D: São Pedro da Aldeia, o município, está representado da Câmara 
Técnica de Pesca com a Colônia também está lá a Secretaria de Meio 
Ambiente. Como é que a discussão sobre isso acontece dentro da 
Câmara Técnica de Pesca? 

LM: Tem a cadeira dela lá. Acontece da seguinte maneira, o Poder 

Concedente tanto Municipal, Estadual ou Federal te ouve. E se direcionar 

qualquer coisa, direciona ao Consórcio, sendo que o prefeito do município é o 

presidente do consórcio! O presidente da Câmara Técnica é esposo da 

Secretária do Meio Ambiente de São Pedro da Aldeia. Assim, eles politizaram 
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os pescadores e a lagoa. Politizou como a lagoa? Porque os projetos vem para 

eles, saem deles, a empresa é deles, dentro de um Consórcio. Politizou o 

pescador por quê?  Porque o pescador é obrigado a aceitar essa imposição até 

o momento em que ele ver que não dá mais, como está acontecendo. Estão 

saindo com duas canoas para pescar, que o nordeste está batendo em cima, 

não tem camarão para se pescar, não tem peixe na lagoa e a lagoa está 

praticamente morta igual aos pescadores. O que faz o Poder Público? Eles 

dizem: - Nós vamos dar jeito!!! - Sai ano e entra ano: - Nós vamos dar jeito! - Aí 

vem seu Carlos Minc para cá! Vem seu Felipe Peixoto para cá! Seu Crivela... 

LM2: E o pescador fica na praia passando necessidade. E os representantes 

do outro lado.  

LM: E o pescador na praia... 

LM2: Porque aqui a realidade não é ouvir o pescador, não é fazer nada pelo 

pescador! Porque se você tem interesse de fazer alguma coisa pelos 

pescadores, você tem que ouvir o pescador, você tem que sentar, você tem 

que ser amigo do pescador para saber por onde você vai começar a fazer 

alguma coisa pelo pescador. 

LM: Eu fui presidente da Câmara Técnica de Pesca. Saí agora porque vi coisas 

lá dentro... Falei: - Deus me livre e guarde, não faço parte disso não!!! Eu estou 

do lado de cá eu posso brigar, eu do lado de lá tenho que aceitar... Então o que 

é que acontece: - Tem ai um documento do prefeito de Iguaba Grande. Tinha 

R$ 3,5 milhões já há quatro anos, para desassorear e até hoje não foi usado. E 

eu perguntei em público não foi com duas, três pessoas não, foi com quase 

5.000 pessoas! Foi a maior manifestação já vista até hoje! Levantei de 

microfone na mão: - Seu Firmino, foi disponibilizada uma verba de R$ 3,5 

milhões para dragagem ou direcionar o esgoto da Lagoa de Araruama para a 

rede Una. É verdade ou mentira Seu Firmino? Ele gaguejou...  - É verdade ou 

mentira?? – É verdade. – E cadê o dinheiro? - Ai nego começou a gritar: - Está 

no bolso do Firmino!!! Seu Firmino falou: – Está em licitação. - Não avança faz 

sete anos. Qual é a finalidade? Um dinheiro do governo? Não é era para fazer 

o serviço que tinha para fazer? Desassorear o canal, fazer entrar, aumentar o 

fluxo da água na lagoa, aumentar a oxigenação da lagoa, porque aquela lagoa 
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depende daquilo ali. Porque hoje não tem oxigenação e ela depende da 

oxigenação que vem de lá. É o que já não tem também. Logo começa a morrer. 

 

D: Qual é o órgão da prefeitura que cuida dos assuntos da pesca e o que 
ele tem feito? 

LM3: A gente não tem uma secretaria de pesca, a gente tem Secretaria de 

Meio Ambiente, Lagoa, Pesca e Serviços Públicos. Aqui a prefeitura está 

dando o maior apoio para a gente em relação a preparar a documentação, 

levar no Ministério da Pesca, por que a gente não tinha esse serviço. As 

pessoas tinham que ir até lá na cidade do Rio de Janeiro. A hoje a gente 

consegue um ônibus, levamos, vemos os documentos que faltam, ajudamos a 

tirar o NIT (Número de Inscrição do Trabalhador), o CEI (Cadastro Específico 

do INSS) do pescador, por que é difícil o pessoal ter acesso, também a 

questão do ordenamento pesqueiro. 

 

D: E quanto ao Ministério da Pesca, o que ele tem desenvolvido aqui em 
São Pedro da Aldeia? 

LM3: O Ministério da Pesca hoje deixa muito a desejar. Seja na estatística 

pesqueira, no ordenamento pesqueiro a nível nacional de ordenamento 

pesqueiro, as políticas públicas deles como acesso ao PRONAF barco, 

PRONAF custeio é muito difícil. Por quê não tem pessoas extensionistas para 

ajudar na elaboração do projeto para essa comunidade.  

D: Nesse caso a SEDRAP/FIPERJ oferecem apoio? 

LM3: Não dá conta por que no PRONAF, eles estão dando a DAP que é a 

Declaração de Aptidão ao PRONAF. Mas, tem que ter o projetinho, precisa 

fazer o projetinho e encaminhar para um banco. Teve um problema sério aqui 

na região que foi muito mal feito o PRONAF aqui e muita gente ficou devendo. 

Então o grau de inadimplência aqui da região é muito grande e fica difícil 

replicar o programa tendo em vista essa deficiência de pagamento.  
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Transcrição – 06: Colônia de Pescadores de Saquarema – Z – 24 

 

D: Qual é a importância da pesca para o município de Saquarema? 

LM: Eu acho que a pesca em Saquarema, como na região dos Lagos no geral, 

no Brasil, é uma das profissões que é pouco valorizada há muitos anos e é 

uma profissão como outra qualquer. Hoje eu acho que não pode acabar com 

essa profissão e essa raiz de pescador, então é importantíssimo a pesca. 

Saquarema em 1996 acabou, praticamente foi extinta a pesca em Saquarema, 

perdeu a colônia de pesca, perdeu entreposto, perdeu tudo, perdeu a sede na 

justiça! Tinha um entreposto de pesca aqui com tudo! Banca de gelo, 

banquinha de peixe. Isso há... 30 anos! Nós estamos na virada do milênio e 

perdemos tudo isso. Falta de investimento. Está faltando isso. A gente está 

começando, desde 2001 para cá que a gente começou a ver de novo aquela 

luzinha lá no fim do túnel aparecer de novo para a gente.  

D: Como funciona a relação da Colônia com a prefeitura, com relação ao 
suporte à pesca em Saquarema? 

LM: A pesca hoje é ligada à Secretaria da Agricultura Abastecimento e Pesca.  

A prefeita faz alguma coisa, mas poderia ter feito mais. Até a desapropriação 

do prédio da Colônia, foi a prefeitura que desapropriou e devolveu para a 

gente. Então foi atitude dela. Ela tem uma parceria com a colônia, mas 

investimento em dinheiro não, dinheiro mesmo não.  

D: Existe algum programa da SEDRAP sendo desenvolvido no município 
de Saquarema? 

LF: Não, nenhum por enquanto. Na verdade a gente tem contato com a TV 

Estadual, tem um programa, um projeto dentro do município, através da TV 

Estadual. Nós não temos um projeto da Secretaria Estatual dentro do município 

relacionado à Pesca. Aliás, temos um bom relacionamento com a Secretaria 

Estatual, mas ainda não temos um projeto dentro do nosso município. 

D: O município já encaminhou algum projeto para a SEDRAP? 

LF: No ano passado, a SEDRAP até enviou um representante aqui para saber 

das nossas demandas e como a pesca atua aqui no município, fizeram todas 

as anotações e ficaram de voltar este ano para mostrar os projetos e propostas 

e nós estamos aguardando.  
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D: Eles são do Rio de Janeiro ou da região? 

LF: Do Rio de Janeiro. A FIPERJ (regional) também já esteve aqui para 

conhecer a região e saber se aqui possui lagos, porque alguns pescadores 

fazem criação de peixe, aquicultura. Mas como aqui a gente não tem a portaria, 

do INEA, então a gente está aguardando a liberação para este tipo de projeto 

aqui no nosso município. 

D: O que a SEDRAP tem feito pelo pescador aqui de Saquarema? 

Por enquanto, a única ação que a gente está vendo aí é a obra da Barra 

Branca, que o Governo Estadual investiu para gente. Esta obra da Barra que é 

uma grande obra, mas no restante, em termos de estrutura eu ainda acho que 

é muito pouco, tem que fazer mais! Como é uma Secretaria nova também, eu 

acho que é um grande cosia e a gente não pode ficar reclamando. Mas já 

houve um avanço. Eu acho que eles tinha que investir mesmo na pesca, 

acreditar na gente!  

D: E quanto à atuação do Ministério da Pesca no município? 

LF: Com o Ministério da Pesca nós conseguimos dois kits peixes (Kit Feira do 

Peixe/MPA) que a gente sempre usa para vender o pescado. A gente reúne os 

pescadores para fazer uma feira do peixe. Também protocolamos um pedido 

de um entreposto de pesca. 

LM: O Governo Federal criou o Ministério da Pesca mas eu acho que este 

Ministério da Pesca virou um cabide de emprego. O que é que tem o Crivella!? 

Pô! Crivella!! Ele mesmo foi na televisão e disse que não sabe nem empata um 

anzol. Não é que o cara não possa estar lá. Mas ele tem que aprender! E eu 

acho que ele está aprendendo. Ele fez um trabalho... entre os outros que estão 

lá, um trabalho bom. Nós criamos o Ministério da Pesca, cobramos de baixo, 

brigamos. Eu participei como delegado das três conferências que teve em 

Brasília, todas três nós fomos, 67 delegados do Estado do Rio de Janeiro, que 

tem uma vantagem, os delegados daqui foram para lá brigando e conseguimos 

criar este Ministério da Pesca. Mas eu acho que o cara que é da pesca tinha 

que tá mais envolvido.  Hoje eu estou vereador no meu município, então eu sei 

mais ou menos o que eu vou pedir para a pesca. Esse ano, me chamaram para 

ser o presidente da comissão de orçamento na Câmara Municipal. Eu falei: - 
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Só vou ser se me derem alguma coisa para pesca! Liberaram R$ 150 mil para 

a pesca. Nunca na história de Saquarema teve um orçamento para pesca. 

Foi aprovado o orçamento com R$ 150 mil! 

D: E quais são os projetos para fazer com este R$ 150 mil? 

LM: Os R$ 150 mil entraram como equipamento, porque nós temos sete 

garotos que fazem a parte da fiscalização da lagoa. A ideia é comprar barco, 

comprar motor, comprar um jet ski, equipar e melhorar a colônia de pesca. 

D: Além da fiscalização essa verba é para dar suporte para a FIPERJ para 
fazer a estatística pesqueira? 

LM: Não, para a fiscalização de Saquarema. A FIPERJ já tem um suporte do 

INEA, que repassa uma verba, a verba que cabia para as Colônias de Pesca, 

das Colônias todas da região daqui, subindo até Armação dos Búzios. O INEA 

tem uma equipe que faz o monitoramento do mar e da lagoa, com a quantidade 

de peixe, de pescado, estas coisas todas. Então a FIPERJ já tem uma parceria 

com o INEA. Este dinheiro do orçamento é para investir na Colônia de Pesca 

em Saquarema, na pesca de Saquarema. Fiscalização e equipamento. Eu 

quero botar um rádio na Colônia. Fazer um plantão de 24 horas. Entra sete 

uma turma sai sete outro dia, monitorando os barcos. 

LF: Nós fomos o primeiro município da Região dos Lagos, a ter a fiscalização 

de pesca, nós temos os fiscais de pesca que a prefeitura também disponibilizou 

para ficar aqui na Colônia dando apoio, nós fazemos também a fiscalização de 

pesca quando tem a pesca do camarão que é a pesca mais forte da lagoa. Um 

tipo de pesca que aqui em Saquarema é proibido, é o arrastão. Nós fazemos 

fiscalização regularmente para apreensão dessas redes, para os pescadores 

ficarem conscientes de que não podem usar este tipo de redes. Nós estamos 

sempre atuando nessa parte da fiscalização para preservação das espécies. A 

fiscalização ocorre de uma a duas vezes por mês. 

LM: Estamos trabalhando em um projeto de lei na Câmara Municipal, pedindo 

um entreposto de pesca para gente, com oito bancas de peixes, duas câmaras 

frigoríficas uma para peixe, outra para o gelo, a capacidade é de mil pedras de 

gelo, box para colocar os pescados para comercializar, um restaurante de 

frutos do mar e colocar uma loja de pesca para vender o material também. Nós 

não pedimos uma fábrica de gelo ao Ministério da Pesca, porque uma fábrica 
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de gelo, no período da alta temporada é bom, mas na baixa temporada vira um 

elefante branco, porque no final do mês tem que pagar a conta de energia, será 

que nós vamos ter condições financeiras pra isso?  

D: Hoje, quando o pescador precisa do gelo, ele tem que... 

LF: Tem que encomendar fora daqui para pagar mais barato. As pessoas que 

vendem gelo aqui elas compram de outras câmaras frigoríficas, então sai mais 

caro. E quando o pescador ele quer comprar, eles encomendam desses 

caminhões para ter um custo menor para eles. Vêm de outras cidades. 

LM: O gelo chega aqui para gente a R$ 10 a caixa, mas na fábrica em 

Araruama é R$ 3 a caixa. Então a gente, eu dei até a ideia... tive até 

conversando com   a Nadrijane e o Leandro, de Iguaba Grande. A gente 

poderia pedir ao Governo Federal para fazer uma fábrica de gelo, tem uma lá 

em São Pedro da Aldeia dentro do mato perdida. O MPA fez, nego cresceu o 

olho, tá largada lá. O que é que eles poderiam fazer a nível de Governo 

Federal? Pegar os três municípios, Saquarema, Araruama e Iguaba, botar essa 

fábrica para os três municípios, centralizar, em Araruama fica mais perto para 

Saquarema e perto de São Pedro da Aldeia, assim ela vai atender as três 

Colônias de Pesca. 

D: E qual foi a resposta do Ministério da Pesca? 

LM: Bom, o que o Ministro nos passou é que ele vai lutar muito para conseguir 

trazer este entreposto de pesca aqui para Saquarema, porque ele achou em 

interessante o nosso projeto. Ele falou que entre fevereiro e março deste ano 

ele dá uma resposta para gente. 

D: Desde o início da sua gestão o que a Colônia já conseguiu 
reconquistar para o pescador de Saquarema? 

LM: Para o pescador? Há... muita coisa desde de 2000 para cá! Recuperamos 

a sede em 2003, recuperamos o prédio de volta! Reformei a Colônia, fiz uma 

parceria com a Petrobrás, em um Projeto chamado PESPA, que é o Projeto de 

Integração Social da Pesca Artesanal de Saquarema, a gente ficou três anos 

de Projeto, fizemos um curso de beneficiamento de pescado e foram 

capacitadas 40 pessoas. A gente toca a Colônia com a mensalidade dos 

associados. Nós conseguimos aposentadoria de pescador, que não tinha mais, 

nós resgatamos. Hoje nós temos mais de 100 pescadores aposentados como 
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pescador. Aquele empréstimo do governo, PRONAF, que é o investimento e 

custeio para comprar barco e motor, nós conseguimos, hoje tem. Montamos 

uma cooperativa que hoje faz o beneficiamento de pescado.  

D: E hoje a cooperativa de beneficiamento de pescado está funcionando? 

LM: Eu criei uma cooperativa com um CNPJ diferente do CNPJ da Colônia. 

Porque a cooperativa antes usava o CNPJ da Colônia e pessoas com interesse 

só no dinheiro, quase faliu a Colônia. Hoje a cooperativa está nas mãos das 

cooperadas, então ela não faliu. Este ano a gente não vai entregar para 

merenda escolar, mas nós passamos três anos entregando, de 2010 até um 

pedaço de 2013. Essa cooperativa, foi a Petrobrás que fez, mas agora acabou 

o Projeto e ela foi embora. 

D: Quantos pescadores conseguiram o PRONAF aqui em Saquarema? 

LM: Só em Saquarema, entrou mais ou menos, quase R$ 1 milhão de reais em 

investimento em termos de barco a motor, estes barquinhos. Eu mesmo agora 

já peguei um financiamento de R$ 37 mil pra fazer um barco maior para mim. A 

gente conseguiu resgatar isso tudo de 2001 para cá. Mulher na pesca, hoje tem 

muitas mulheres se beneficiando, pescando com o marido. Tivemos avanços. 

Nós resgatamos a festa de São Pedro, tem uma procissão de barco na lagoa. 

Ainda é muito pouco. Por isso que eu virei político, para tenta fazer mais. Nós, 

pescadores, conseguimos refazer a obra da barra Franca, através do Deputado 

Estadual Paulo Melo e do Governo do Estado. Conseguimos a obra que custou 

R$ 52 milhões, para refazer, realmente, o mole para gente poder sair. Nesse 

período, novembro, dezembro, janeiro e fevereiro o mar é manso. Quando 

chega o inverno o mar fica alto, aí não dá para sair daqui. Se o canal, ficar do 

jeito que sugerimos para o projeto, a gente vai poder ficar dois dias no mar, nós 

vamos virar um profissional da pesca. 

LF: Muitos pescadores aqui são beneficiados pelo PRONAF. Quem faz o 

projeto é a EMATER, nós temos um escritório da EMATER, local que dá o 

suporte técnico para os pescadores e produtores rurais, do município, e eles 

sentam com os pescadores e fazem o projeto e encaminham ao Banco do 

Brasil. Os pescadores compram normalmente, o projeto é um motor, um barco 

melhor, ou melhorar o equipamento, redes... Aqui nós somos muito bem 

atendidos pela EMATER e pelo Banco do Brasil. Todos os pescadores que 
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deram entrada no PRONAF conseguiram, aqui no nosso município. Nós não 

temos o que reclamar. Todos que deram a entrada, que tem a vontade de 

pegar o empréstimo do PRONAF, que é um incentivo do Governo Federal, eles 

conseguiram. Nós temos um número grande de pescadores que foram 

beneficiados pelo PRONAF, foram mais ou menos 300 pescadores, de 250 a 

300 pescadores. Eu estava fazendo o levantamento para passar para a gente 

aqui. Esse ano de 2013 foram muitos projetos. Perto do Natal a gente ainda 

estava encaminhando os projetos para o Banco do Brasil, para aprovação. Foi 

mais ou menos a partir de 2003, 2004 que eles tiveram esse acesso. O 

pescador é como todo mundo, tem aquela coisa, medo de ter um empréstimo e 

não conseguir pagar. Mas o empréstimo é para todos os pescadores, que 

estejam em dia com suas contribuições, com as suas carteiras de pescador 

profissional, carteira da Colônia. O pescador sozinho não tem como montar 

este projeto. Nós temos o apoio da EMATER. Aqui em Saquarema, nós não 

podemos reclamar na área da pesca, porque nós temos o suporte. A Colônia 

dá suporte para os pescadores e funciona regularmente de segunda à sexta, 

tem o suporte da EMATER, tem o suporte da Secretaria da Agricultura, 

Abastecimento e Pesca.  

D: Quais as reivindicações de Saquarema dentro da Câmara Técnica de 
Pesca e quais as respostas para resolver as questões da pesca?  

LM: A gente faz parte. A Câmara Técnica já foi atuante, tanto que a gente às 

vezes... tem hora que eu fico chateado, nem tenho participado muito não. 

Porque a gente fala uma coisa e infelizmente, eu digo que dinheiro é um mal 

necessário na vida da gente, do ser humano. Dinheiro é uma droga! Porque 

onde se envolve dinheiro todo mundo quer propina, quer não sei o que... e eu 

não tenho participado muito não porque já funcionou melhor! Câmara Técnica... 

Hoje, ela está fazendo monitoramento, que é válido, bom. Tem todo mês o 

monitoramento na Lagoa para saber o grau de salinidade, coliformes fecais, 

oxigênio e agora está fazendo a estatística pesqueira. É o que tem atuado para 

gente aí. Agora.... poderia ter feito mais coisas, mais coisas. 

D: No seu ponto de vista o que seria o primordial para esta Câmara 
Técnica conseguir fazer e que ela não está conseguindo fazer? 
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LM: Se o recurso é investimento para pesca, tem que ser direcionado pra 

pesca. Hoje as colônias são precárias! Você não pode fazer uma reforma, você 

não pode equipar a Colônia. Às vezes nossos computadores, nossos 

armários... Você não pode equipar? Você não pode equipar uma fiscalização, 

você não pode....  Quando é o dinheiro, a Colônia não pode administrar nada. 

Eles acham que o presidente vai roubar. A verdade é essa, vai roubar. Agora 

são eles que têm que comprar. No passado eles deram rede, agora já não dão 

mais rede. Falaram que iam trocar as redes para os pescadores, já tem um ano 

que disseram que ia melhorar... Então eu acho que esse monitoramento é 

importantíssimo e a estatística para a gente conhecer a pesca! Mas eu acho 

que tem muitas coisas que podem ser investidas: fiscalização, equipamento, 

consultório dentário. As Colônias de Pesca do passado tinham consultório 

dentário, consultório médico... Eu acho que eles poderiam investir nisso. A 

minha Colônia está vazando no telhado, eu tenho um consultório dentário para 

montar lá, mas não consegui montar porque está vazando no telhado. Sabe 

quanto que é a mensalidade? Dez reais. Eu tenho três funcionários que 

trabalham na Colônia de pesca, mas estão de carteira assinada, tudo 

organizado, porque nós perdemos a Colônia no passado por uma causa 

trabalhista. É com dez reais que eu mantenho a colônia de pesca, pago a luz, 

pago telefone, pago a internet, pago as três meninas.  

D: Não entra nenhum subsídio da prefeitura? 

LM: Nada, nada, nada, nada. Então eu acho que se o Consórcio deveria 

repassar essa verba para as Colônias. Porque quando entra R$5.000,00 por 

mês numa Colônia de Pesca é como se fosse R$50.000,00. Porque a gente 

trabalha... na pontinha para administrar. Então se você tem aquele recurso 

seu... você vai saber como é que vai precisar para usar. E fiscalizar! Aquela 

Colônia que o cara não fiscaliza e não trabalhar direito fica de fora. 

D: Tem uma verba do consórcio destinada para pesca, com regularidade, 
mas que não chega para pesca? 

LM: Não chega! Chega da forma que eles querem, que o Consórcio quer. 

Chega do jeito que eles querem... da forma deles, não da nossa forma. Eu pedi 

a reforma da Colônia, aí o Mario Flávio (secretário executivo do CILSJ) falou 

que não pode. O recurso não pode chegar em reforma na Colônia. 
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D: Com relação à questão da malha para pescar, foram trocadas as redes, 
existem mais de 2000 pescadores ao longo da lagoa, foram trocadas 400 
panos de rede... 

LM: Não... na primeira vez que eles entregaram a rede para gente, eles deram, 

para Saquarema, 500 e poucos panos de rede, cada pescador teve a sua 

malha. Eu tenho 350 pescadores. Na televisão, acho que foi aquele Carlos 

Minc? Foi na televisão dizendo que cada pescador iria receber 5 panos de rede 

cada um. Se eu tenho 300, como é que eu vou dá 5 panos de rede para cada 

um, se eu recebi 500 pano? Com 300 não dá nem 2 panos de rede para cada 

um... Ele falou 5 panos... não sei que conta é essa que eles fizeram. Acho que 

mudaram de um em um ser dois, né... (risos). Então eles fazem da forma deles. 

D: Com relação ao Consórcio, existe uma meta para acabar com o 
lançamento de esgoto dentro da lagoa, e esta meta foi cumprida, não foi 
cumprida e qual a posição da Colônia de Saquarema para pressionar para 
que esta meta seja cumprida? 

LM: Eu falo o que está ruim, eu falo o que está bom. A gente não pode 

reclamar em relação ao esgoto em Saquarema, depois que foi feito a estação 

de tratamento atrás da colônia, foi feito uma lá em Bacaxá e foi feita uma aqui 

(Centro de Saquarema), melhorou muito a qualidade, a gente está 

monitorando. O que está estragando, a Câmara Técnica pode cobrar do INEA, 

a falta de fiscalização em torno da lagoa. Hoje o cara chega na beira da lagoa 

construindo a torto e a direito! Eu falo que a Lagoa da Mombassa vai ser, daqui 

há 5 anos, a lagoa mais polida que tem! Porque você entra na Mombassa, 

chega da Casa do Pirão, sai da Casa do Pirão para dentro, chegando até a 

Toca do Peixe, é barraco em cima de barraco, dentro da lagoa. E quando você 

faz uma casa, você bota uma pia que tem detergente, tem gordura.... você faz 

um vazo, tem cocô, tem mijo, tem banheiro, tem sabonete, tem não sei o 

que....porra, você vai fazer o quê? Eu denuncio muito! Fui até ameaçado de 

morte. Arranharam meu carro, mas eu não estou nem aí não. Esquentando a 

cabeça com nada, estou fazendo a minha coisa certa. Mas eu acho que a parte 

da fiscalização, tem que vir... INEA, o Consórcio tem que cobrar isso, a Câmara 

Técnica e não tem cobrado. 
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Outra coisa, você vai para o IBAMA, não tem carro, você vai para a Marinha, 

não tem carro, você vai para a Polícia Florestal não tem carro, você vai para o 

Consórcio não... Você está entendendo?  Os investimentos do Estado em 

relação ao esgoto a lagoa está boa, mas se deixar ela vai ficar ruim de novo no 

futuro, porque ela já foi poluída, já foi podre! Em 2001... em 2000, quando eu 

assumi a Colônia de Pesca, nós tiramos mais de 16 toneladas de peixe podre 

na lagoa. Foi a última mortandade de peixe que teve na lagoa, com esgoto, 

sem Barra Franca (ligação da laguna com o mar) nem nada. Agora se você não 

tem um monitoramento em volta da lagoa vai voltar a ser o que era. Tiraram os 

quiosques daqui porque diziam que poluía a praia. Essa fiscalização tem que 

ser: não poder construir, não poder desmatar à beira da lagoa.  

LF: Sobre os novos panos de rede, nós estamos aguardando também, que há 

dois anos que a gente conversa sobre estes novos panos de redes que são 

doados também pelo Consórcio Intermunicipal Lagos São João a gente está 

aguardando também. O ano passado foi encaminhado junto com a Lagoa de 

Araruama o da Lagoa de Saquarema. Então a proposta que sai este ano para 

Lagoa de Saquarema também. E a discussão do ano todo da Câmara Técnica 

de Pesca junto ao comitê de bacias lá no São João, foi a fiscalização. Paralisar 

a lagoa, mas tem que ter a fiscalização atuante. Na minha visão e nas minhas 

participações em todas as reuniões (da Câmara Técnica de Pesca), os 

mesmos problemas ocorrem em todos os municípios. Porque o que eu vejo, o 

que eu ouço...  eu sempre falo para o Matheus, que às vezes a gente acha: 

Ah... existe uma dificuldade aqui na pesca do nosso município! – E ai você vai 

conversar com as pessoas dos outros municípios e você vê que é bem 

parecido, bem semelhante. 

D: Agora, existe algum direcionamento para que haja um esforço 
conjunto, de todas as Secretarias de Pesca, de todas as prefeituras para 
conseguir unificar um projeto de pesca para região, alguma coisa nesse 
sentido? 

LF: Não, não. Cada Secretaria, cada município tem sua ideia. 
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